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INCLUA-SE NO EXPEDIENTE 
EM 

ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM n s 6.550 de 0 2 de maio 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

de 2002. 

Submeto à deliberação dessa Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO para o Exercício de 2003, em cumprimento ao disposto 
no art. 203, § 2-, inciso I, da Constituição Estadual. 

O Projeto ora apresentado dispõe sobre as prioridades, os objetivos 
e estratégias da administração pública estadual, a organização e estrutura dos 
orçamentos, as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos 
do Estado e suas alterações, as disposições sobre alterações na legislação 
tributária.do Estado, as disposições relativas às políticas de recursos humanos 
e outras matérias de natureza orçamentária. 

As metas fiscais para 2003, em conformidade com a Lei 
Complementar 101, de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, orientam-se pela 
manutenção do equilíbrio fiscal e por medidas de natureza estrutural e 
institucional introduzidas no âmbito da administração pública estadual, visando 
a obtenção de resultados fiscais que assegurem a continuidade dos 
investimentos públicos, a oferta de serviços de qualidade para a população e a 
atração de empreendimentos privados para o estado. 

Dada a importância da matéria tratada, solicito o apoio de Vossa 
Excelência no encaminhamento e votação desta proposição, esperando contar 
com a aprovação dos senhores Deputados. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e ilustres pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
__Q2_de maio de 2002 

Benedito Cleyton Veras Alcântara 
GOVERNADOR DO ESTADO 

» 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado José Wellington Landim 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração 
e execução da Lei Orçamentária para o 
exercicio de 2003 e dá outras providências. y 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1*. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no Art. 203, § 2o, 
da Constituição Estadual, as diretrizes orçamentárias do Estado para 2003, 
compreendendo: 

I - as prioridades, os objetivos e estratégias da Administração Pública 
Estadual; 

II - a organização e estrutura dos orçamentos; 
III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do 

Estado e suas alterações; 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V- as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da 

Administração Pública Estadual; 
VI - as disposições relativas à Divida Pública Estadual; e 
VII - as disposições finais. 

CAPÍTULO I 

DAS PRIORIDADES, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2°. Constituem as prioridades, objetivos e estratégias da 
Administração Pública Estadual: 

I - CAPACITAÇÃO DA POPULAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO, com 
a implementação de um amplo programa de educação com ênfase na Educação 
Básica e profissionalizante, buscando a melhoria da qualidade do ensino; a 
permanência e sucesso dos alunos; a ampliação de programas de qualificação 
profissional e o apoio aos avanços científico, tecnológico e de inovações; 

II - CRESCIMENTO ECONÓMICO E GERAÇÃO DE OCUPAÇÃO E 
RENDA, mediante a formação de pólos de i agricultura irrigada e fortalecimento d 
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agricultura tradicional; a continuidade da política de industrialização;/ /o 
desenvolvimento do turismo com a consolidação dos pólos turísticos; a expansão da 
indústria cultural local e da infra-estrutura básica de apoio às atividades produtivas; 

III - MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO, através de 
uma política de utilização racional dos recursos naturais, promovendo-lhes a 
conservação, preservação e recuperação, numa perspectiva de sustentabilidade, e 
do aperfeiçoamento dos serviços públicos básicos de saúde, habitação, 
saneamento, justiça, segurança pública e ação social com vistas a garantir a 
proteção integrai à infância e à juventude, fortalecendo o sistema de garantia de 
direitos em uma atuação compartilhada e mediante parcerias; 

IV - OFERTA PERMANENTE DE ÁGUA E CONVÍVIO COM O SEMI-
ÁRIDO, mediante o aumento da disponibilidade regularizada de água, melhor 
distribuição dos recursos hídricos no território estadual, com o gerenciamento da 
oferta e com a implementação de políticas compensatórias e capacitação do produtor 
rural, visando à redução da vulnerabilidade ás secas; 

V - MELHORIA DA GESTÃO PÚBLICA, objetivando o aumento da 
produtividade do sistema de gestão e sua modernização, com a maximização dos 
resultados, otimização dos gastos e investimentos públicos, qualificação do pessoal, 
fortalecimento das parcerias com instituições, segmentos sociais, setores produtivos, 
organismos internacionais e Governos Municipais e Federal. 

Art. 3o. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2003 estão 
contidas no Anexo II da Lei estadual n 0 13.171, de 20/12/2001 - Revisão do Plano 
Plurianual 2000 - 2003, observadas as alterações de que trata o art. 4 o da 
mencionada Lei, e serão apresentadas na Lei do Orçamento, de conformidade com o 
disposto no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. As metas serão indicadas e agregadas por categoria de 
programação, na Lei Orçamentária de 2003, de forma regionalizada, nos termos da 
Lei Estadual n 0 12.896, de 28 de abril de 1999, e da Lei Complementar Estadual n.0 

18, de 29 de dezembro de 1999. 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4 o. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - programa, o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos; 

II - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
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con^uoepe^anen^dasqua^ 
ação de governo; 

^-projeto, um f rumento de 
um programe, envolvendo um oonjunto de operações atadas no tem 
resulta um produto que oonoorreparaaexpansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo;e 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto,enão geram 
contraprestaçãodireta sobaforma de bens ou serviços 

^^Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sobaformadeatividades,projetoseoperações especiais, especificando 
os respectivos valoresemetas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação. 

^ ^ C a d a atividade, projetoeoperação especial identificaráafunçãoea 
subfunção às quais se vinculam em conformidade comaPortarianB 42,de14 de 
abrilde 1999, do ministério do OrçamentoeGestãoede suas posteriores alterações 

^ 3̂  As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou 
operações especiais 

Art. S^ALei Orçamentária paraoexercicio de 2003, compreendendoos 
Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das Empresas 
controladas pelo Estado, será elaborada consoante as diretrizes estabelecidas nesta 
Lei,noPlanoPlunanualparaopenodo20002003,LeiEstadualn 12990,de30de 
dezembrode2000,revisadopela Lei EstadualnBI3BI71,de 20 de dezembro de 2001 

Art.S^OFrojetodeLeiOrçamentáriaearespectivaleiparaoano2003 
serão constituídos de: 

ID texto da Lei; 
IID quadros orçamentários consolidados; 
IIID Demonstrativo dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de 

Investimento das Empresas em queoEstado, direta ou indiretamente, 
detenba maioria decapitai social com direito a voto, por órgãos e 
entidades da Administração Fública; 

IV- discriminação da previsão e legislação da receita e da despesa, 
referente ao orçamento fiscaleda seguridade social. 

^ ^ . O s quadros orçamentários consolidados,aque se refereoinciso II 
deste artigo, apresentarão: 

a^aevoluçãodareceitaedadespesadoTesouroede Outras Fontes, 
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c o ^ o r m e e ^ a ^ e o i d o ^ o A ^ 
1 9 ^ d e ^ a o a n d o a s r e o e ^ e d e ^ das 

Autarqu^dasFundaçõasadosFuodosadas demais andadas da 
Admiois^açãoindirata,daquatrataoArt^ dasta Lai,oom os valoras 
da todoopariodo,apraços da agosto da 2002; 

^oonsoiidaçãodaraoaitadoTasouroadaraoaita da outras fontas; 
o^ooosolidação das daspasas,dos Orçamentos Fisoaiada Seguridade 

Sooiai, por categoria eoonômioaeorigem do reourso; 
d^ consolidação do orçamento por Poder, ÓrgãoeEntidade; 
ê  consolidação do orçamento por funções, subfunçõeseprogramase 

projetos/atividades; 
^consolidação do orçamento por macrorregião, compreendendooperiodo 

de cinco anos, inclusiveoanoaque se refereaproposta orçamentária, 
com os valores de todooperiodoapreços de agosto de 2002; 

^consolidação do orçamento por grupo de natureza de despesa; 
^consolidação do orçamento porfonte de recursos; 
^ consolidação do orçamento, por órgão e entidade e por 

projeto/atividade, dos recursos do Tesouro alocados para contrapartida, 
de convénios e empréstimos internos e externos nos Orçamentos 
Piscai, da Seguridade Social e de Investimento das Empresas 
controladas pelo Estado; 

^consolidação, por macrorregiãoeporprojeto/atividade,dos recursos 
destinadosainvestimentos,deformaacaracterizarocumprimentodo 
disposto no Art. 210, da Constituição Estadual; 

^consolidação, por órgãoeentidadeeporprojeto/atividade,da receita 
liquida resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferência destinadaà^anutençãoeOesenvolvimento do Ensino, 
nos termos do Art212da Constituição Pederaledosarts216e224 da 
Constituição Estadual, acompanhada de tabela explicativa do montante 
dos respectivos recursos; 

^consolidação por órgãoeent idadeepor projeto/atividade, dos 
recursos de gue trataaalinea^deste artigo, destinadosaeliminaro 
analfabetismo e universalizar o ensino fundamental, de forma a 
caracterizar o cumprimento do disposto no Art. 60, do Ato das 
OisposiçõesTransitórias da Constituição Pederal, comaredação dada 
pela Emenda Constitucionaln^14,de12de setembro de1996; 

n̂  consolidação, por órgão e entidade e por projeto/atividade, dos 
recursos do Tesouro destinados ao fomento das atividades de pesquisa 
científica e tecnológica, nos termos do Art. 256 da Constituição 
Estadualedas Leis Estaduais n^ 11752, de 12 de novembro de 1990, 
12077,de01demarçode1993e13104,de24dejaneirode 2001, 
acompanhada de tabela explicativa do montante dos respectivos 
recursos; 

o^ quadro consolidado, por macrorregião, da estimativa da renúncia fiscal, 

^ 



nos m^desdo^^do Art 1 6 5 ^ 0 ^ 
p^n^oaçãodefontodeoonso^ 

preços dos prtno^s itens de inves^mentos; 
^qoedrooonsolidedo^porPoderepor^rgêoeEntidede, dos reoursos do 

Tesouro destinados aos gastos oom pessoal e encargos sociais, 
discriminando dentre ativos, inativos e pensionistas, o pessoal 
contratado por tempo determinadoeterceirizadoscomaindicação da 
representatividade percentual desses gastos em relação à receita 
corrente líquida,nos termos dos Arts 1 9 e 2 0 d a Lei Complementar 
Federal nB 101 de04052000,conformeodispostonoArt 169 da 
Constituição Federal; 

r^quadro consolidado dos recursos destinados aos serviços públicos de 
saúde, em cumprimento ao disposto na FmendaConstitucionalnB29, 
de13desetembrode2000 

^^.Integrarão os orçamentosaque se refereoinciso lll deste artigo, os 
seguintes demonstrativos: 

â  demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, 
subfunções, programas, projetos/atividades, metasemacrorregiões; 

^demonstrativo da receita de outras fontes; 
ĉ  demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias 

económicas, 
d^ demonstrativo por esfera orçamentáriaeporfonte de recursos 

^S^-Adiscriminaçãodaprevisãoelegislaçãodareceitaedadespesaa 
que se refereoinciso IV deste artigo,será executada da seguinte maneira: 

a^orelatório deque trataaal inea^do^l^deste artigo, especificará em 
colunas,totalizando,separadamente,otipo de orçamento (Fiscal, da 
SeguridadeSocialede Investimento das Empresascontroladaspelo 
Estado), os grupos de despesas previstos no Art. ^ d e s t a L e i e a s 
fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas a l ineas^e 
^do^^doAr tB^des taLe i ; 

^ o s relatórios de que tratam as a l i n e a s ^ , ^ e ^ d o ^ 1 ^ deste artigo, 
especificarão em colunas, totalizando separadamente, as fontes de 
recursos, distinguindo os recursos previstos nas a l ineas^e ^ d o ^ 
^doAr t^des taLe i ; 

éorelatório de que trataaalinea^do^l^deste artigo, especificará em 
colunas, totalizando separadamente, as fontes de recursos:Tesouro, 
CperaçõesdeCrédito, Convénios, EmissãodeTitulos, Recursosde 
Frivatizaçãoeoutras fontes; 

d^osrelatóriosdequetratamasalineas^,^Bm^Bn^e^,do^1^deste 
artigo, considerarão somente as fontes de recursos previstas na alinea 
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^ d o ^ ^ d o A r t ^ d e ^ ^ 
^ o r e ^ ó n o d e q u e ^ a a ^ o e a ^ ^ 

^ u n a ^ ^ a ^ a n d o s e p o r a d a m e n ^ o ^ o d e o ^ m a ^ da 
S a l d a d a S o c a d a Invas^ 
Estados os grupos da daspasas prados no Art ^ dasta Lai; as fontas 
da raoursos, distinguindo os raoursospravistos nas a i i n a a s ^ a ^ d o 
^ 5̂  do Art 8̂  dasta Lai, a ainda, os raoursos destinados à 
oontrapartidaobrigatóriadoTasouroEstadualaraoursos transferidos 
ao Estado e os reoursos destinados às obras não oonoluidas da 
Administração Oiretaelndireta, consignados no orçamento anterior, de 
formaaoumprirodispostonosincisosliieiVdoArt 21 desta Lei,eem 
conformidade oom as macrorregiões estabelecidas pela Lei EstadualnB 
12896,de28deabriide1999,eLei0omplementarEstadualnB18,de 
29dedezembrode1^ 

f^os relatórios de gue tratam as a i i n e a s ^ e ^ d o ^ 2 ^ deste artigo, 
serão apresentados apenas com referênciaaAutarquias, Fundações, 
Fundosedemais entidades da Administração Indireta de gue tratao 
Art.41 destaLei; 

éorelatório de gue t rataaal inea^do^2^ deste artigo, especificará em 
colunas, totalizando separadamente,otipo de orçamento^Fiscal, da 
Seguridade Socialeda Investimento das Empresas controladas pelo 
Estado^eas fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas 
a l i neas^e^do^5^doAr t ^des taLe i 

^^-Aconsoiidação do orçamento por macrorregiãoague se referem as 
alineas ^ a ^ do ^ 1^, deste artigo, será feita em conformidade com as 
macrorregiõescriadas pela Lei Estadual nB 12896, de28deabr i l de 1999, e 
alteradaspelaLei0omplementarEstadualnB18, de 29 de dezembro de 1999 

A r t . ^Fa ra efeito do disposto nc artigo anterior,os Federes Legislativo, 
judiciário e o Ministério Fúblico Estadual encaminharão para a Secretaria do 
FlanejamentoeCoordenação, até 10de agosto de 2002,suas respectivas propostas 
orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária, observadas 
as disposições desta Lei. 

Art. S^Os Orçamentos Fiscal,da Seguridade Socialede Investimento 
das Empresas controladas pelo Estado discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de 
despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, 
indicando para cada categoriaaesfera orçamentária,amodalidade de aplicaçãoea 
fonte de recursos: 

â  pessoal a encargos sociais, compreendendo a despesa total: o 
somatório dos gastos com os ativos, osinativoseospensionistas, 
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re^vos a mandatos alados, cargos, funçõas ou ampragos, oivis, 
mataras a da mambros da Podar, oom quaisguar aspáoias 
ramunaratórias, tais oomo: vancimantosa^ 
subsídios, provantos da aposantadoria,raformasapansõas,inoiusiva 
adicionais, gratificações, boras axtras a vantagens pessoais de 
gua^uer natureza, bem como encargos sociais e contribuições 
recolhidas às entidades de previdência,em conformidade comaLei 
Complementar PederainB101,de 04 de maio de 2000; 

b^juroseencargos da divida,compreendendo as despesas com:juros 
sobre a divida por contrato, outros encargos sobre a divida por 
contrato,juros,desàgiosedescontossobreadívida mobiliária, outros 
encargos sobre a divida mobiliária, encargos sobre operações de 
credite por antecipação da receita, indenizaçõeserestituições; 

ĉ  outras despesas correntes, compreendendo as demais despesas 
correntes não previstas nas a l i neas^e^des te artigo; 

d^ investimentos, compreendendo as despesas com obraseinstalações; 
equipamentosematerialpermanente,eoutros investimentos em regime 
de execução especial; 

ê  inversões financeiras,compreendendo as despesas com aquisição de 
imóveis, aquisição de insumos e/ou produtos para revenda; constituição 
ou aumento de capitaldeempresas,aquisição de titulos de crédito, 
concessão de empréstimos, depósitos compulsórios, aquisição de 
títulos representativos de capital já integralizado; 

^amortização da dívida,compreendendo as despesas comoprincipal da 
dívida contratualresgatado, principalda dívida mobiliáriaresgatado, 
correção monetária ou cambial da dívida contratual resgatada, correção 
monetária ou cambial da dívida mobiliária resgatada, correção 
monetária de operações de crédito por antecipação da receita, principal 
corrigido da dívida mobiliária refinanciado, principal corrigido da dívida 
contratual refinanciado, amortizaçõaserestituições; 

C^ grupos de despesas, estabelecidosneste artigo, deverãoser 
considerados também para fins de execução orçamentária e apresentação do 
Balanço Geral do Estado, além dos quadros já devidamente especificados na Lei nB 
12 525, de 19dedezembrode 1995 

^2^Adespesa,segundosuanatureza,será discriminada,naexecução, 
pelo menos, por categoria económica,grupo de natureza de despesa, modalidadee 
elemento de despesa 

Ainclusãodegrupodedespesaemcategoria de programação, 
constante da Lei Orçamentária Anual ou de seus créditos adicionais, será feita por 
meio de abertura de créditos adicionais,autorizados em Leiecomaindicação dos 
recursos correspondentes. 
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^ ^ As recais a despesas decorreres de deseste^eção serão 
apresentadas oa Lei OrçemeotérieA^^ 

^S^As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, 
segundo: 

â  recursos do Tesouro, compreendendo os recursos diretamente 
arrecadados peio Estado e os provenientes de transferências 
constitucionaiseiegais; 

b̂  recursos de outras fontes, compreendendo as demais fontes não 
previstas na aiinea antenor 

^S^Amodalidade de aplicação,da gue trata este artigo,destinasea 
indicar, na execução orçamentária, se os recursos serão aplicados diretamente peia 
unidade detentora do crédito orçamentário, ou transferidos, ainda gue na forma de 
descentralização,aoutrasesferasdegoverno, órgãos ou entidades, de acordo com 
aPortarialnterministerialnB163, de4de maio de 2001,da Secretana doTesouro 
Nacional do ministério da Fazenda a da Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Flanejamento,OrçamentoeGestão 

^ ^ . A s modalidades de aplicação poderão ser modificadas peio Poder 
Executivo, através da Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, 
mediante solicitação da unidade orçamentária detentora da dotação, para atender às 
necessidades de execução 

Ar t . ^OPoder Executivo enviaráàAssembléiaLegislativaoProjeto da 
LeiOrçamentáriaAnual,como também os de abertura de créditos adicionais, soba 
forma de impressosepor meios eletrónicos 

Art^O.OPoder Executivo divulgará esta Lei de Oiretrizes Orçamentárias 
e a Lei Orçamentária Anual de forma educativa em impressos e por meios 
eletrónicos. 

Art .^.OPoder Executivo instalará na r e d e / / V ^ E ^ ^ as Lais do Plano 
Plurianual, de Oiretrizes Orçamentárias a do Orçamento Anual, bem como os 
relatórios previstos nos Arts200,eseu parágrafo 
lV,eparágrafo único, todos da Constituição EstadualeoBalanço Oeral do Estado. 

CAPÍTULOS 

OASO^ETR^ESOERAISPARAAELABORAÇÃOEE^ECUÇÃODOS 
ORÇAMENTOSOOESTAOOESUASALTERAÇÓES 
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SEÇÃOI 
OASOIRETR^ESOERAIS 

Art. ^2. Aelaboraçãodo pro^o, a aprovação^ a execução da Lei 
Orçameoténe de 2003 deverão iever em ooota as estimativas das reoeitas e 
despesas, bem como aobteoção do resuitado primário previsto ooAoexo de Metas 
Fiscais que iotegraapreseote Lei. 

^ ^ . A s Metas Fiscais, coostaotes do Aoexoaque se refereocap^ deste 
artigo poderão seraiteradas, se verificado queocomportameotodasreceitase 
despesaseasmetasderesuitadoprimário indicam uma necessidade de revisão 

^2^. Os valeres apresentados no Anexo de Metas Fiscais desta Lei estão 
apreçosde marçode 2002, podendo ser atualizados em conformidade com o 
disposto no ArL14e^eus parágrafos, desta Lei 

Art. 1̂3. Os Federes Executivo, Legislativoe judiciário e o Ministério 
Fúblico Estadual, terão como limites das despesas correntes destinadas ao custeio 
de funcionamento e de manutenção, o conjunto das dotações fixadas na Lei 
Orçamentária de 200^ 

Parágrafo único. Ao limite estabelecido no c a ^ deste artigo poderão ser 
acrescidasasdespesas, da mesma espécie das mencionadas e pertinentes ao 
exercicio de 2003, referentes aos bens móveiseimóveis adquiridos ou concluídos no 
exerciciode 2002 e^003, devidamente especificadaseinstruidas com memória de 
cálculo demonstrando os seus efeitos financeiros 

A r t . ^ . No Projeto de Lei Orçamentária, as receitaseas despesas serão 
orçadasapreços de agosto de 2002. 

^ ^ . A s despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, 
segundoataxa de câmbio vigente, no primeiro dia útil do mês indicado no cap^ 
desteartigo. 

^2^.0s valores da receitaeda despesa apresentados no Projeto de Lei 
Orçamentária poderão ser atualizados na Lei Orçamentárias para preços de janeiro 
de2003, pela variação do índice Geral de Preços Disponibilidade Interna^lGPOl 
da Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre os meses de agostoe 
dezembro de 2002, incluídos os meses extremos do penodo. 

Art.^S. No decorrer da execução orçamentária, os valores atualizados na 
forma do artigo anterior serãoainda corrigidos por critérios que venbam a ser 
estabelecidos na Lei OrçamentáriaAnual 

^ 



Art. ^ Avocação dos orámos orçame^áno^ na Loi Orçamontána 
Anual, sará faita diratamantaàunidadaorçamantán^ 
dasaçõasoorraspondantas,fioandoproibidaaoonsignaçãodaraoursosa^^^ 
transfarânoia para unidadas intagrantas dos orçamentos fisoal a da segundada 
sooial 

A r t . ^ N a programação da despesa não poderão ser: 
I- fixadasdespesas sem que estejamdefinidasasfontes de reoursos e 

legalmente instituídas as unidades executoras; 
I I - inoluidos projetos oom a mesma finalidade em mais de um órgão, 

ressalvados os oasos de oomplementaridade de ações; 
previstos reoursos para aquisição de veioulos de representação, 
ressalvadas as substituições daqueles oom mais de4(quatro)anos de uso 
ou em razão de danos que exijam substituição; 

IV- previstos reoursos para pagamento a servidor ou empregado da 
administração públioa, por serviços de oonsultoria ou assistênoia téonioa 
custeados oom reoursos provenientes de convénios, aoordos, ajustes ou 
instrumentos congéneres firmados comórgãosouentidadesdedireito 
público ou privado, nacionais ou estrangeiros; 

V- previstos recursos paraclubeseassociaçõesde servidores ou quaisquer 
entidades congéneres, excetuandosecrecbeseescolas para atendimento 
àpré-escolaealfabetização; 

VI - classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de 
açõeslimitadasnotempoedasquais resultem produtos que concorram 
para expansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo, bem como 
classificadas como projetos ações de duração continuada; 

VIID fixadas despesas que não sejam compatíveis com as dotações contidas 
nas Leis do Plano Plurianual, das Oiretrizes Orçamentárias ou do 
Orçamento Anualesuas subsequentes alterações 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no inciso IV deste artigo,as 
despesas referentes ao pagamento de bora aulaadocentes, ajuda de custos para 
daslocamentoaparticipantes de eventos de capacitação de recursos bumanose 
bolsas concedidas pela Pundação Cearense de AmparoaPesquisaPONOAP. 

Art. 1̂8. Paraa01assificaçãodaOespesa,quantoásua natureza, as 
instituições utilizarãooconjunto de tabelas discriminadas na Portana Interminis^^ 
n^^,de04demaiode2001 

A r t . ^ A s receitas vinculadaseas diretamente arrecadadas por órgãos, 
fundos, autarquias, inclusiveasespeciais, fundaçõasinstituídasamantidaspalo 
Poder Público, empresas públicasesociedades de economia mista,aque se refere 
oArt 39 desta Lei, somente poderão ser programadas para custearadespesas com 
investimentos e inversões financeiras depois de atenderem, integralmente, às 
necessidades relativas a custeio^administrativo e operacional, inclusive 

^ 



pessoa a anoargos s o c ^ bom oomo ao pagamonto da juros, aoõãrgos a 
amortização da dí^da 

Parãgra^oúmoo.Nadas^açãodosraoursos^daquatrataooap^dasta 
artigo, sarão priorizadas as oootrapartidas da fioaooiamar^os para atandar às 
daspasasoominvastimantos. 

Art. 20. Na programação da invastimantos da Administração Oirata a 
lndirata,aaiooação da raoursos para os projatosamaxaouçãotaràprafarânoia sobra 
ôs novos projatos 

Art.2^AoProjatodaLaiOrçamantàrianãopodarãosaraprasantadas 
amandasguaanuiamovaiordadotaçõasorçamantàriasoomraoursosprovaniantas 
da: 

I- Raoursosvinouiadosoompostos paia oota parta do saiàrioaduoação, 
paiaindanizaçãoporoontadaaxtraçãodapatróiao,xistoagás,paias 
oparaçõas da oráditointarnoaaxtamodoTasouroada outras fontasa 
oonvânios; 

I I - Raoursos próprios da antidadas da administração indirata,axoato guando 
supiamantados paraaprópria antidada; 
Contrapartida obrigatória do TasouroEstaduaiaraoursostransfaridos ao 
Estado; 

IV- Raoursosdastinadosaobras não oonoiuidas das administrações dirata a 
indirata, consignados no Crçamantoantarior; 

Parágrafo únioo.Aanuiação da dotação da RasarvadaContingânoia 
pravistanoProjatodaLai Crçamantària, paraatandaramandas, nãopodarásar 
^uparior, am montanta, aoaguivaiantaa 10% do vaioroonsignado na proposta 
orçamantària 

Art. 22.Cpagamanto da praoatórios judiciais sarà afatuado amoatagoria 
da programação aspaoifioa,inoiuida na Lai Orçamantària para astafinaiidada 

Parágrafo únloo. Os praoatórios, inoiusiva aguaias rasuitantas da 
daoisõas da justiça Estaduai,constarão dos orçamentos dos órgãosaantidadas da 
administração indirataaguasa rafaram os débitos. 

Art.23. Ainciusãodaracursosna Lai Orçamantáriada2003, parao 
pagamento da precatórios sará raaiizadaam conformidade comoguapracaituao 
Art 1 0 0 , ^ 1 ^ 1 ^ , 2 ^e^ ,eod i spos to no art 78 do AOOTda Constituição 
Pederai 

Art. 24. Os órgãoseentidades da administração púbiica submeterão os 
processos referentesapagamentodeprecatóriosàapreciaçãoda Procuradoria-

^ 

^ 



Geral do Estado, oom v^as ao a t e n ^ 

Art.^A^olosão,oaLalGrçamantár^ 
da dotações a título de subvenções sooíaís, deverá atender aos dispositivos 
instituídos pelo OeoretoEstadualnB2540^ de 22 de marçode1999 

Art. 2S.AsTransferênoias para entidades privadas sem finsluorativos, 
^nolusive as que forem qualifioadas oomo Organizações Sooiais, que firmarem 
oontrato de gestão oom a Administração Públioa Estadual, terão dotações 
orçamentárias próprias juntoáoontratante, em oategoria de programação, oonforme 
definida no Art 4^ destaLei, oiassifioadasnogrupodedespesas^ras 
despesas oorr^^es^, inoluindo-seas prinoipais metasoonstantesdo oontratode 
gestão. 

Art. 2^. Os projetos de iei relativos a créditos adicionais sarão 
apresentados na formaecomodetalbamento da Lei OrçamentáriaAnual. 

^^.Aoompanbarãoosprojetosde lei relativos aos créditos adicionais, 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as 
consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobreaexecução dos 
projetos ou atividades correspondentes 

^2^. Os projetos relativosacréditos adicionais destinados ás despesas 
compessoaleencargossociaisserãoencaminbadosàAssembléia Legislativa por 
maiodeprojetosde lei específicos para atender exclusivamenteaesta finalidade 

Art. 2S. Na Lei OrçamentáriaAnual,as despesas com juros,encargose 
amortizações da dívida corresponderão às operações contratadaseàs autorizações 
concedidas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei à Assembléia 
Legislativa. 

Art.29.ALeiOrçamentáriaconsignará,nomínimo,25%(vinteecincopor 
cento) da receita proveniente de impostos, inclusiveadecorrente de transferências, 
àmanutençãoeaodesenvolvimentodoensino,cumprindoodispostonoArt.212,da 
Constituição Pederal,eArt216, da Constituição Estadual. 

Art. SO. Os recursos destinados ao Pundo de Manutenção e 
Oesenvolvimento do Ensino Pundamentalede Valorização do Magistério, na forma 
da Lei Pederal nB 9.424, de 24 de dezembro de 1996, serão identificados por código 
própno, relacionadosasuaorigemeasua aplicação. 

Art. 3^. As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante 
contrato, convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas 
as repartições de receitas tributárias a as destinadas a atender estado de 
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o^am^ade pú^ca, ^g^meote reconhecido por ato do Governador do Estado, 
dependerão da comprovação por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura 
do instrumento originai, de que: 

I - Atende ao disposto no art25 da Lei Compiementar Federain^101,de4 
damaiode^OOO; 

I I - instituiu, regulamentouearrecada todos os impostos de sua competência 
previstos no Art 156, da Constituição Federai; 

III- Atende ao disposto no Art. 212 da Constituição Federai, bem como na 
LeiCompiementaraqueserefereoArt 169,da Constituição Federai; 

IV- A receita próprias em reiação ao totai das receitas orçamentárias, 
inciusive as decorrentes de operações de créditos e de convénios, 
corresponde, peio menos, a: 

a^5%,seapopuiação for maior que150000 habitantes; 
b^4%,seapopuiação for maior que 100000emenor ou iguaia150000 

habitantes; 
ĉ  3%,seapopuiaçãoformaiorque60000 emenorouiguaia 100000 

habitantes; 
d^ 2%,seapopuiaçãoformaiorque25.000emenorouiguaia 50.000 

habitantes; 
ê  1%,seapopuiação for menor ou iguaia25000 habitantes 

V- Não está inadimplente: 
â  com as obrigações previstas na iegisiação do FGTS; 
^comaprestação de contas reiativasarecursos anteriormente recebidos 

da Administração Fúbiica Estaduai mediante contratos, convénios, 
ajustes, contribuições, subvenções sociaisesimilares; 

ĉ  comopagamento de pessoaleencargos sociais; 
d^comaCAGECE; 
e^comaprestação de contas junto aoTribunal de Contas dos Municipios 

eCâmaras Municipais. 

VI- no periodo de julho de 2001 ajunhode 2002, matriculou na rede de 
ensino um percentual minimo de 90% (noventa por cento) das crianças 
de6a14anos de idade; 

VII- os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam 
incluidosna Lei Crçamentária do Municipioaque estiver subordinadaa 
unidade beneficiada ou em créditos adicionais abertos, ou em tramitação 
no Legislativo, no exercicio; 

V111 Atende ao disposto no Ar t^daLe i9424 de 24 dedezembrode1996;e 
1^- Atende ao disposto na Emenda ConstitucionalnB29, de 13de setembro 

de 2000, que trata da aplicação minima de recursos em açõeseserviços 
de saúda 

^ 
^ 
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Art. 32. Ê obrigatória a contrapartida dos Municípios para recebimento de 
recursos mediante convénios, acordos, ajustes a similares firmados com o Governo 
Estadual, podendo ser a contrapartida atendida através de recursos financeiros, 
humanos ou materiais, ou de bens e serviços economicamente mensuráveis, tendo 
como limites mínimos: 

a) 5% do valor total da transferência para os Municípios com coeficiente 
de FPM menor ou igual a 1,6; 

b) 7,5% do valor total da transferência para os Municípios com coeficiente 
de FPM maior que 1,6 e menor ou igual a 2,4; 

c) 10% do valor total da transferência para os Municípios com coeficiente 
de FPM maior que 2,4. 

Parágrafo único. A exigência da contrapartida não se aplica aos recursos 
transferidos pelo Estado: 

I - Oriundos de operações de crédito internas e externas, salvo quando o 
contrato dispuser de forma diferente; 

II - a Municípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, 
formalmente reconhecida, durante o período que esta subsistir; 

III - Para atendimento dos programas de educação fundamental e das ações 
básicas de saúde. 

Art. 33. Caberá ao órgão ou entidade transferidor: 

I - Verificar a implementação das condições previstas nos arts. ̂ 3 3 ] ^ ^ 
desta Lei, exigindo, ainda, dos municípios, que atestem o cumprimento 
dessas disposições, inclusive através dos balanços contábeis de 2001 e 
dos exercícios anteriores, da Lei Orçamentária para 2003 e demais 
documentos comprobatórios; 

II - Acompanhar a execução das atividades e dos projetos desenvolvidos 
com os recursos transferidos. 

Art. 34. Na programação de investimentos da Administração Pública 
Estadual a alocação de recursos para os projetos de tecnologia da informação 
deverão, sempre que possível, ser efetuados em categoria de programação 
específica, incluída na Lei Orçamentária Anual para esta finalidade. 

Art. 35. Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual, no 
âmbito do Poder Executivo, deverão enviar para a Secretaria do Planejamento e 
Coordenação junto com a proposta de orçamento os planos de investimentos em 
tecnologia da informação, que deram origem á previsão orçamentária elaborada pelo 
Órgão e Entidade. 
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^AOOOOOEARA 

SEÇÃOL 

OASO^TR^SESPEC^OASDOORÇAMENTOOA 
SEOU^OAOESOC^L 

A r t . ^ O O ^ m e o t o da Segundade Social compreendam as ^ 
destinadasaatender às ações nas áreas de saúde, previdènoiaeassi^ênoiasooiai, 
obedecerá ao disposto no Art. 203, ^3^ , inc isos da ConstituiçãoEstaduai, a 
contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

I - Oas contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos; 
I I - Oa receitas próprias dos órgãos,fundosaentidades gue integram 

exciusivamenteoorçamento de gue trata esta Seção; 
III- Oa aplicação minima em ações e serviços públicos de saúde, em 

cumpnmento ao disposto naEmendaOonstitucionalnB 29, da 13de 
setembrode2000 

IV- Oe outras receitas do Tesouro Estadual. 

Parágrafo único. Aproposta orçamentária de gue t ra taocap^ deste 
artigo obedecerá aos limitas estabelecidos nos arts13e43 desta Lei 

SEÇÃ0111 

OASOIRETR^ESESPEOÍPIOASPARAOSPOOERESLEGISLATIVO 
EJ001C1ÁR10EPARAOM^1STÉR10PÓ8L100 

Art. 3^. Para efeito do disposto nos Arts49, i n c i s o s ; 9 9 , ^ ^ , e 1 3 6 , 
todos da Constituição Estadual, ficam estipulados os seguintes limites para a 
elaboraçãodaspropostasorçamentáriasdos Poderes Legislativoe^udiciàrio, bem 
como do Ministério Público: 

I -as despesas com pessoaleencargos sociais obedecerão ao disposto 
nos Arts. 43,44,48e49 desta Lei; 

H-as demais despesas com custeio administrativo a operacional 
obedecerãoaodispostonoArt 13destaLei. 

Art. 3S. Paraefeitododispostono Art desta Leî  aspropostas 
orçamentárias do Poder Legislativo, inclusive doTribunal de Oontas do Estadoedo 
Tnbunal de Oontas dos Municipios, do PodarJudiciárioado Ministério Público, 
serãoencaminbadasàSecretariadoPlanejamentoeOoordenação SEPLAN,até 10 
deagostode2002, de forma gue possibilitemoatendimento ao disposto no inciso VI, 
do^3^,doArt203, da Constituição Estadual 

i^ ^ 
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SEÇÃO IV 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO 
DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 39. Constará da Lei Orçamentária Anual, o Orçamento de 
Investimento das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o 
Estado detenha a maioria do capital social com direito a voto, de acordo com Art. 
203, § 3°, inciso II, da Constituição Estadual. 

Art. 40. Não se aplicam ás empresas públicas e às sociedades de 
economia mista de que trata o artigo anterior as normas gerais da Lei Federal n.0 

4.320, de 17 de março de 1964, no que concerne ao regime contábil, à execução do 
orçamento e ao demonstrativo de resultado. 

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a 
aplicação, no que couber, dos Arts. 109 e 110 da Lei federal n.0 4.320/64, para as 
finalidades a que se destinam. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 
NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 41. A concessão ou ampliação de benefício fiscal somente poderá 
ocorrer se atendidas as determinações contidas no artigo 14 da Lei Complementar 
n.0 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 42. Na elaboração da estimativa das receitas do projeto de lei 
orçamentária anual serão considerados os efeitos de alterações na legislação 
tributária que venham a ser realizadas até 31 de dezembro de 2002, em especial: 

I - As modificações na legislação tributária decorrentes de alterações no 
Sistema Tributário Nacional; 

II - A concessão, redução e revogação de isenções fiscais; 
III - A modificação de alíquotas dos tributos de competência estadual; 
IV- Outras alterações na legislação que proporcionem modificações na 

receita tributária. 
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CAPÍTOLOV 

0 A S 0 ^ O ^ Õ 5 S R 5 L A ^ A S À S ^ 
AOM^STRAÇÃO PÚBICA E S T A O O 

A r t . ^ N a ^ a b o ^ ç ã o d e s o a s ^ o p o ^ a s o ^ m ^ á r i a ^ osPoderes 
Legis^vo^odioiáooeExec^voeoMi^^ 
para passoal a anoargos sociais obsarvado o disposta na art. ^ da Lai 
CompiamantarFadarainB10^da04damaioda2000, adaspasadafaihada 
pagamantodaabriida^OO^ projatadaparaaaxaroioioda^OO^ adioionadaos 
aorásoimasiagais 

Parágrafo ómoo. Para fins da atandimanta ao disposta no c a ^ dasta 
artigo, os Podaras Lagisiativo, ^udioiário a Exacutivo a o Ministério Púbiioo do 
Estado, infarmarãoáSaorataria do PianajamantoaCoordanação, até 13da^iho da 
2002, as suas raspaotivas projaçõas das daspasas da passoai, instruídas oom 
mamária da oáiouio, demonstrando sua oompatibiiidadaoomodisposto nos artigos 
19,20a2ldaLai0ompiamantarPadarainB101,da04damaioda2000 

A r L ^ P a r a fins da atandimanto ao disposto no art 1 6 ^ ^ ^ i n o i s o ^ d a 
Constituição Padarai, ficam autorizadas asoonoassõas da guaisguar vantagens, 
aumentos de remuneração, inoiusive revisão de venoimentoseproventos gerai dos 
servidores, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de 
carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoaiaguaiguer titulo,peios 
órgãosdaadministraçãodiretaou indireta,inclusive fundações instituidasemantida 
pelo poder público, observadas as demais normas aplicáveis, inclusiveodisposto no 
a r t ^ d a Lei Complementar PederalnB101,de 04 de maio de 2000 

Parágrafo único Cs recursos necessários ao atendimento do disposto no 
cap^ deste artigo,caso as dotações da lei orçamentária sejam insuficientes, serão 
objeto de crédito adicionalaser criado no exercicio de 2003, observadoodisposto 
noart 17da Lei Complementar PederalnB101,de04 de maio de 2000 

Ar^4S. C pagamento de despesasnão previstas nafolba normal de 
pessoal comente poderá ser efetuado no exercicio de 2003, condicionado á 
existência de préviaesuficiente dotação orçamentária. 

Art. 4S.CPoder Executivo, por intermédio da Secretaria da Administração 
D SEAO, publicará, a té30deagostode 2002, a tabeladecargos efetivos e 
comissionados integrantes do guadrc geral de pessoal civil, explicitando os cargos 
ocupadosevagos, respectivamente. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e judiciário, assim como o 
Ministério Público, observarãoodisposto neste artigo, mediante ato próprio de seus 

^ 
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dirigentes máximos 

A r t . ^ . Neexeroioiede^OO^ obse^adeodisposteoo Art 169de 
Constituição Federei, somente poderão ser admitidos servidores sê  

1^ existirem oergosvegosepreenorier, demonstrados netebeieegue 
sa refereoArt.48 desta Lei,ou guando oriados por Lei espeoífioa; 

IID riouvervaoãnoia dos oargosooupados constantes da tabeiaague 
se refereoArt.46 desta Lei; 

^ forobservadooiimitedasdespesasoompessoai previsto no A r t ^ 
destaLei 

Art.4S. Noexeroioiode^OO^ areaiizaçãodegastos adicionais oom 
passoai,aguaiguertituio,guandoadespesa houver extrapolado noventaecinco por 
centodosiimitesreferidosnoArt 43 desta Lei, exceto no caso previsto no art 47,^ 
5 ,̂ da Constituição Estaduai, somente poderá ocorrer guando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos gue ensejam situações emergenciais 
de risco ou de prejuizoparaasociedade, especialmente os voltados para as áreas 
de saúde, assistência socialesegurança pública. 

Art. 49Cdispostono^^do art 13da Lei Complementar n^101,da 04 de 
maio da 2000, aplica-se exclusivamente para fins da cálculo do limite da despesa totai 
com pessoal, independentemente da legalidadeou validade doscontratos 

Paraatendimento do oap^ deste artigo, serão consideradas doutras 
despesas da pessoal as seguintes despesas: 

I - despesas com prestação de serviços por pessoas jurídicas para õrgãos 
eentidades públicos, tais como limpezaebigiene,vigilãnciaostensivaeoutros, nos 
casos em gueocontratoespecifigueoguantitativo fisico do pessoalaser utilizado; 

I I - despesas decorrentes de serviços prestados por pessoa fisica, não 
enquadradas nos elementos de despesas especificas, pagos diretamenteaesta 
para realização de trabalhos técnicos inerentes às competências do órgão ou 
entidade gue comprovadamente não possam ser desempenhadas por servidores ou 
empregados da Administração Pública Estadual; 

^-despesascomacontratação de pessoal por tempo determinado para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse público, conformeoinciso 
^VldoArt 154 da Constituição Estadual, com nova redação dada pelaEmenda 
ConstitucionalnB42, de 02 de setembro de 1999elegislação pertinente; 

IV - despesas com a prestação de serviços realizados por pessoas 
juridicasnasàreasfinalisticasdo Estado para atendimentoeassistência direta ao 
público nas ações finalísticas nos diversos setores de atividade da administração 
pública 

^2^. As áreas finalísticas de gue trataoinciso IV do^ l^des te artigo, 

i^ 
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serão ident^oadas oomo aqueles que busoem atender a uma neoessida^ 
demanda da sooiedade mediante um oonjuntoar^ 
açõesreiaoionadasàproduçãodeumbemouserviçoparaapopuiação. Essas 
despesas vinouiam^senormaimenteaum programa de governoeinoorporam-se ao 
oioio produtivo da ação govemamentai 

^ ^ . N ã o são consideradas para efeito do oáiouio dos limites da despesa 
de pessoal que trataooap^ deste artigo, as despesas realizadas oom pagamento 
de pessoas físioas, de oaráter eventual, para oonsarvação,reouparação, instalação, 
ampliação,epeguenosreparos debensmóveis, imóveis, equipamentosemateriais 
permanentesede serviçosoomplementaresquenãooonstituem atribuições do órgão 
ouentidade. 

O A ^ L O V I 

O A S O ^ O S ^ Õ E S R E L A ^ A S Ã O ^ O A P Ó O ^ A E S T A O ^ 

Art. SO. As operações de orédito intemoeextemo se regerão pelo gue 
determinaaResoluçãonB40,de20dedezembrode2001, alterada pela Resolução 
n^5,de3deabr i lde2002,eaResoluçãonB43,de21 de dezembro de 2001, 
alteradapalaResoluçãon^3de2deabrilde2002,do Senado Federal,ena forma 
do Capítulo VI,da Lei Complementar Federaln^101,de 04 de maiode 2000 

CAPÍTOLOVII 

OASOISFOSIÇÕESFINAIS 

Art.S1. Caso seja neoessãriaalimitação do empenbo das dotações 
orçamentárias a da movimentação finanoeira para atingir a meta de resultado 
primário previstano art. 12desta Lei, oonformedeterminadopeloart. ^ d a Lei 
Complementar n̂  101, de 04 de maio de 2000, será fixado, separadamente, 
peroentual da limitação paraooonjuntoda^projetos^, e^atividades^e^operações 
espeoiais ,̂ oaloulado de forma proporoional á partioipação dos Poderes e do 
Ministério Públioo do Estado no total das dotações inioiais oonstantes da lei 
orçamentária de 2003,em oada um dos oitadosoonjuntos, exoluídas as despesas 
queoonstituemobrigaçãooonstituoionaloulegaldeexeoução 

^ 1 ^ Na bipótese da ooorrênoia do disposto no o a ^ deste artigo, o 
PoderExeoutivooomunioaráaosdemaisPodereseaoMinistérioPúblioo do Estado, 
até o término do mês subsequente ao final do bimestre, aoompanbado dos 
parâmetros adotadosedas estimativas de reoeitasedespesas, omontanteque 
oaberáaoada um na limitação do empenboeda movimentação finanoeira. 

i^ 
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^ 2^ Os Poderes e o Ministério Púbiioo do Estedo, oom bese ne 
oomunioeçêodequetretao^^pobiioarãoeto^etéofineidomêssubse^ 
enoerramento do respeo^o bimestre, e s t ^ 
empenbo e movimenteçêo finenoeire em oede um dos oonjuntos de desposes 
menoionedos no deste artigo 

^^OPoderExeoutivoenoeminbaréeo Legislativo Esteduai,no prezo 
estabeieoido no oap^doart ^ d a Lei Complementar n^101, de 04 de maio de 2000, 
as novas estimativas de reoeitasadespesas, edemonstrandoanaoessidadeda 
limitação de empenbo e movimentação financeira nos percentuais e montantes 
estabelecidos 

Art. S2 As entidades de direito privado beneficiadas com recursos 
públicos,agualguer titulo, submeterse-ãoàfiscalização do Poder concedente com 
afinalidadedeverificarocumprimentodemetaseobjetivos para os guais receberam 
os recursos. 

Art. SS. São vedados guaisguer procedimentos no âmbito dos sistemas de 
orçamento,programaçãofinanceiraecontabilidade,gueviabilizemaexecuçãode 
despesas sem comprovadaasuficiente disponibilidade de dotação orçamentária 

Art.S4. OPoder Executivo deverá elaborarepublicar até trinta dias após 
a publicação da Lei Orçamentária de 2003, cronograma anual de desembolso 
mensal,porPodereórgão,emetasbimestraisdearrecadação,nostermosdoart 8^ 
e13daLeiPederal0omplementarnB101,de04demaiode 2000,comvistasao 
cumprimento da metas estabelecidas no Anexo de gue trataoart12desta Lei 

Art.SS.ALeiOrçamentária de 2003 conterá reserva de contingência, 
constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante 
equivalente a,nominimo,meio por cento da receita corrente líguida,da fonte do 
Tesouro, na forma definida na a l i n e a ^ d o ^ ^ d o Art 3^ desta Lei. 

Art.SS. OProjetodeLei Orçamentáriade 2003 será encaminbadoà 
sançãoatéoencerramentoda sessão legislativa. 

Art. S^. Oaso o Projeto de Lai Orçamentária de 2003 não seja 
encaminbado para sanção até 31 de dezembro de 2002, a programação dele 
constante poderá ser executada,em cada mês, atéolimite de um doze avos do total 
da cada dotação, na forma da proposta originalmente encaminbadaàAssambléia 
Legislativa, podendo ser atualizada nos termos do^2^ do Art 14 desta Lei,até gue 
seja sancionadaepromulgadaarespectiva Lei Orçamentária 

^^.Oonsiderar-seáantecipação de créditoàconta da Lei Orçamentária 
de 2003 a utilização dos recursos^autorizada neste artigo 

^ 



^ ^ A p ó s p r o m u ^ a d a a L ^ O rçam i 
saldos negados apurados am^rtuda da amandasaprasantadas ao Prosada Lai 
Orçamantària na AssamblaiaLagisla^madiantaabartura, por 
Exaoutivo,daoréditos adicionais supiamantaras,oom basa amramanajamanto da 
dotaçõasapubiioadososraspaotivosatos 

Não sainoiuam no limita pravisto no oap^ dasta artigo as dotaçõas 
para atandimanto das saguintas daspasas: 

^ passoalaanoargossooiais; 
II- pagamantodabanafioiospravidanoiáriosaoargodoSistamaÓnioo 

da PravidânoiaSooial dos Servidoras Públicos OivisaMilitaras, dos 
AgantasPúblioosadosMambrosda Podar do EstadodoCeará^ 
S0PS50; 

III- pagamento do serviço da divida estadual; 
IV- pagamento das despesas correntes relativasáoparaoionalização 

do Sistema Único de Saúde^SUS; 
^- transferências consti^ucionaiselegais por repartição de receitasa 

Municipios. 

Art. SS. Atê setenta eduasboras apôs oencaminbamento à sanção 
governamental dos autógrafos do Projeto de Lei Orçamentária de 2003 e dos 
projetos de lei de créditos adicionais, o Poder Legislativo enviará, em meio 
magnético de processamento eletrônico, os dados e informações relativos aos 
autógrafos,indicando: 

I- Em relaçãoacada categoria de programaçãoegrupo de despesa dos 
projetos originais,ototal dos acréscimoseototal dos decréscimos, por 
fonte, realizados pela Assembléia Legislativa em razão da emendas; 

I I - As novas categorias de programação a, em relação a estas, os 
detalbamentos fixados no Art 3̂  desta Lei, as fontes e as 
denominações atribuídas em razão de emendas 

Art. 89. As unidades responsáveis peie execução dos créditos 
orçamentários aprovados processerãooempenho de despesa,observadosos iimites 
fixados para cada órgão ou entidade, unidade orçamentária, ciassificação funcionai, 
macrorregião, categoria de programação, grupo de despesa, especificando o 
eiemento da despesaefonte de recursos. 

Art.SO.AprestaçãoanuaidecontasdoGovemadordo Estado incluirá 
relatório de execução dos principais programaseprojetos,contendo identificação, 
data de inicio, data de conclusão, guando couber, informação guantitativa, podendo 
serem percentual de realização fisica 

^i 
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Art. 81. Caberá a Assambláia Laxativa a raalização da audiências 
púbiicasnasmacrarragiõasdaEs^ 
discutiraPrajatadaLaiCrçamantária, assaguradaaparticipação da técnicos do 
Podar Executivo. 

Art. 82. Para fins de apreciação da proposta orçamentária e do 
acompanhamento e fiscalização da execução orçamentária, será assegurado á 
AssembiéiaLegisiativaoacesso, para fins de consulta, aomódulo de execução 
orçamentária do Sistema Integrado de Contabilidade SIC 

Art. 83. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições am contrário. 

^ 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

Demonstrativo das metas anuais 
((Art. 49, § 2*, inciso II, da Lei Complementar nQ 101, de 2000) 

As metas fiscais estabelecidas para o triénio 2003-2005 orientam-se pela 

manutenção do equilíbrio fiscal e por medidas de natureza estrutural e 

institucional introduzidas no âmbito da administração pública estadual visando a 

obtenção de resultados fiscais que assegurem a continuidade dos investimentos 

públicos, a oferta de serviços de qualidade para a população e a atração de 

empreendimentos privados para o estado. 

A meta de superávit primário proposta par 2003 é de R$ 291,1 milhões de 

reais, equivalente a cerca de 1,2% do PIB estadual, considerando-se o valor 

estimado para o PIB da ordem de R$ 24,36 bilhões. Para os anos 2004 a 2005, 

as metas propostas, observada a manutenção da política fiscal vigente, foram 

fixadas, respectivamente, em 1,7% e 2,2% do PIB, tal como apresentado no 

quadro seguinte. 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS 
Art . 4° , § 1°, da Lei Complementar n 0 101 , de 2000 

(Como proporção do PIB) 

DISCRIMINAÇÃO 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

1. RECEITA TOTAL 18,2% 19,7% 20,8% 20,4% 20,5% 20 ,7% 

1.1. Receitas Correntes 16,6% 18,6% 19,2% 19,2% 19,3% 19,5% 

1.2. Receitas de Capital 1,6% 1,1% 1,6% 1,2% 1,2% 1,2% 

2. DESPESA TOTAL 18,9% 21,2% 2 1 , 1 % 20,9% 20,6% 20,2% 

2.1. Despesa Corrente 14,2% 16,3% 16,2% 16,1% 15,7% 15,4% 

2.2. Investimento 3,7% 3,8% 3,8% 3,6% 3,5% 3,5% 

2.3.'Amortização da Dívida 1,0% 1,2% 1,1% 1,2% 1,3% 1,3% 

4. RESULTADO PRIMÁRIO - 0 , 3 % - 0 , 3 % 0,7% 1,2% 1,7% 2 ,2% 

5. SALDO DE CONTA CORRENTE 2,4% 2,3% 3,0% 3 , 1 % 3,6% 4 , 1 % 

\ 

O saldo em conta corrente (receitas correntes menos despesas 

correntes), consistentes com as práticas e procedimentos administrativos a que 

foi submetida a administração pública estadual nos últimos anos, segue uma 

2* 
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trajetória ascendente em relação ao PIB estadual, passando de +2,4% do PIB, 

obtido em 2000, para uma meta de +3,1%, em 2003, e de +3,9% até 2005. 

Os pressupostos utilizados nas estimativas das variáveis 

macroeconómicas refletem as expectativas do mercado, da continuidade do 

crescimento económico, e de um cenário de ausência de choques adversos 

sobre a economia e com estabilidade de preços. Nesse panorama, o governo da 

União projetou um crescimento real do PIB nacional de 4,0% nos anos de 2003 e 

2004 e de 4,5% no exercício de 2005. A inflação, medida pelo IGP-DI da 

Fundação Getúlio Vargas, foi projetada em 4,0%, para 2003, e 3,0% a.a., para 

2004 e 2005. No âmbito estadual, prevê-se que a economia cearense crescerá a 

uma taxa real de 4,0%, no ano de 2003, e de 5,0%, nos anos de 2004 e 2005. 

VARIÁVEIS MACROECONÓMICAS PROJETADAS 

DISCRIMINAÇÃO 2003 2004 2005 

Crescimento real do PIB estadual (% a.a.) 4,0% 5,0% 5,0% 

Crescimento real do PIB nacional (% a.a.) 4,0% 4,0% 4,5% 

Inflação IGP-DI da FGV (% a.a. -12 meses) 4,0% 3,0% 3,0% 

A metodologia para projeção dos principais agregados das receitas leva 

em consideração, basicamente, os indicadores macroeconómicos do PIB, 

nacional a estadual, a inflação doméstica e o esforço de arrecadação. Para as 

receitas decorrentes da participação do Estado na arrecadação da União, 

seguem as previsões do governo federal. 

Vale ressaltar que a legislação da receita prevê o término, em 2003, das 

transferências financeiras aos estados da Lei Complementar n 0 87/96 - Lei 

ds 
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Kandir, o que deprimiu a arrecadação total para o período 2003-2005. A redução 

programada dessa receita, e a imediata ausência de compensação, 

determinarão a diminuição de despesas com ações de natureza meramente 

administrativa dos órgãos a entidades. 

A Receita Patrimonial foi calculada a partir dos ativos financeiros 

apresentados no balanço do exercício de 2001, no valor de R$ 488,9 milhões de 

reais, o gue permitirá uma aplicação razoável desse montante no mercado de 

capitais em 2003, e declinante nos anos 2004 e 2005. 

Para as receitas de capital e as operações de crédito interna a externa, 

foram consideradas as previsões de desembolso dos acordos firmados com os 

agentes financiadores, observados os saldos dos contratos em andamento e dos 

novos, e o nível de execução dos projetos. 

No lado da despesa, as projeções foram realizadas a partir de alguns 

elementos de análise considerados relevantes para sua determinação, 

destacando-se, dentre outros, o crescimento vegetativo da folha de pessoal, ativo 

e inativo, a manutenção a funcionamento administrativo, a expansão do 

patrimônio público e o crescimento da oferta de serviços a população. As 

despesas com o pagamento da dívida seguem as previsões contratuais, 

observada uma estabilidade da taxa de câmbio projetada pelo governo central 

em R$/US$ 2,42, para 2003, e 2,45 e 2,48, para 2004 e 2005, respectivamente. 

As despesas de pessoal e encargos sociais continuarão sujeitas a um 

crescimento natural decorrente de progressões instituídas nos planos de cargos e 

carreiras dos órgão e entidades. Esse crescimento foi estimado em cerca de 

3,5% ao ano. 

l£ 
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de^ioadosao FUNOEF, estão de aoordooem esdispesitivos qoe regem a 

metéoe. 

As despesas de costeie de foooiooemeotoedmioistretivoedemeoo 

dos órgãeseeotidades,pereepeoede 2003-2005, estarão so je i teseomr^ 

oootroieparaoooterasoa expansão. Nesse sentido,essas despesas foram 

mantidas nos mesmos níveis de 2002, admitido om acréscimo total de até 0,5% 

em relação ao ano antenor. Amanotenção desses gastos nos níveis de 2002 

tem por objetivo compensaraperda da receita da Lei Compiementar n̂  37/90^ 

Lei ^andi4apartir de 2003,eodeciínio da receita patrimonial 

Asitoação de egoiiíbriomacroeconômicoeos resultados fiscais obtidos 

incorporam orna política de investimentos goe permitirá manteronível de gastos 

projetado paraoperiodo 2003-2005,compatível comoreaiizado nos últimos 

anos. Para 2003, os dispêndios com investimentoseootras despesas de capital 

estão estimados em cerca de R^ 878,9 milbões, representando cerca de 22,0% 

da despesa total (excluída as transferências constitocionaiselegais). 

^ 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS 
(Art. 4°, § 1°, da Lei Complementar n 0 101, de 2000) 

R$ Milhões 

ESPECIFICAÇÃO METAS FISCAIS ESPECIFICAÇÃO 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 

1 . RECEITA TOTAL 3.798,6 4.245,1 4.773,3 4.959,5 5.335,3 5.760,3 
1.1. Receitas Correntes 3.468,4 4.007,5 4.412,7 4.678,0 5.031,9 5.432,6 
1.1.1. Receita Tributária 1.923,4 2.183,1 2.404,2 2.610,5 2.831,7 3.071,7 
1.1.2. Receita Patrimonial 153,5 124,3 55,8 20,3 9,0 6,0 
1.1.3. Contribuição Previdenciária 35,4 108,6 110,8 113,0 115,2 117,6 
1.1.4. Transferências Correntes 1.263,8 1.517,0 1.757,8 1.842,6 1.976,0 2.128,4 
1.1.5. Outras Rec. Correntes 92,2 74,4 84,1 91,7 99,9 108,9 

1.2. Receitas de Capital 330,3 237,6 360,6 281,5 303,4 327,7 
1.2.1. Op. De Crédito Interna 108,7 31,2 35,0 37,8 40,8 44,0 
1.2.2. Op. De Crédito Externa 84,8 85,2 95,5 103,1 111,4 120,3 
1.2.3. Alienações de bens 0,6 1,1 100,0 
1.2.4. Transferências de Capital 123,5 104,2 112,3 121,4 130,5 140,9 
1.2.5. Outras Receitas de Capital 12,7 16,0 17,9 19,3 20,8 22,5 

2. DESPESA TOTAL 3.941,8 4.568,8 4.848,2 5.091,6 5.353,1 5.607,5 
2 . 1 . Despesa Corrente 2.959,6 3.505,9 3.717,1 3.917,4 4.097,9 4.284,3 
2.1.1. Pessoal e encargos 1.469,8 1.787,8 1.941,4 2.009,3 2.079,6 2.152,4 
2.1.3. Transferência à Municípios 521,0 591,5 649,3 705,0 764,6 829,3 
2.1.4. FUNDEF 213,8 261,9 297,9 339,2 380,9 427,2 
2.1.5. Juros da Divida 217,1 250,2 265,1 289,1 277,9 258,7 
2.1.6. Outras Despesas Correntes 537,9 614,5 563,4 574,9 594,9 616,6 

2.2. Despesa de Capital 982,2 1.062,9 1.131,1 1.174,2 1.255,2 1.323,2 
2.2.1. Investimento + Outras Desp. de Capital 774,0 807,3 875,8 878,9 919,5 961,7 
2.2.2. Amortização da Dívida 208,2 255,6 255,3 295,3 335,7 361,5 

3. RESULTADO PRIMA RIO (65,5) (59,7) 159,3 291,1 434,6 602,6 
4 . SALDO DE CONTA CORRENTE 508,8 501,6 695,6 760,6 934,0 1.148,3 
5. DÍVIDA CONSOLIDADA » » » » » » » » » » » » » > 3.817 3.742 3.669 
6. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA » » » » » » » » » » » » » 3.717 3.692 3.619 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

(Art. 4 a, § 3 2 , da Lei Complementar n* 101, de 2000) 

As metas fiscais previstas para os próximos três anos consistem na 

obtenção de resultados primários positivos e com uma trajetória crescente, 

passando de 1,2% do PIB, em 2003, para 2,2%, em 2005, conforme demonstrado 

na tabela de metas fiscais. Nesse período, as receitas permanecem praticamente 

estabilizadas como proporção do PIB, e, do lado da despesa, observa-se um 

declínio, notadamente nas despesas correntes. 

As metas propostas renovam o compromisso do governo com a 

manutenção do equilíbrio das contas públicas a a credibilidade que o Estado tem 

junto à sociedade e empreendedores, favorecendo o crescimento económico e 

social. 

O principal risco que afeta o cumprimento dessas metas está diretamente 

relacionado com eventuais alterações no cenário económico, podendo ter impacto 

importante no comportamento da arrecadação direta das receitas tributárias a nas 

receitas de transferências, em especial o Fundo de Participação dos Estados. 

Conforme demonstrativo dos riscos fiscais do governo central, de modo geral, 

essas receitas podem individualmente variar mais ou menos proporcionalmente 

ao nível da atividade económica, mas seu efeito agregado é estimado como 

próximo de um. 

Outros riscos gue merecem especial atenção diz respeito às questões 

judiciais pertinentes a administração de pessoal a às alterações na taxa de câmbio 

que podem determinar o aumento da despesa com o pagamento da dívida e do 

estogue da dívida pública. 

Í I 



Para compensar eventuais desequilíbrios das metas projetadas, tanto 

receita como de despesa, estão previstos no texto da Lei de Oiretr 

Orçamentárias os mecanismos de compensação a limitação de despesa 

serão implementados para correção dos desvios. 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior 
(Art. 4a, 2-, inciso I, da Lei Complementar n-101, de 2000) 

As metas relativas ao ano anterior, estabelecidas no Programa de 

Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Estado do Ceará, conforme os dispositivos 

constantes das cláusulas décima quarta, décima quinta e décima sexta do 

Contrato STN/COAFI n 0 003/97, firmado entre o Governo Federal e o Governo do 

Estado do Ceará, em 17/10/1997, no âmbito da Lei n.0 9.496/97 e da Resolução 

do Senado Federal n.0 123/97, foram alcançadas, o que foi verificado na quarta 

revisão do programa. Cabe destacar as seguintes metas e seus resultados: 

1. Relação Divida Financeira e Receita Líquida Real, estabelecida 

entre os limites 1,27 e 1,29 e realizada em 1,26 

2. Resultado Primário, estabelecido um déficit de - R$ 64,3 milhões e 

realizado em - R$ 59,6 milhões; 

3. Despesa com funcionalismo público, estabelecida em 60% da 

Receita Corrente Líguida a realizada em 50,81% da Receita Corrente 

Líquida; 

4. Receitas de Arrecadação Própria; 
R$ milhões 

2001 2002 2003 

2.397,72 2.728,41 2.946,66 

Resultado de 2001 2.183,08 

A despeito das condicionantes macroeconómicas que impactaram o 

exercício fiscal do ano de 2001, notadamente o arrefecimento da economia 

brasileira em função do racionamento de energia, o agravamento da 

situação socioeconómica argentina, com repercussões na balança 
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comercial do Mercosul (prejudicando as exportações em nível naci 

local), além dos atentados terroristas nos Estados Unidos que agra 

atividade económica americana, refletindo na alta imediata do dólar 

americano e na recessão económica. O Estado do Ceará respondeu bem 

aos acontecimentos, mostrando gue os desafios que se configuraram ao 

longo do ano foram superados haja vista que a arrecadação própria 

cresceu. Embora não tenha atingido a meta no período de janeiro a 

dezembro de 2001, a variação real de arrecadação registrou um 

crescimento efetivo da ordem de três por cento, em comparação com igual 

período de 2000. Só em relação ao ICMS, a principal receita estadual, 

registrou-se um crescimento real de 3,2%, em 2001, em relação a 2000. 

Cabe salientar gue a performance da arrecadação foi influenciada 

preponderantemente pelos macrossegmentos que compreendem o 

consumo de bebidas, combustíveis, comunicação, energia elétrica e trigo 

que, no período de janeiro a dezembro de 2001, registraram números 

positivos com uma variação real de 6,77%, no comparativo direto 

2001/2000. A arrecadação dos chamados macrossegmentos foi de R$ 

1.042,2 milhões e R$ 1.112,7 milhões, em 2000 e 2001, respectivamente. 

5. Reforma do Estado, Ajuste Patrimonial e Alienação de Ativos 

No ano de 2001 não foram realizadas as ações previstas em relação a 

meta supramencionada, como a alienação da CEGÁS, embora permaneça 

firme o objetivo do Estado em concluir as etapas necessárias à 

consecução desta meta. 
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ANEXO DE AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

(Art. 42, § 2 e , inciso IV, da Lei Complementar ns 101, de 2000) 

Para o ano de 2003, a previsão das receitas a das despesas por Poder e 

fonte, do Fundo Especial do Sistema Único de Previdência Social dos Sen/idores 

Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros do Poder do 

Ceará, está demonstrada conforme o quadro a seguir: 

SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA 

RECEITAS E DESPESAS 

EXERCÍCIO 2003 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 
PARTICIPAÇÃO 

% 

RECEITA 567.172.543,68 100,00% 
Receita de Contribuição 113.423.310,44 20,00% 

Poder Legislativo 3.457.113,43 1,00% 
Poder Executivo 98.248.335,52 17,00% 
Poder Judiciário 7.456.966,71 1,00% 
Ministério Público 3.247.931,24 1,00% 
Serventuários da Justiça 824.836,29 -

Compensações Previdenciárias 188.127,26 -

Transferências do Tesouro 453.439.057,17 80,00% 
Outras Receitas 310.176,06 -

Rendimentos 310.176,06 -

DESPESA 569.829.887,50 100% 
Poder Legislativo 50.798.373,89 8,91% 
Poder Executivo 460.285.021,01 80,78% 
Poder Judiciário 41.697.050,68 7,32% 
Ministério Público 17.049.441,92 2,99% 
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ESTAOOOOOEARA 

ANEXO OE METAS ^SOAIS 
LEIOEO^ETR^ESORÇAMENTÁ^AS 2003 

E^ma^aeoompensação da anunciada rece^eda margem 
despesas obrigatórias da cardar cangada 

( A r t ^ ^ ^ o i s o V , daLeiOompiementar^10^de2000^ 

Arenúnoia fiscai, oa forma decida oa Lei Oomplementar^lOI, de 200^^ 

oompreeodeodoaanistia, remissão, sobsidio,orédito presumido, oonoessã^ de 

iseoção em oaráter gerai, alteração de aiiguota ou modificação de base de oáiouio 

gue impiigue redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 

beneficios gue correspondamatratamento diferenciado, serão, paraoperiodo 

2003^2005, os mesmos já usualmente praticados, e, por conseguinte, não existe 

previsão de criação de fontes adicionais de aumento de receitas para compensar 

essa finalidade 

Éimportante ressaltar gueogoverno do Estado mantém um programa de 

atraçãode investimentos parao setor industrial, utilizando-se, para tanto, de 

outros procedimentos técnicos de financiamento de impostos, instituídos através 

do Fundo de Oesenvolvimento Industrial FOI, não envolvendo, portanto renúncia 

de receita de parcela da arrecadação presente. 

Aexpansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, decorrentes 

do aumento das despesas comaampliação do património públicoedos serviços 

públicos prestadosásociedade, será suportada pelo crescimento real da atividade 

económica, principal fator para determinaroaumento dabase de cálculoda 

arrecadação tributária. Assim, não será exigida, para esta finalidade, a 

compensação pelo aumento permanente da receita proveniente da elevação de 

aliguotas,pela ampliação da base de cálculo ou pela redução permanente de 

outras despesas. 
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LEGISLATIVA 

A C A I A 0 0 POVO EMENDA A MENSAGEM 6.550 

Emenda n0 0) 12002 

Emenda modificativa do inciso I, §1° do art 49, da 

mensagem 6.550, de 02 de maio de 2002. 

Art 1o - O inciso I, §1°, do art. 49 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49 - Omissis 

§ 1* - Omissis: 

I - Despesas com prestação de serviços por pessoas jurídicas para órgãos e entidades 

públicas, tais como limpeza e higiene, vigilância ostensiva e outros. Todos os contratos dessa 

natureza com o Estado especificarão obrigatoriamente o quantitativo físico do pessoal a ser utilizado. 

N-CT , 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda procura deixar daro que o Estado em todos os seus contratos de 

prestação de serviços, dos tipos e assemelhados dos adma descritos, obrigatoriamente especificará 

o quantitativo físico do pessoal a ser utilizado. Com tal medida a contração de prestação desse tipo 

de serviços será somada integralmente a outras despesa de pessoal. 

Tal emenda impede que o executivo faça contratações com pessoas jurídicas prestadoras 

sem delimitar daramente os recursos destinados a pessoal. 

Tendo em vista que a emenda prima pela transparênda e legalidade é que esperamos contar 

com o apoio de todos os pares dessa Casa. 

Sala das s, aos 14 de maio de 2002. 

Guimarães 

ido Estadual e Lider do PT na ALEC 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157- CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - hUp://www.al.ce.gov.br 
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ASSEMBLÓA 
LEGISLATIVA 

A C A f A DO POVO EMENDA A MENSAGEM 6.550 

Emenda n* O j , / 2002 

Emenda modificativa no inciso VII do art. 31, da 

Mensagem n 0 6.550, de 02 de maio de 2002. 

Art. 1o - O inciso VII do art. 31 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 31 - Omissis; 

VII -Os projetos ou atividades contempladas pelas transferências estejam incluídas na Lei 

Orçamentária do Município a que estiver subordinada a unidade beneficiada ou em créditos 

adicionais abertos no exercido." 

JUSTIFICATIVA 

Um crédito na lei orçamentária, somente passa a ter existência jurídica depois de Lei 

aprovada, sancionada e publicada. 

Não pode sen/ir de comprovação, como deseja o Executivo Estadual, apenas um "Projeto de 

Lei". 

Tai fato importaria em burlar o princípio da legalidade. Como realizar transferência de 

recursos, para um ente público que ainda não detém dotação orçamentária adequada para 

recepcionar o repasse. 

A manutenção do texto originário importará em abrirmos um sério precedente. E se o projeto 

de lei em tramitação não for aprovado? Como ficará a legalidade do repasse já transferido? 

O caminho mais sensato é o de somente realizar a transferência com a comprovação da 

existência do crédito orçamentário. 

Sala das Sessões, aos 14 de maio de 2002. 

José Npbqe Guimarães 

Deriutádo Estadual e Líder do PT na ALEC 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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ASSEMBLÉIA 
C I A I JT 

LEGISLATIVA 
A C A I A DO POVO EMENDA A MENSAGEM 6.550 

Emenda n0 OJ > 2002 

Emenda aditiva no final do Capítulo II. incluir onde 

couber, à mensagem N* 6.550 de 02 de maio de 2002. 

Art. 1° - Incluir onde couber no final do Capítulo II, o seguinte artigo: 

"Art. - Os beneficiários por doações devem ser disponibilizados na internet, organizados por 

programa, com os seguintes dados: 

a) Nome completo do beneficiado; 

b) Renda familiar do beneficiado; 

c) Tipo de doação; 

d) Valor correspondente da doação em reais." 

Art. 2 o - Renumerar o restante. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda procura assegurar a mais ampla transparência e publicidade para todas 

as doações realizadas pelo poder público. 

A Informação dos atos administrativos ó um direito que todo cidadão tem assegurado 

constitucionalmente. 

Nesse sentido esperamos contar com o apoio de todos os pares dessa Casa. 

Sala das Sessões, aos 14 de maio de 2002. 

Jos&tfbBfe Guimarães 

Deputado Estadual e Lider do PT na ALEC 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: {O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157-CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

A CâSA DO POVO 

EMENDA A MENSAGEM 6.550 

Emenda n0 # 4 /2002 

Emenda substitutiva do inciso 11 do art. 2°, da 

j l y y ^ / ^ J ^ ^ ^ ^ T ^ mensagem 6.550, de 02 de maio de 2002. 

Art. 1° - O inciso ll do art 2° passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2 o - Omissis 

II - CRESCIMENTO ECONÓMICO E GERAÇÃO DE OCUPAÇÃO E RENDA, mediante a 

formação de pólos de agricultura irrigada e fortalecimento da agricultura tradicional e familiar; uma 

nova política de industrialização que propicie o desenvolvimento económico com distribuição de 

renda; o fortalecimento dos pequenos e micro negócios, através de apoio técnico e crédrto; o 

desenvolvimento do turismo com consolidação dos pólos turísticos; a expansão da indústria cultural 

local e da infra-estrutura básica de apoio ás atividades produtivas." 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda procura deixar daro que o governo implementará alterações em sua 

política de desenvolvimento industrial, uma vez que a mesma não tem conseguido alterar a realidade 

de miséria e pobreza de nosso povo. 

Somente com um rediredonamento da política industrial, privilegiando a atração de setores 

que geram grande quantidade de empregos diretos e indiretos, que fortaleça o mercado formal e as 

garantias sodais asseguradas em (ei aos trabalhadores, assodada ao fortalecimento dos pequenos e 

micro negódos, a agricultura irrigada, tradidonal e familiar, bem como ao turismo familiar, não 

predatório e cultural poderá alterar substandalmente a realidade de nosso Estado. 

Nesse sentido esperamos contar com o apoio de todos os pares dessa Casa. 

Sala das Sessões Legislativas, aos 14 de maio de 2002. 

A 
José tfótife Guimarães 

Deòtrtado Estadual e Líder do PT na ALEC 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

A C A I A DO r O V O 

EMENDA A MENSAGEM 6.550 

Emenda n0 0 5 12002 

Emenda aditiva ao art. 44 da Mensagem n* 

6.550, de 02 de maio de 2002. 

Art. 1o - O art. 44 vigorará com a seguinte redação: 

"Art. 44 - Omissis; 

§1° - Em cumprimento ao disposto no inciso X, art. 37 da Constituição Federal, o 

Chefe do Executivo Estadual fica obrigado a efetuar previsão orçamentária do reajuste anual 

dos SERVIDORES PÚBLICOS com valores suficientes para o pagamento da inflação 

acumulada no interregno entre o último e novo reajuste. 

§2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no capuf deste artigo, caso 

as dotações da lei orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicional a ser 

criado no exercício de 2003, observado o disposto no art. 17 da Lei complementar Federal n 0 

101, de 04 de maio de 2000. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda busca tão somente assegurar que os servidores públicos 

estaduais tenham assegurado a revisão anual de suas remunerações prevista em nossa 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel. (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
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ASSEMBLÉIA 
LEGÍSLATIVA 

A C A f A PO POVO 

Carta Magna em valores suficientes, no mínimo, ao acumulado da inflação no 

o último e o novo reajuste. 

Tendo em vista que não existe aprimoramento da eficiência do serviço público sem a 

consequente melhora na remuneração daqueles que são os responsáveis diretos pelo 

desenvolvimento de toda as políticas públicas do Estado, como também, levando em 

consideração a determinação constitucional da obrigatoriedade do reajuste anual da 

remuneração dos servidores espero contar com o apoio de todos os pares dessa Casa. 

Sala das Sessões, aos 04 de junho de 2002. 

DeduJódo Estadual e Líder do PT na ALEC 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157-CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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LEGISLATIVA 

A CASA 0 0 POVO EMENDA À MENSAGEM 6.550 

Emenda n0 / 2002 

Emenda modificativa do art. 55 da Mensagem n' 

6.550, de 02 de maio de 2002. 

Art 1 o - O art 55 vigorará com a seguinte redação: 

"Art. 55 - A lei Orçamentária de 2003 conterá reserva de contingência, constituída 

exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 1% (um 

por cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida na alínea "a" do §5° do 

Art. 8 o dessa Lei " 

JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista que reserva de contingência somente deve ser usada nos casos não 

previsíveis, faz-se por bem definir o limite máximo e não o mínimo como deseja o Executivo. 

Pela proposta originária o Executivo fica sem qualquer limite para definir o montante a ser 

designado para reserva de contingência. 

Diante do exposto a emenda busca tão somente delimitar e tomar previsível a elaboração da 

Lei Orçamentária. 

Tenho certeza que contarei nessa emenda com o apoio de todos os pares dessa Casa. 

Sala das Sessões, aos 14 de maio de 2002. 

JoséWébi^ Guimarães 

Deáeáado Estadual e Uder do PT na ALEC 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 
Telex: (85) 1157 - CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

A C A I A DO POVO 

EMENDA À MENSAGEM 6.550 

Emenda n0 0^/2002 

Emenda modificativa na letra "e", § 3 o do art. 6C 

da Mensagem nD 6.550, de 02 de maio de 2002. 

Art 1 o - A letra "e", § 3o do art 6 o vigorará com a seguinte redação: 

Art. 6 o - Omissis; 

(...) 

§ 3 o - Omissis; 

(...) 

'e) O relatório de que trata a alínea "a" do § 2° deste artigo, especificará em colunas, 

totalizando separadamente o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e cie investimento das 

Empresas controladas pelo Estado); os grupos de despesas previstos no Art 8° desta Lei; as fontes 

de recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas a" e V do § 5° do art. 8° desta Lei, e 

ainda, os recursos destinados à contrapartida obrigatória do Tesouro Estadual a recursos transferidos 

ao Estado, os recursos destinados às obras não concluídas da Administração Direta e Indireta e os 

recursos destinados ás despesas de conservação do patrimônio público, consignados no orçamento 

anterior, de forma a cumprir o disposto nos incisos lll e IV do Art 21 desta Lei, e em conformidade 

com as macrorregiões estabelecidas pela Lei Estadual n 0 12.896, de 28 de abril de 1999, e Lei 

Complementar Estadual n 018, de 29 de dezembro de 1999 " 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda aditiva apenas faz cumprir a Lei Complementar N 0101, de 04 de maio de 

2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O art. 45 nos diz. in verbis: 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
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C I A I A 

LEGISLATIVA 
A C A f A DO POVO 

"Art. 45 - Observado o disposto no §5° do art 5o, a lei orçamentária e as de crédito adicionais 

só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contemplados^as 

despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em que dispuser a li de diret 

orçamentárias." (Grifos meus) 

Como se pode perceber, a LRF exige para que novos projetos sejam iniciados quel 

orçamento designe, primeiramente, os recursos para dar prosseguimento ás obras já iniciai 

preservar as já concluídas. 

Tenho certeza que essa Casa não ira opor-se em aplicar a Lei de Responsabilidade na 

formatação da Lei de Diretrizes Orçamentária. 

Sala das Sessões, aos 14 de maio de 2002. 

Jo 

Dep 

Guimarães* 

ido Estadual e Líder do PT na ALEC 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 
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C E A I À 

LEGISLATIVA 
A CAIA DO POVO 

EMENDA N0 0$ 

Altera a redação do Art 12, § 1^-
do Projeto de Lei que dispõe so-r 
bre as diretrizes orçamentárias^ 
para o exercício de 2003 e dá ou- v 

tras providências. 

Art. 1 o - O § 1 o do art. 12 do Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exercício de 2003 passa a ter a seguinte redação: 

Art 12-
§ Io -As Metas Fiscais, constantes do Anexo a que se refere o caput 

deste artigo poderão ser alteradas, após adotadas as providências 
estabelecidas no art 9° da Lei Compiementar n0101, de 4 de ma/o de 2000,, 
se verificado que o comportamento das receitas e despesas e as metas de 
resultado primário indicam uma necessidade de revisão. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 17 de 
junho de 2002. 

DEPUTADO 

JUSTIFICATIVA: 

/uA_i 
\DO WELINQTí ON LANDIM 

A Lei Complementar n 0 101 de 4 de maio de 2000 (Responsabilidade 
Fiscal), estabelece em seu art. 4o, I, a, que a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
disporá também sobre o equilíbrio entre receitas e despesas. Essa demonstração 
deve ser feita por meio do Anexo de Metas Fiscais, nos termos do § 1° do mesmo 
artigo. Nos termos do art. 9° do mesmo instrumento legal, o cumprimento das 
Metas Fiscais deverá ser verificado ao final de cada bimestre, quando deverá ser 
feita limitação de empenho e de movimentação financeira, caso a realização da 
receita não venha a comportar o cumprimento das metas de resultado primário e 
nominal estabelecida no Anexo de Metas Fiscais. 

A redação original do § 1 o do Art. 12, do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2003, permite que as Metas Fiscais sejam alteradas para fins 
de elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária para 2003, 
independentemente da adoção das medidas previstas no art. 9° da LRF, o que 
pode vir a comprometer o equilíbrio entre receitas e despesas. 
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Qo 
<V* 

'*sO 
V 

EMENDA N0 Q(\ 

Acrescenta novo artigo Projeto 
de Lei que dispõe sobre as 
diretrizes orçamentárias para 
o exercício de 2003 e dá outras 
providências. 

Art. 1 o - Fica acrescido ao Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exercício de 2003 artigo com a seguinte redação: 

Art - A/a Lei Orçamentária Anual, a estimativa de receitas 
decorrentes de convénios, acordos, ajuste ou outros instrumentos 
congéneres, corresponderão aos instrumentos efetivamente celebrados até 
a data do encaminhamento do Projeto de Lei â Assembléia Legislativa. 

Parágrafo Único Constará do Projeto de Lei Orçamentária Anual, 
demonstrativo indicando a data da celebração, a vigência, o objeto, o 
montante global e a previsão de desembolso para 2003 dos instrumentos de 
que trata o caput deste artigo. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 17 de 
junho de 2002. 

DEPUTADO WELING TON LANDIM 

JUSTIFICATIVA: 

\ A ausência do dispositivo acima permite que sejam incluídos na 
estimativa de receita, recursos decorrentes de convénios, acordos, ajustes ou 
outros instrumentos congéneres que se encontram em fase de negociação e ainda 
não foram efetivamente realizados. Tal fato distorce substancialmente, para fins 
de análise da peça orçamentária, o cálculo da Receita Corrente Líquida e dos 
resultados nominal e primário, os quais consideram tais receitas. No decorrer da 
execução orçamentária, costumeiramente de observa que um percentual 
significativo destes recursos não é efetivamente captado. A presente proposta 
busca aproximar cada vez mais a programação e execução orçamentária, como 
forma de permitir que a gestão fiscal seja cada vez mais transparente. 
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LEGÍSLATIVA 

A C A f A DO POVO 

EMENDA N 0 /£? 

Altera a redação do capuf do Art 
13, do Projeto de Lei que dis­
põe sobre as diretrizes orçamen­
tárias para o exercicio de 2003 e 
dá outras providências. 

Art. 1° - O capuf do art. 13 do Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exercício de 2003 passa a ter a seguinte redação: 

Art 13 - Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o Ministério 
Público Estadual, terão como limites das despesas correntes destinadas ao 
custeio de funcionamento e de manutenção, o conjunto das dotações 
fixadas na Lei Orçamentária de 2002, acrescidos dos valores dos créditos 
adicionais enviados à SEPLAN até a data de encaminhamento da proposta 
orçamentária de 2003 ã Assembléia Legislativa. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 17 de 
junho de 2002. 

r 

DEPUTADO WELI 4GTON LANDIM 

V 

JUSTIFICATIVA: 

A redação original do art. 13, Parágrafo Único, determina que as 
despesas de custeio para o exercício de 2003 terão como limite o conjunto das 
dotações fixadas na Lei Orçamentária de 2002, sendo permitido como acréscimo 
somente as despesas referentes à aquisição ou conclusão de bens móveis e 
imóveis. 

Sabemos que a ocorrência de créditos adicionais abertos durante a 
execução orçamentária pode alterar o montante fixado por órgão e poder no 
orçamento de 2002. A redação proposta prevê que estas modificações sejam 
consideradas para fins de cálculo dos limites das despesas de custeio. 
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EMENDA N 0 iO 
Altera a redação do caput do Art 
13, do Projeto de Lei que dis­
põe sobre as diretrizes orçamen­
tárias para o exercício de 2003 e 
dá outras providências. 

Art. 1° - O capuf do art. 13 do Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exercício de 2003 passa a ter a seguinte redação: 

Art 13 - Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o Ministério 
Público Estadual, terão como limites das despesas correntes destinadas ao 
custeio de funcionamento e de manutenção, o conjunto das dotações 
fixadas na Lei Orçamentána de 2002, acrescidos dos vaiores dos créditos 
adicionais referentes às despesas da mesma espécie e de caráter 
continuado enviados à SEPLAN até a data de encaminhamento da proposta 
orçamentária de 2003 à Assembléia Legislativa. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 17 de 
junho de 2002. 

DEPUTADO WELI N LANDIM 

JUSTIFICATIVA: 

A redação original do art. 13, Parágrafo Único, determina que as 
despesas de custeio para o exercício de 2003 terão como limite o conjunto das 
dotações fixadas na Lei Orçamentária de 2002, sendo permitido como acréscimo 
somente as despesas referentes à aquisição ou conclusão de bens móveis e 
imóveis. 

Sabemos que a ocorrência de créditos adicionais abertos durante a 
execução orçamentária pode alterar o montante fixado por órgão e poder no 
orçamento de 2002. A redação proposta prevê que estas modificações sejam 
consideradas para fins de cálculo dos limites das despesas de custeio. 
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EMENDA N 0 J jf. 

Altera a redação do Art 48 
Projeto de Lei que dispõe sobre 
as diretrizes orçamentárias para 
o exercício de 2003 edá outras 
providências. 

Art. 1 o - O art. 48 do Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
para o exercício de 2003 passa a ter a seguinte redação: 

Art 48- No exercício de 2003, a realização de gastos adicionais com 
pessoal, a qualquer título, quando a despesa houver extrapolado o 
percentual previsto no Art 20, Parágrafo Único, da Lei Compiementar n0101, 
de 4 de maio de 2000, exceto no caso previsto no art 47, § 5°, da 
Constituição Estadual, somente poderá ocorrer quando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos, de situações emergenciais 
de risco ou de prejuízo para a sociedade, especialmente os voltados para as 
áreas de saúde, assistência social e segurança pública. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 17 de 
junho de 2002. 

DEPUTADO WELIN NbrodL̂ iM 

JUSTIFICATIVA: 

O art. 13 do projeto de lei de diretrizes orçamentárias para 2003 
estabelece os limites para as despesas com pessoal por poder e órgão, 
determinando que tais limites serão calculados com base na folha de abril de 2002 
projetada para o exercício de 2003, adicionados os acréscimos legais. 

A redação original do art. 48 veda a realização de gastos adicionais 
com pessoal no exercício de 2003, quando as despesas realizadas extrapolarem 
95% do limite estipulado no art. 13. Tal dispositivo é contraditório, vez que o art. 
13 admite que as despesas de pessoal para 2003 tomem por base a folha de abril 
de 2002, que já é uma despesa realizada, que compromete 100% do limite. 
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EMENDA N0 )) 

Altera a redação do Artl 
Projeto de Lei que dispõe sobre 
as diretrizes orçamentárias para 
o exercício de 2003 edá outras 
providências. 

Art. 1° - O art. 48 do Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
para o exercício de 2003 passa a ter a seguinte redação: 

Art 48- No exercicio de 2003, a realização de gastos adicionais com 
pessoa/, a qualquer título, exceto no caso previsto no art 47, § 5°, da 
Constituição Estadual, somente poderá ocorrer quando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos, de situações emergenciais 
de risco ou de prejuízo para a sociedade, especialmente os voltados para as 
áreas de saúde, assistência social e segurança pública. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 17 de 
junho de 2002. 

DEPUTADO WELINGTO i LANDIM 

JUSTIFICATIVA: 

O art. 13 do projeto de lei de diretrizes orçamentárias para 2003 
estabelece os limites para as despesas com pessoal por poder e órgão, 
determinando que tais limites serão calculados com base na folha de abril de 2002 
projetada para o exercício de 2003, adicionados os acréscimos legais. 

A redação original do art. 48 veda a realização de gastos adicionais 
com pessoal no exercício de 2003, quando as despesas realizadas extrapolarem 
95% do limite estipulado no art. 13. Tal dispositivo é contraditório, vez que o art. 
13 admite que as despesas de pessoal para 2003 tomem por base a folha de abril 
de 2002, que já é uma despesa realizada, que compromete 100% do limite. 
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Emenda n' z 
Emenda aditiva ao Capítulo III à 

Mensagem n0 6.550 de 02 de maio de 2.002 

Art. I o - Incluir onde couber no Capítulo III 
"Art. - Integrarão os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, além dos 
Poderes Estaduais, do Ministério Público, dos Fundos, das Autarquias, 
inclusive as Especiais, e das Fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público Estadual, as despesas correntes das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista em que o Estado, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto. 
Parágrafo único. As despesas de capita! das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista serão fixadas no Orçamento de Investimento, 
de que trata o Art. 203, parágrafo 3o, inciso II, da Constituição Estadual. 

JlfSTíFfCATIVA: 
A presente emenda está na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2.002 com o 
Art. 29 e foi suprimido do Projeto da LDO-2.003. Em virtude de sua 
relevância, principalmente na transparência dos Orçamentos Públicos 
Estaduais é que temos convicção da importância de sua inclusão na LDO 
2.003. 

Sala das Sessões, em 18 dejjmho de 2.003 
c . 

Mauro Filho 
Deputado Estadual 

^ 
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Emenda n0 3 . 
Altera a redação do parágrafo 4" do Art. 8° 
da Mensagem n 0 6.550 de 02 de maio de 2.002 

O parágrafo 4° do Art. 8° da LDO 2.003 passa a ter a seguinte redação: 

Parágrafo 4o. As receites e despesas decorrentes de desestatização constarão 
da Lei Orçamentária Anual com seus valores totais e código próprio que as 
identifique, inclusive as anteriormente arrecadadas. 

Sala das Sessões, em 18 dejunho de 2.003 

* 

Mauro Filho 
Deputado Estadual 
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EMENDA ADITIVA N 0 ̂  AO PROJETO DE LEI QUE 
ACOMPANHA A MENSAGEM N° 6.550 

"Acrescenta o parágrafo único 
ao Art. 31 que acompanha a 
Mensagem N° 6.550" 

Art. 31 - Acrescenta ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem N 0 

6.550, o seguinte parágrafo: 

Parágrafo único - Terão prioridade na formalização dos 
convénios, acordos, ajustes e similares firmados com o Governo 
Estadual, os municípios que optaram à Lei N 0 13.165, de 29 de 
novembro de 2001. 

idual JoãaBosco 
PSB 
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Emenda modificativa n.015 ao Projeto de Lei que acompanha a mensagem 
n.0 6550 

" Altera o inciso I , do art. 33 que passa a 
ter a seguinte redação. 

ART. 33. Caberá ao órgão ou entidade transferidor: 

I - Verificar a implementação das condições previstas dos artigos 31 e 32 desta 
lei, exigindo, ainda, dos municípios, que atendo o cumpnmento dessas disposições, 
inclusive através dos balanços contábeis de 2001 e dos exercícios anteriores, da lei 
orçamentário para 2003 e demais documentos comprobatórios, 

I I — Acompanhar a execução das atividades e dos projetos desenvolvidos com 
os recursos transferidos. 

t 
< MOÉSIO LOIOL i 
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Emenda modificativa n.016 ao Projeto de Lei que acompanha a mensagem 
n.o6550. 

" Altera o quadro do Anexo de 
Metas Fiscais que passa a ter a 
seguinte disposição". 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE OIRETRIZES ORÇAMENTAIS 

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS 
Art. 4o, § da Lei Complementam.0 101, de 2000 

( Como proporção do PIB) 

DISCRIMINAÇÃO 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

1. RECEITA TOTAL 18,2% 19,7% 20,8% 2<M% 20,5% 20,7% 
1.1. Receitas Correntes 16,6% 18,6% 19,2% 19.2% 19,3% 19,5% 
1.2. Receitas de Capital 1,6% 1,1% 1,6% 1,2% 1,2% 1,2% 

2. DESPESA TOTAL 18,9% 2 U % 21,1% 20^% 20,6% 2oa% 
2.1. Despesa Coiteme 14,2% 16,3% 16,2% 16,1% 15,9% 15,7% 
2.2. Investimento 3,7% 3,8% 3,8% 3,6% 3,5% 3,5% 
2.3. Amortização da Dívida 1,0% 1,2% 1,1% u% 1,3% 1,3% 

X RESULTADO PRIMÁRIO -0^% -44% 0,7% u% 1,5% 1,9% 
4. SALDO DE CONTA 24% 2J% W% 3,1% 34% 3,9% 
CORRENTE 
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PARECER SOBRE O PROJETO DE6.550 

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da lei orçamentária para o 
exercício de 2003 e dá outras providências. 

PARECER FAVORÁVEL 

PARECERES SOBRE AS EMENDAS DA LDO - 2003 

PARECER FAVORÁVEL AS EMENDAS - 02/06/08. 

PARECER CONTRÁRIO AS EMENDAS - 01/03/04/05/07/09/10/11/12/13/14. 

JUSTIFICATIVAS E OBSERVAÇÕES AO PARECER DAS EMENDAS. 

EMENDA 1 - Parecer contrário y 
r \ j 

É facultativa a especialização de pessoal na contratação de serviços com 
pessoas jurídicas , uma vez que , nem sempre , contratos desta natureza especificam 
o qnaintôativo físico de pessoal a ser utilizado , podendo ser usadas referências 
diversas tais como m2, postos de serviços e outros. 
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EMENDA 2 - Parecer Favorável. 

Embora pertinente a Emenda do parlamentar, a aprovação do texto original 
não compromete a legalidade do ato de transferência, uma vez que, não sendo 
aprovado o Projeto de Lei, os efeitos do repasse cessarão de imediato, inclusive com 
o reembolso dos recursos já transferidos. O texto original visa agilizar os processos, 
muitas vezes demorados, de tramitação no legislativo municipal. Vale salientar que o 
Governo da União já utiliza desse dispositivo da sua LDO. 

(\u 
EMENDA 3 - Parecer Contrário 

W 

A Emenda está prejudicada, pois a matéria nela tratada nâo tem qualquer 
relação com o que está disciplinado no capítulo II ( Organização e Estrutura dos 
Orçamentos ). Ademais, vale a pena ressaltar que não existem programas destinados 
à doação de recursos tal como proposto na emenda, uma vez que o repasse de 
recursos para entidades sem fms lucrativos acontecem por meio de subvenções 
sociais metéria esta disciplinada em legislação específica. 
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EMENDA 4 - Parecer Contráno f> 

O texto original consubstancia uma das opções estratégicas contempladas no 
plano de Governo " consolidando o novo Ceara" no plano plurianual e em outros 
instrumentos de politica de governo. A proposta de emenda já está inclusa em 
programas, a exemplo do PRONAF que se destina ao fortalecimento da agricultura 
familiar. 

POT outro lado, do ponto de vista legal, a emenda fere o § 4o, do art. 166, da 
Constituição Federal, bem assim o § T do art. 204, da Constituição Estadual. 

EMENDA 5 - Parecer Contrário 0 \P 

O inciso X, art. 37, da Constituição Federal, não trata de reajuste anual e sino 
de revisão geral da remuneração dos servidores, sem determinar a sua dimensão 
temporal. Ademais, o aumento de gastos com pessoal está condicionado a capacidade 
de o Estado suportar financeiramente a elevação dessas despesas, além de Ter que 
observar os dispositivos da Lei n^ 101, de 04/05/2000, ( Lei de Responsabilidade 
Fiscal) que dispõe sobre limites dos gatos com o pessoal por poder. 
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EMENDA 6 - Parecer Favorável ^ 

O texto proposto não compreende o projeto de lei originai, visto que a proposta 
orçamentária de 2003 será encaminhada com 0,5% da receita corrente liquida. 

^ EMENDA 7 - Parecer Contrário ^ 

O formato do relatório descrito do texto original da LDO atende ao que dispõe 
a lei de responsabilidade fiscal, fazendo-se a identificação dos projetos que estão em 
andamento. 

Com relação as despesas de conservação do Patrimônio Público, programas / 
pfoj&ftà êsp&Bè&s ííat&n do assunto, a exemplo do programa " coordenação e 
manutenção geraT, e a área da cultura, do programa de "preservação do patrimônio 
cultural". 

EMENDA 8 - Parecer Favorável 

A emenda reforma uma exigência contida na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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EMENDA 9 - Parecer Contrário 
et 

Y 

O texto proposto inviabiliza a inclusão das receitas de transferências 
voluntárias da União, previsto no Orçamento Federal, concretizadas na vigência do 
exerdao fiscal, após a apresentação do plano de trabalho e de celebração do 
instrumento legal de transferência ( convénios, acordo, etc. ). 

EMENDA 10 - Parecer Contrário ^ ^ 

Os créditos adicionais destinam-se a atender despesa de caráter eventual que 
surge durante o exercício fiscal e, não necessariamente, deverão se repetir no 
exercício subsequente. Assim, recomenda-se a manutenção do texto original 

EMENDA 11 - Parecer Contrário ^ ^ 

O texto original reforça os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal, no 
que tange ao limite prudencial para aos gastos com pessoal 

Ressalte-se, a propósito, que o texto não é contraditório como afirma o autor 
da emenda, uma vez que a despesa da folha de pagamento de abril de 2002, 
conforme o relatório quadrimestral da execução orçamentária do período 
correspondente daquele exercício demonstra que o limite, por poder, não está 
extrapolando o limite prudencial definido na LFR 
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EMENDA 12 - Parecer Contiàxh 
A, .A 

A constituição Estadual, no seu art. 203, § 3o, inciso Ií, exige que conste da Lei 
Orçamentária Anual apenas as despesas de investimento das empresas públicas e 
sociedades e economia mista, e nâo as despesas correntes. 

^ 4 EMENDA 13 - Parecer Contrário 

O íexío origina) do projeio de íei propõe a identificação, por código próprio 
das receitas de privatização arrecadadas no exercício. Essas receitas, uma vez 
concluído o ano fiscal, compõe rubrica própria, identificadas por " Saldos do 
Exercício Anterior Apuradas em Balanço \ em conformidade com a lei federal n 0 

4.320/64. 

EMENDA 14 - Parecer Contrário ^ 

O texto origina] trata das condições de regularidade dos municípios no 
cumprimento de obrigações legais e constitucionais, para fins de assinaturas de 
convénios, acordos, ajustes e outros instrumentos congéneres, visando a 
implementação de programas e projetos de interesse público. A prioridade na a 
locação de recursos não pode ficar condicionada á adesão de municípios ao sistema 
de consorcio de vez que, além de a lei n.0 13.165 não abrigar os municípios a se 
consorciarem, a locação de recursos leva em conta outros fatores, com carências, 
demandas, projetos complementares à ação do Estado, dentre outros. 

j 
\Á 

. MOÉSIO LOIOLA 
X * 
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

SÍNTESE E PARECER FINAL AS EMENDAS AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA MENSAGEM 
No 6.550 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS / 2003 

Relator: Deputado Moésio Loiola 
N 0 AUTOR EMENTA PARECER 

01 Dep. José Guimarães 
Modifica inciso I, §1°, Art. 49,substituindo a expressão "... nos casos em que..." 
por "... Todos os contratos dessa natureza com o estado especificarão 
obriaatoriamente o Quantitativo físico do pessoal a ser utilizado." 

& 

02 Dep. José Guimarães Modifica inciso VII, Art.31, suprimindo a expressão "... ou em tramitação no 
Lefjisiativo." * 

03 Dep. José Guimarães Inclui artigo referente a dados cadastrais e perfil social de prováveis beneficiários de 
doações efetivadas pelo Estado. Oy 

04 Dep. José Guimarães 

Modifica inciso II do art. 2o, Capítulo I - DAS PRIORIDADES, OBJETIVOS E 
ESTRA í hGIAS DA ADM. PÚBLICA ESTADUAL, incluindo "... e familiar, uma nova 
política de industrialização, que propicie o desenvolvimento económico 
com distribuição de renda, o fortalecimento dos micro e pequeno negócios 
através de apoio técnico e crédito..." 

c 
05 Dep. José Guimarães 

Adiciona parágrafo ao Art.44, "... Em cumprimento ao disposto no Inciso X, Art. 
37 CF, o Chefe do Executivo Estadual fica obrigado a efetuar previsão 
orçamentária do reajuste anual dos servidores públicos com valores 
suficientes para o pagamento da Inflação acumulada no Interregno entre o 
último e o novo reajuste." 

O 
06 Dep. José Guimarães Modifica Art. 55, propondo montante máximo para a Reserva de Contingência,"... a, 

no máximo, 1 % da receita corrente líquida . . ." ao invés do montante mínimo 
sugerido. í 

07 Dep. José Guimarães 
Modifica o item e), § 3o, Art. 6o, propondo a obrigatoriedade de elaboração de 
relatório detalhado especificando "... os recursos destinados às despesas de 
conservação do património público..." 

O 
08 Dep. Welington Landim Modifica §1°, Art. 12, incluindo a expressão "...após adotadas as providências 

estabelecidas no Art. 9o da Lei de Responsabilidade Fiscal..." f 

/ 

/ 



09 Dep. Welington Landim 

Acrescenta novo artigo: "Na Lei Orçamentária anual, a estimativa de receitas 
decorrentes de convénios, acordos, ajuste ou outros Instrumentos 
congéneres, corresponderá aos Instrumentos efetivamente celebrados até 
a data do encaminhamento do Projeto de Lei à Assembléia Legislativa. 
Parágrafo Único. Constará do Projeto de Lei Orçamentária Anual, 
demonstrativo Indicando a data da celebração, a vigência, o objeto, o 
montante global e a previsão do desembolso para 2003 dos Instrumentos 
de oue trata o caput deste artigo." 

/ 

10 Dep. Welington Landim 
Modifica Art. 13, propondo a inclusão da expressão "...acrescidos dos valoresdos 
créditos adicionais enviados à SEPLAN até a data do encaminhamento da 
proposta orçamentária de 2003à Assembléia Legislativa." 

X 

11 Dep. Welington Landim Exclui a expressão "... quando a despesa houver extrapolado noventa e cinco 
oor cento dos l imites referidos no A r t 4 3 desta L e i , . . . d o Art. 48. 6> / 

12 Dep. Mauro Filho 

Acrescenta novo artigo: " Integrarão os Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, além dos Poderes Estaduais, do Ministério Público, dos Fundos, das 
Autarquias, Inclusive as Especiais, e das Fundações Instituídas e mantidas 
pelo Poder Público Estadual, as despesas correntes das empresas públicas 
e das sociedades de economia mista em que o estado, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 
Parágrafo Único. As despesas de capital das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista serão fixadas no Orçamento de 
Investimento de que trata o Art 203, §3°, Ineiso II, da Constituição 
Estadual." 

/ 

13 Dep. Mauro Filho Acrescenta a expressão "...Inclusive as anteriormente arrecadadas..." ao §4° do 
Art.8° o / 

14 Dep. João Bosco Acrescenta parágrafo único ao Art. 31 "Terão prioridade na formalização dos 
convénios, acordos, ajustes e similares firmados com o Governo Estadual 
os municípios que optarem à Lei N 0 13.165, de 29 de novembro de 2001 . " 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.550 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução da 
Lei Orçamentária para o exercício de 2003 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I o . São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no Art. 203, § 2o, da Constituição 
Estadual, as diretrizes orçamentárias do Estado para 2003, compreendendo: 

I - as prioridades, os objelivos e estratégias da Administração Pública Estaduai; 
II -a organização e estrutura dos orçamentos; 
I I I - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações; 

Estadual; 

IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V -as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública 

VI - as disposições relativas à Divida Pública Estadual; e 
VII - as disposições finais. 

C A P Í T U L O I 
DAS PRIORIDADES, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2". Constituem as prioridades, objelivos e estratégias .da Administração Pública 
Estadual: 

I - CAPACITAÇÃO DA POPULAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO, com a 
implementação de um amplo programa de educação com ênfase na Educação Básica e 
profissionalizante, buscando a melhoria da qualidade do ensino; a permanência e sucesso dos alunos: a 
ampliação de programas de qualificação profissional e o apoio aos avanços científico, tecnológico e de 
inovações; 

II - CRESCIMENTO ECONÓMICO E GERAÇÃO DE OCUPAÇÃO E RENDA, 
mediante a formação de pólos de agricultura irrigada e fortalecimento da agricultura tradicional e 
familiar: uma nova política de industrialização que propicie o desenvolvimento económico com 
distribuição de renda; o fortalecimento dos pequenos e micro negócios, através de apoio técnico e 
crédito; o desenvolvimento do turismo com consolidação dos pólos turísticos: a expansão da indústria 
cultural local e da infra-estrutura básica de apoio às atividades produtivas; 
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I I I - MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO, através de uma 
política dc utilização racional dos recursos naturais, promovendo-lhes a conservação, preservação e 
vecuperação. numa perspecúva dc susteíUabilidade, e do aperfeiçoamento dos serviços públicos básicos 
de saúde, habitação, saneamento, justiça, segurança pública e açào social com vistas a garantir a 
proteção integral à infância e à juventude, fortalecendo o sistema de garantia de direitos em uma atuação 
compartilhada e mediante parcerias; 

IV - OFERTA PERMANENTE DE ÁGUA E CONVÍVIO COM O SEMI-ÁRIDO, 
mediante o aumento da disponibilidade regularizada de água. melhor distribuição dos recursos hídricos 
no território estadual, com o gerenciamento da oferta e com a implementação de políticas 
compensatórias e capacitação do produtor rural, visando à redução da vulnerabilidade às secas; 

V - MELHORIA DA GESTÃO PÚBLICA, objetivando o aumento da produtividade do 
sistema dc gestão e sua modernização, com a maximização dos resultados, otimização dos gastos c 
investimentos públicos, qualificação do pessoal, fortalecimento das parcerias com instituições, 
segmentos sociais, setores produtivos, organismos internacionais e Governos Municipais e federal. 

Art. 3". As metas c prioridades para o exercício financeiro de 2003 estão contidas no Anexo 
II da Lei Estadual n0 13.171. de 20/12/2001 - Revisão do Plano Plurianual 2000 - 2003. observadas as 
•alicraçòcs de que Vrava o An. 4o da mencionada Lei, e serào apresemadas na Lei do Orçamento, de 
conformidade com o disposto no parágrafo único deste artigo. 

Purágrafo único. As metas serão indicadas c agregadas por categoria de programação, na 
Lei Orçamentária dc 2003. de forma regionalizada, nos termos da Lei Estadual n0 12.896. dc 28 de abril 
de 1999. e da Lei Complementar Estadual n0 18, de 29 de dezembro de 1999. 

CAPÍTULO I I 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4 o. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização 
dos objelivos pretendidos; 

II - atividade. um instrumento de programação para alcançar o objetivo dc um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

I I I - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

IV- operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações dc 
governo, das quais nào resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma dc bens ou 
serviços. 

§ 1". Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objelivos. sob a 
forma de atividades, projetos c operações especiais, especificando os respectivos valores c melas, bem 
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da açào. 

§ 2". Cada atividade, projeto c operação especial identificará a função c a subfunção às quais 
se vinculam em conformidade com a Portaria n042, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento 
c Gestão e de suas posteriores alterações. 
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G 3". As categorias de programação de que trata csta Lei serão identificadas no Projeto de 
Lei Orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

Art. 5o. A Lei Orçamentária para o exercício de 2003. compreendendo os Orçamentos 
Fiscal, da Segundade Social e de Investimento das Empresas controladas pelo Estado, será elaborada 
consoante as diretrizes estabelecidas nesta Lei, no Plano Plurianual para o período 2000-2003. Lei 
Estadual n0 12.990. de 30 de dezembro de 2000, revisado pela Lei Estadual n0 13.171. de 20 de 
dezembro de 2001. 

Art. 6o. O Projeto de Lei Orçamentária e a respectiva Lei para o ano 2003 serão constituídos 
dc: 

I - texto da Lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
I I I - demonstrativo dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 

Empresas cm que o Estado, direta ou indiretamente, detenha maioria do capital social com direito a 
voto. por órgãos e entidades da Administração Pública; 

IV- discriminação da previsão e legislação da receita e da despesa, referente ao Orçamento 
Fiscal c da Seguridade Social. 

§ P. Os quadros orçamentários consolidados, a que sc refere o inciso II deste anigo, 
apresentarão: 

a) a evolução da receita e da despesa do Tesouro e de outras Fontes, conforme estabelecido 
pelo Art. 22. da Lei n 0 4.320, de 17 de março de 1964, destacando as receitas e despesas da 
Administração Direta. das Autarquias, das Fundações e dos Fundos e das demais entidades da 
Administração Indireta, de que trata o Ari. 39 desta Lei. com os valores dc todo o período, a preços de 
agosto de 2002: 

b) consolidação da receita do Tesouro e da receita de Outras Fontes; 
c) consolidação das despesas, dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por categoria 

económica e origem do recurso; 
d) consolidação do orçamento por Poder, Órgão e Entidade; 
e) consolidação do orçamento por funções, subfunções e programas e projetos/ atividades; 
0 consolidação do orçamento por macrorregião. compreendendo o período de cinco anos, 

inclusive o ano a que se refere a proposta orçamentária, com os valores de todo o período a preços de 
agosto dc 2002; 

g) consolidação do orçamento por grupo de natureza de despesa; 
h) consolidação do orçamento por fonte de recursos; 
i) consolidação do orçamento, por órgão e entidade e por projeto/atividade, dos recursos do 

Tesouro alocados para contrapartida, de convénios e empréstimos internos e externos nos Orçamentos 
Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das Empresas controladas pelo Estado; 

j) consolidação, por macrorregião e por projeto/aiividadc. dos recursos destinados a 
invesiimentos. de forma a caracterizar o cumprimento do disposio no Art. 210. da Constituição Estadual; 

I) consolidação, por órgão e entidade e por projeto/atividade. da receita líquida resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferência destinada à Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino, nos termos do Art. 212 da Constituição Federal e dos Arts. 216 e 224 da Constituição Estadual, 
acompanhada dc tabela explicativa do montante dos respectivos recursos; 

m) consolidação por órgão e entidade e por projeto/atividade. dos recursos de que trata a 
alínea " I " deste artigo, destinados a eliminar o analfabetismo c universalizar o ensino fundamental, de 
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forma a caracterizar o cumprimento do disposto no Art. 60. do Ato das Disposições Transitórias da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n 0 14. de 12 dc setembro de 
1996: 

n) consolidação, por órgão e entidade e por projeto/atividade, dos recursos do Tesouro 
destinados ao fomento das atividades de pesquisa científica e tecnológica, nos lermos do Art. 258 da 
Constituição Estadual e das Leis Estaduais n0 5. 11.752. de 12 de novembro de 1990. 12.077. de 01 de 
março de 1993 e 13.104, de 24 de janeiro de 2001, acompanhada de tabela explicativa do momante dos 
respectivos recursos; 

o) quadro consolidado, por macrorregião. da estimativa da renúncia fiscal, nos moldes do § 
6o, do An. 165. da Constituição Federal; 

p) indicação de fonte de consulta e pesquisa da tabela de composição de preços dos 
principais itens de investimentos; 

q) quadro consolidado, por Poder e por Órgão e Entidade, dos recursos do Tesouro 
destinados aos gastos com pessoal e encargos sociais, discriminando dentre ativos, inativos e 
pensionistas, o pessoal contratado por tempo determinado e terceirizados com a indicação da 
representatividade percentual desses gastos em relação à receita corrente líquida, nos termos dos Arts. 19 
e 20 da Lei Complementar Federal n0 101 de 04.05.2000, conforme o disposto no An. 169 da 
Constituição Federal; 

r) quadro consolidado dos recursos destinados aos serviços públicos dc saúde, em 
cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional n0 29, de 13 de setembro de 2000. 

§ 2". Integrarão os orçamentos a que se refere o inciso III deste artigo, os seguintes 
demonstrativos: 

a) demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 
programas, projetos/atividades, metas e macrorregiões; 

b) demonstrativo da receita de outras fontes; 
c) demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias económicas: 
d) demonstrativo por esfera orçamentária e por fonte de recursos. 
íj 3°. A discriminação da previsão e legislação da receita e da despesa a que se refere o inciso 

IV deste anigo. será executada da seguinte maneira: 
a) o relatório de que trata a alínea "d" do § T deste artigo, especificará em colunas, 

totalizando, separadamente, o lipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos no Art. 8o desta Lei e as fontes de 
recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas "a" e "b , ! do § 5o do Art. 8o desta Lei; 

b) os relatórios de que tratam as alíneas "e". " f e "g" do jj 1° deste artigo, especificarão em 
colunas, totalizando separadamente, as fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas 
V e "b" do ij 5o do Art. 8o desta Lei; 

c) o relatório dc que trata a alínea " j " do § I o deste artigo, especificará cm colunas, 
totalizando separadamente, as fontes dc recursos: Tesouro, Operações de Credito, Convénios. Emissão 
de Titulos. Recursos de Privatização e outras fontes; 

d) os relatórios dc que tratam as alíneas " i " , "1". "m", "n" c "q". do jj I o deste artigo, 
considerarão somente as fontes de recursos previstas na alínea V do § 5o do An. 8o desia Lei; 

c) o relatório de que trata a alínea "a" do § 2o deste artigo, especificará cm colunas, 
totalizando separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado); os grupos de despesas previstos no An. 8o desta Lei; as fontes de 
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recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do íj 5o do Art. 8o desta Lei, e ainda, os 
recursos destinados à contrapartida obrigatória do Tesouro Estadual a recursos transferidos ao Estado e 
os recursos destinados às obras não concluídas da Administração Direta e Indireta. consignados no 
orçamento anterior, dc forma a cumprir o disposto nos incisos III c IV do Art. 21 desta Lei. e em 
conformidade com as macrorregiões estabelecidas pela Lei Estadual n0 12.8%. de 28 de abril dc 1999. e 
Lei Complementar Estadual n0 18, de 29 de dezembro dc 1999; 

0 os relatórios de que tratam as alíneas "b" c "c" do § 2o deste artigo, serão apresentados 
apenas com referência a Autarquias, Fundações. Fundos e demais entidades da Administração Indireta 
dc que trata o Art. 41 desta Lei; 

%) o relatório dc que trata a alínea "d" do § 2o deste artigo, especificará em colunas, 
totalizando separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado) e as fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas 
"a" e "b :' do § 5o do Art. 8o desta Lei. 

§ 4". A consolidação do orçamento por macrorregião a que se referem as alíneas " f c " j " do 
§ r . deste artigo, será feita em conformidade com as macrorregiões criadas pela Lei Estadual n0 12.896, 
de 28 dc abril de 1999, c alteradas pela Lei Complementar Estadual n0 18, dc 29 de dezembro de 1999. 

Art. 7o. Para efeito do disposto no artigo anterior, os Poderes Legislativo, Judiciário e o 
Ministério Público Estadual encaminharão para a Secretaria do Planejamento e Coordenação, até 10 de 
agosto de 2002. suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do Projeto de Lei 
Orçamentária, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 8". Os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das Empresas 
controladas pelo Estado discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação, especificando os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir 
discriminados, indicando para cada categoria a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação e a fonte 
de recursos: 

a) pessoal c encargos sociais, compreendendo a despesa total: o somatório dos gastos com os 
ativos. os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos. cargos, ("unções ou empregos, civis, 
militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como: vencimentos e 
vantagens, fixas e variáveis: subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras c vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas às entidades dc previdência, cm conformidade com a Lei 
Complementar Federal n0 101, de 04 de maio de 2000; 

b) juros e encargos da dívida, compreendendo as despesas com: juros sobre a dívida por 
contrato, outros encargos sobre a dívida por contrato, juros, deságios e descontos sobre a dívida 
mobiliária, outros encargos sobre a dívida mobiliária, encargos sobre operações de crédito por 
antecipação da receita, indenizações e restituições; 

c) outras despesas correntes, compreendendo as demais despesas correntes não previstas nas 
alíneas "a" e "b" deste artigo; 

d) investimentos, compreendendo as despesas com obras e instalações; equipamentos e 
material permanente, e outros investimentos em regime de execução especial; 

c) inversões financeiras, compreendendo as despesas com aquisição dc imóveis, aquisição de 
insumos e/ou produtos para revenda; constituição ou aumento de capital dc empresas, aquisição de 
títulos dc crédito, concessão dc empréstimos, depósitos compulsórios, aquisição dc títulos 
representativos de capital já integralizado: 
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í) amortização da dívida, compreendendo as despesas com o principal da dívida contratual 
resgatado, principal da dívida mobiliária resgatado, correção monetária ou cambial da dívida contratual 
resgatada, correção monetária ou cambial da dívida mobiliária resgatada, correção monetária de 
operações dc credito por antecipação da receita, principal corrigido da dívida mobiliária refinanciado, 
principal corrigido da dívida contratual refinanciado, amortizações e restituições. 

§ 1". Os grupos de despesas, estabelecidos neste artigo, deverão ser considerados também 
para fms dc execução orçamentária e apresentação do Balanço Geral do Estado, além dos quadros já 
devidamente especificados na Lei n 0 12.525, de 19 de dezembro dc 1995. 

§ 2". A despesa, segundo sua natureza, será discriminada, na execução, pelo menos, por 
categoria económica, grupo dc natureza de despesa, modalidade e elemento de despesa. 

§ 3". A inclusão de grupo de despesa em categoria dc programação, constante da Lei 
Orçamentária Anual ou de seus créditos adicionais, será feita por meio dc abertura dc créditos 
adicionais, autorizados cm Lei e com a indicação dos recursos correspondentes. 

§ 4". As receitas e despesas decorrentes de desestatização serão apresentadas na Lei 
Orçamentária Anual com códigos próprios que as identifiquem. 

§ 5". As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo: 
a) recursos do Tesouro, compreendendo os recursos diretamente arrecadados pelo Estado e 

os provenientes de transferências constitucionais e legais; 
b) recursos de outras fontes, compreendendo as demais fontes nào previstas na alínea 

anterior. 
§ 6". A modalidade de aplicação, de que trata este artigo, destina-se a indicar, na execução 

orçamentária, se os recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, 
ou transferidos, ainda que na forma dc descentralização, a outras esferas dc governo, órgãos ou 
entidades, dc acordo com a Portaria Interministerial n0 163. de 04 de maio de 2001, da Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 7°. As modalidades de aplicação poderão ser modificadas pelo Poder Executivo, através da 
Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, mediante solicitação da unidade orçamentária 
detentora da dotação, para atender às necessidades de execução. 

Art. 9". O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual, como também os dc abertura de créditos adicionais, sob a forma dc impressos c por meios 
eletrónicos. 

Art. 10. O Poder Executivo divulgará esta Lei dc Diretrizes Orçamentárias c a Lei 
Orçamentária Anual dc forma educativa em impressos e por meios eletrónicos. 

Art. 11. O Poder Executivo instalará na rede INTERNET, as Leis do Plano Plurianual, de 
Diretrizes Orçamentárias c do Orçamento Anual, bem como os relatórios previstos nos Arts. 200. e seu 
parágrafo único. 203, § 2o, III, e 211,1, II, III e IV, e parágrafo único, todos da Constituição Estadual e o 
Balanço Geral do Estado. 

CAPÍTULO IU 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
DO ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES 
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Seção I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12. A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 2003 
deverão levar em conta as estimativas das receitas e despesas, bem como a obtenção do resultado 
primário previsto no Anexo de Metas Fiscais que integra a presente Lei. 

§ 1". As Metas Fiscais, constantes do Anexo a que se refere o caput deste artigo poderão ser 
alteradas, após adotadas as providências estabelecidas no Art. 9o da Lei Complementar n0 101. de 4 de 
maio dc 2000, sc verificado que o comportamento das receitas e despesas e as metas de resultado 
primário indicam uma necessidade de revisão. 

jj 2". Os valores apresentados no Anexo de Metas Fiscais desta Lei estão a preços dc março 
de 2002. podendo ser atualizados em conformidade com o disposto no Art. 14 e seus parágrafos, desta 
Lei. 

Art. 13. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o Ministério Público Estadual, 
terão como limites das despesas correntes destinadas ao custeio de funcionamento e de manutenção, o 
conjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentária de 2002, acrescidos dos valores dos créditos 
adicionais referentes às despesas da mesma espécie e de caráter continuado enviados à SEPLAN até a 
data dc encaminhamento da proposta orçamentária de 2003 à Assembléia Legislativa. 

Parágrafo único. Ao limite estabelecido no caput deste artigo poderão ser acrescidas as 
despesas, da mesma espécie das mencionadas e pertinentes ao exercício de 2003. referentes aos bens 
móveis c imóveis adquiridos ou concluídos no exercício de 2002 e 2003, devidamente especificadas e 
instruídas com memória de cálculo demonstrando os seus efeitos financeiros. 

Art. 14. No Projeto de Lei Orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas a preços de 
agosto dc 2002. 

jj 1". As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, segundo a laxa de 
câmbio vigente, no primeiro dia útil do mês indicado no caput deste artigo. 

§ 2". Os valores da receita e da despesa apresentados no Projeto de Lei Orçamentária 
poderão ser atualizados na Lei Orçamentária, para preços de janeiro de 2003, pela variação do índice 
Geral dc Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre os meses de agosto e dezembro de 2002, incluídos os meses extremos do período. 

Art. 15. No decorrer da execução orçamentária, os valores atualizados na forma do artigo 
anterior serão ainda corrigidos por critérios que venham a ser estabelecidos na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 16. A alocação dos créditos orçamentários, na Lei Orçamentária Anual, será feita 
diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, ficando 
proibida a consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes dos orçamentos 
fiscal e da seguridade Social. 

Art. 17. Na programação da despesa não poderão ser: 
I - lixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos c legalmente 

instituídas as unidades executoras; 
I I - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os casos de 

complementaridade de ações: 
I I I - previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas as 

substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou cm razão dc danos que exijam 
substituição; 
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IV - previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da Administração Pública, 
por serviços dc consultoria ou assistência técnica custeados com recursos provenientes de convénios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou estrangeiros; 

V- previstos recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer entidades 
congéneres, excetuando-se creches e escolas para atendimento à pré-escola e alfabetização; 

V I - classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de ações 
limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da 
ação do Governo, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada; 

V I I - fixadas despesas que não sejam compatíveis com as dotações contidas nas Leis do 
Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias ou do Orçamento Anual e suas subsequentes alterações. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no inciso IV deste artigo, as despesas referentes 
ao pagamento de hora aula a docentes, ajuda de custos para deslocamento a participantes de eventos de 
capacitação de Recursos Humanos e bolsas concedidas pela Fundação Cearense de Amparo a Pesquisa -
FUNCAP. 

A r t . 18. Para a Classificação da Despesa, quanto à sua natureza, as instituições utilizarão o 
conjunto de tabelas discriminadas na Portaria Interministerial n 0 163. de 04 de maio de 2001 

A r t . 19. As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, 
inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, a que se refere o Art. 39 desta Lei. somente poderão ser programadas 
para custear as despesas com investimentos e inversões financeiras depois de atenderem, integralmente, 
às necessidades relativas a custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, 
bem como ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida. 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos, de que traia o caput deste artigo, serão 
priorizadas as contrapartidas de financiamentos para atender às despesas com investimentos. 

A r t . 20. Na programação de investimentos da Administração Direta e Indireta. a alocação de 
recursos para os projetos em execução terá preferência sobre os novos projetos. 

A r t . 21 . Ao Projeto de Lei Orçamentária nâo poderão ser apresentadas Emendas que anulem 
o valor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de: 

I - recursos vinculados compostos pela cota parte do salário educação, pela indenização por 
conta da extração de petróleo, xisto e gás, pelas operações de crédito interno e externo do Tesouro e de 
outras fontes e convénios; 

I I - recursos próprios de entidades da Administração Indireta. exceto quando suplementados 
para a própria Entidade; 

I I I contrapartida obrigatória do Tesouro Estadual a recursos transferidos ao Estado; 
IV - recursos destinados a obras não concluídas das Administrações Direta e Indireta, 

consignados no Orçamento anterior. 

Parágrafo único. A anulação de dotação da Reserva de Contingência prevista no Projeto de 
Lei Orçamentária, para atender Emendas, não poderá ser superior, cm montante, ao equivalente a 10% 
do valor consignado na proposta Orçamentária. 

Ar t . 22. O pagamento dc precatórios judiciais será efetuado em categoria de programação 
específica, incluída na Lei Orçamentária para csta finalidade. 
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Parágrafo único. Os precatórios, inclusive aqueles resultantes de decisões da Justiça 
Estadual, constarão dos Orçamentos dos Órgãos e Entidades da Administração Indireta a que se referem 
os débitos. 

Art. 23. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2003. para o pagamento de 
precatórios será realizada em conformidade com o que preceitua o Art. 100. I o , 1D-A. 2o c 3o. e o 
disposto no Art. 78 do ADCT da Constituição Federal. 

Art. 24. Os órgãos e entidades da Administração Pública submeterão os processos referentes 
a pagamento dc precatórios á apreciação da Procuradoria-Geral do Estado, com vistas ao atendimento da 
requisição judicial. 

Art. 25. A inclusão, na Lei Orçamentária Anual e nos créditos adicionais, de dotações a 
título dc subvenções sociais, deverá atender aos dispositivos instituídos pelo Decreto Estadual n0 25.407, 
de 22 de março de 1999. 

Art. 26. As Transferências para entidades privadas sem Fins lucrativos, inclusive as que 
forem qualificadas como Organizações Sociais, que firmarem contrato de gestão com a Administração 
Pública Estadual, terão dotações orçamentárias próprias junto à contratante, em categoria dc 
programação, conforme definida no Art. 4o, § 3o, desta Lei, classificadas no grupo de despesas "outras 
despesas correntes". incluindo-se as principais melas constantes do contrato de gestão. 

Art. 27. Os projetos dc lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma c com 
o detalhamento da Lei Orçamentária Anual. 

§ I " . Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais, exposições de 
motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostas sobre a execução dos projetos ou atividades correspondentes. 

§ 2". Os projetos relativos a créditos adicionais destinados às despesas com pessoal c 
encargos sociais serào encaminhados á Assembléia Legislativa por meio de projetos dc lei específicos 
para atender exclusivamente a esta finalidade. 

Art. 28. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com juros, encargos e amortizações da 
dívida corresponderão ás operações contratadas c às autorizações concedidas até a data do 
encaminhamento do Projeto de Lei à Assembléia Legislativa.. 

Art. 29. A Lei Orçamentária consignará, no mínimo 25% (vinte c cinco por cento) da receita 
proveniente de impostos, inclusive a decorrente de transferências, à manutenção c ao desenvolvimento 
do ensino, cumprindo o disposio no Art. 212, da Constituição Federal, c Art. 216, da Constituição 
Estadual. 

Art. 30. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma da Lei Federal n 0 9.424, de 24 dc dezembro dc 
1996. serão identificados por código próprio, relacionados a sua origem e a sua aplicação. 

Art. 31. As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante contrato, 
convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as repartições dc receitas 
tributárias c as destinadas a atender estado de calamidade pública, legalmente reconhecido por ato do 
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte da unidade beneficiada, no ato da 
assinatura do instrumento original, de que: 

I - atende ao disposio no Art. 25 da Lei Complementar Federal n0 101, de 04 de maio dc 
2000: 

II - instituiu, regulamentou c arrecada todos os impostos dc sua competência previstos no 
Ari. 156. da Constituição Federal; 
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III - atende ao disposto no Art. 212 da Constituição Federal, bem como na Lei 
Complementar a que se refere o Art. 169, da Constituição Federal; 

IV - a receita própria, em relação ao total das receitas Orçamentárias, inclusive as 
decorrentes de operações de créditos e de convénios, corresponde, pelo menos, a: 

a) 5% sc a população for maior que 150.000 habitantes; 
h) 4% se a população for maior que 100.000 e menor ou igual a 150.000 habitantes; 
c) 3% se a população for maior que 50.000 e menor ou igual a 100.000 habitantes: 
d) 2% se a população for maior que 25.000 e menor ou igual a 50.000 habitantes; 
e) 1% se a população for menor ou igual a 25.000 habitantes. 
V - não está inadimplente: 
a) com as obrigações previstas na legislação do FGTS; 
b) com a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da Administração 

Pública Estadual mediante contratos, convénios, ajustes, contribuições, subvenções sociais e similares: 
c) com o pagamento de pessoal e encargos sociais; 
d) com a CAGECE: 

e) com a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios e Câmaras 
Municipais. 

VI - no período de julho de 2001 a junho de 2002. matriculou na rede de ensino um 
percentual mínimo de 90% (noventa por cento) das crianças de 6 a 14 anos dc idade; 

VII - Os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam incluídas na Lei 
Orçamentária do Município a que estiver subordinada a unidade beneficiada ou cm créditos adicionais 
abertos no exercício; 

VIII - atende ao disposto no Art. 7o da Lei 9.424 de 24 dc dezembro de 1996; c 
IX - atende ao disposto na Emenda Constitucional n0 29, dc 13 de setembro dc 2000. que 

trata da aplicação mínima de recursos cm ações e serviços de saúde. 
Art. 32. E obrigatória a contrapartida dos Municípios para recebimento de recursos mediante 

convénios, acordos, ajustes e similares firmados com o Governo Estadual, podendo ser a contrapartida 
atendida através dc recursos financeiros, humanos ou materiais, ou de bens e serviços economicamente 
mensuráveis, tendo como limites mínimos: 

a) 5% do valor total da transferência para os Municípios com coeficiente dc FPM menor ou 
igual a 1.6: 

h) 7.5% do valor total da transferência para os Municipios com coeficiente dc FPM maior 
que 1.6 c menor ou igual a 2,4; 

c) 10% do valor total da transferência para os Municípios com coeficiente de FPM maior que 
2.4. 

Parágrafo único. A exigência da contrapartida não se aplica aos recursos transferidos pelo 
Estado: 

I - oriundos de operações de crédito internas e externas, salvo quando o contrato dispuser de 
forma diferente; 

II - a Municípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, formalmente 
reconhecida, durante o período que esta subsistir; 

I I I - para atendimento dos programas de educação fundamental e das ações básicas dc saúde. 
Art. 33. Caberá ao órgão ou entidade transferidor: 
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I - verificar a implementação das condições previstas nos Arts. 31 e 32, desta Lei. exigindo, 
ainda, dos Municípios, que atestem o cumprimento dessas disposições, inclusive através dos balanços 
contábeis de 2001 e dos exercícios anteriores, da Lei Orçamentária para 2003 e demais documentos 
comprobatórios; 

II - acompanhar a execução das atividades e dos projetos desenvolvidos com os recursos 
transferidos. 

Art. 34. Na programação de investimentos da Administração Pública Estadual a alocação de 
recursos para os projetos de tecnologia da informação deverão, sempre que possível, ser efetuados em 
categoria de programação específica, incluída na Lei Orçamentária Anual para esta finalidade. 

Art. 35. Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder 
Executivo, deverão enviar para a Secretaria do Planejamento e Coordenação, junto com a proposta de 
orçamento, os planos de investimentos em tecnologia da informação que deram origem a previsão 
orçamentária elaborada pelo órgão e entidade. 

SEÇÃO I I 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 36. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a atender 
as açòes nas áreas de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no Art. 203, § 3o, 
inciso IV. da Constituição Estadual, e contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

I - das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos; 
II - de receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o 

orçamento de que trata esta Seção; 
III - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimento ao 

disposto na Emenda Constitucional n 0 29, de 13 de setembro de 2000. 
IV - De outras receitas do Tesouro Estadual. 
Parágrafo único. A proposta orçamentária de que trata o caput deste artigo obedecerá aos 

limites estabelecidos nos Arts. 13 e 43 desta Lei. 

SEÇÃO II I 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO 

E JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO 

Ari . 37. Para efeito do disposto nos Arts. 49, inciso XIX: 99. íj I o , e 136. todos da 
Constituição Estadual, ficam estipulados os seguintes limites para a elaboração das propostas 
orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Públieo: 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos Arts. 43. 44, 48 e 
49 desta Lei; 

II - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao disposto no 
Art. 13 desta Lei. 

Art. 38. Para efeito do disposto no Art. 6o, desta Lei, as propostas orçamentárias do Poder 
Legislativo, inclusive do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de Contas dos Municípios, do 
Poder Judiciário c do Ministério Público, serão encaminhadas à Secretaria do Planejamento e 
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Coordenação - SEPLAN. aié 10 de agosto de 2002, de forma que possibilitem o atendimento ao 
disposto no inciso VI. do íj 3o. do An. 203. da Constituição Estadual. 

SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO 

DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 39. Constará da Lei Orçamentária Anual, o Orçamento de Investimento das Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a maioria do capital social com 
direito a voto. de acordo com Art. 203, § 3°, inciso II , da Constituição Estadual. 

Art. 40. Não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia mista de que trata 
o artigo anterior as normas gerais da Lei Federal n 0 4.320, dc 17 de março de 1964. no que concerne ao 
regime contábil. à execução do orçamento c ao demonstrativo de resultado. 

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a aplicação, no que couber, 
dos Arts. 109 c 110 da Lei Federal n0 4.320/64, para as finalidades a que se destinam. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 
NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 41. A concessão ou ampliação de beneticio fiscal somente poderá ocorrer se atendidas 
as determinações contidas no artigo 14 da Lei Complementar Federal n° 101. de 04 de maio dc 2000. 

Art. 42. Na elaboração da estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
serão considerados os efeitos dc alterações na legislação tributária que venham a ser realizadas até 31 de 
dezembro dc 2002, cm especial: 

I - as modificações na legislação tributária decorrentes dc alterações no Sistema Tributário 
Nacional; 

II - a concessão, redução e revogação de isenções fiscais; 
I I I - a modificação de alíquotas dos tributos de competência estadual: 
IV - outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita tributária. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 43. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Legislativo. Judiciário e 
Executivo e o Ministério Público do Estado terão como limites para pessoal e encargos sociais, 
observado o disposto no Ari. 71 da Lei Complementar Federal n 0 101. de 04 de maio dc 2000. a despesa 
da folha dc pagamento de abril de 2002, projetada para o exercício dc 2003, adicionados os acréscimos 
legais. 

Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes 
Legislativo. Judiciário e Executivo e o Ministério Público do Estado, informarão à Secretaria do 
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Planejamento e Coordenação, ate 13 dc julho dc 2002. as suas respectivas projeções das despesas de 
pessoal, instruídas com memória de cálculo, demonstrando sua compatibilidade com o disposto nos 
artigos 19. 20 e 21 da Lei Complementar Federal n° 101. de 04 de maio de 2000. 

Art. 44. Para fins dc atendimento ao disposto no Art. 169. § I o , inciso II. da Constituição 
Federal, ticam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, inclusive 
revisão de vencimentos c proventos geral dos servidores, criação de cargos, empregos e funções, 
alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, 
pelos órgãos da Administração Direta ou Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, observadas as demais normas aplicáveis, inclusive o disposto no Art. 71 da Lei Complementar 
Federal n0101. de 04 dc maio de 2000. 

Parágrafo único. Os recursos necessários ao atendimento do disposto no caput deste artigo, 
caso as dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicional a ser criado 
no exercício de 2003. observado o disposto no Art. 17 da Lei Complementar Federal n 0 101. de 04 de 
maio de 2000. 

Art. 45. O pagamento de despesas não previstas na folha normal de pessoal somente poderá 
ser efetuado no exercício dc 2003, condicionado à existência de prévia e suficiente dotação 
orçamentária. 

Art. 46. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria da Administração - SEAD, 
publicará, até 30 dc agosto de 2002. a tabela dc cargos efetivos c comissionados integrantes do quadro 
geral dc pessoal civil, explicitando os cargos ocupados e vagos, respectivamente. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo c Judiciário, assim como o Ministério Público, 
observarão o disposto neste artigo, mediante alo próprio dc seus dirigentes máximos. 

Art. 47. No exercício dc 2003. observado o disposto no Art. 169 da Constituição Federal, 
somenle poderão ser admitidos servidores sc: 

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se refere o Ari. 46 
desta Lei. ou quando criados por Lei específica; 

II - houver vacância dos cargos ocupados constantes da tabela a que se refere o Art. 46 desta 
Lei; 

I I I - for observado o limite das despesas com pessoal previsto no Ari. 43 desta Lei. 
Art. 48. No exercício de 2003, a realização de gastos adicionais com pessoal, a qualquer 

título, quando a despesa houver extrapolado o percentual previsto no An.20, Parágrafo Único, da Lei 
Complementar n0101. de 4 de maio de 2000. exceto no caso previsto no An. 47. § 5o. da Constituição 
Estadual, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos, de 
situações emergenciais de risco ou dc prejuízo para a sociedade, especialmenie os voltados para as áreas 
de saúde, assistência social c segurança pública. 

Art. 49. O disposto no § I o do Art. 18 da Lei Complementar Federal n 0 101. dc 04 dc maio 
de 2000. aplica-se exclusivamente para fins dc cálculo do limite da despesa lotai com pessoal, 
indcpendeniemcnie da legalidade ou validade dos contratos. 

§ I o . Para atendimento do caput deste artigo, serào consideradas "outras despesas de 
pessoal" as seguintes despesas: 

I - despesas com prestação de serviços por pessoas jurídicas para órgãos c entidades 
públicos, tais como: limpeza c higiene, vigilância ostensiva e outros, nos casos cm que o contrato 
especifique o quantitativo físico do pessoal a ser utilizado: 
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II - despesas decorrentes de serviços prestados por pessoa fisica. nào enquadradas nos 
elementos de despesas específicos, pagos diretamente a esta para realização de trabalhos técnicos 
inerentes às competências do órgão ou entidade que comprovadamente não possam ser desempenhadas 
por servidores ou empregados da Administração Pública Estadual; 

III - despesas com a contratação de pessoal por tempo determinado para atender necessidade 
temporária dc excepcional interesse público, conforme o inciso XVI do Art. 154 da Constituição 
Estadual, com nova redação dada pela Emenda Constitucional n 0 42. de 02 de setembro dc 1999 e 
legislação pertinente; 

IV - despesas com a prestação de serviços realizados por pessoas jurídicas nas áreas 
finalísticas do Estado para atendimento e assistência direta ao público nas ações finalísticas nos diversos 
setores dc atividade da Administração Pública. 

§ 2 o. As áreas finalísticas dc que trata o inciso IV do § I o deste artigo, serão identificadas 
como aquelas que buscam atender a uma necessidade ou demanda da sociedade mediante um conjunto 
articulado de projetos. atividades e ações relacionadas à produção de um bem ou serviço para a 
população. Essas despesas vinculam-se normalmente a um programa de governo e incorporam-se ao 
ciclo produtivo da ação governamental. 

§ 3o. Não são consideradas para efeito do cálculo dos limites da despesa de pessoal que trata 
o caput deste artigo, as despesas realizadas com pagamento de pessoas fisicas. de caráter eventual, para 
conservação, recuperação, instalação, ampliação e pequenos reparos dc bens móveis, imóveis, 
equipamentos e materiais permanentes e de serviços complementares que não constituem atribuições do 
órgão ou entidade. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 50. As operações de crédito interno e externo se regerão pelo que determina a 
Resolução n 0 40. de 20 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n° 5, de 3 de abril dc 2002. c a 
Resolução n 0 43, de 21 dc dezembro de 2001, alterada pela Resolução n 0 3 de 2 de abril dc 2002, do 
Senado Eederal. e na forma do Capítulo VI, da Lei Complementar Federal n 0 101, de 04 de maio de 
2000. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 51. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da 
movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário prevista no Art. 12 desta Lei. 
conforme determinado pelo Art. 9o da Lei Complementar Federal n 0 101. dc 04 de maio dc 2000, será 
fixado, separadamente, percentual de limitação para o conjunto dc "projetos1". e "atividades" e 
"operações especiais", calculado de forma proporcional à participação dos Poderes e do Ministério 
Público do Estado no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária dc 2003. em cada um 
dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal dc 
execução. 

§ I o . Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará aos demais Poderes e ao Ministério Público do Estado, até o término do més subsequente ao 
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fmal do bimestre, acompanhado dos parâmetros adotados c das estimativas dc receitas e despesas, o 
montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação financeira. 

§ 2". Os Poderes e o Ministério Público do Estado, com base na comunicação de que trata o 
íj I o . publicarão ato, até o final do mês subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, 
estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira em cada um dos 
conjuntos dc despesas mencionados no caput deste artigo. 

G 3o. O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo Estadual, no prazo estabelecido no 
capul do Art. 9 o da Lei Complementar Federal n 0 101, dc 04 de maio dc 2000. as novas estimativas de 
receitas c despesas, e demonstrando a necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira 
nos percentuais e montantes estabelecidos. 

Art. 52. As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento 
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 53. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, 
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada a 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 54. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias após a publicação da 
Lei Orçamentária de 2003, cronograma anual de desembolso mensal, por Poder c Órgão, e metas 
bimestrais de arrecadação, nos termos do Art. 8o e 13 da Lei Federal Complementar n 0 101. de 04 de 
maio de 2000. com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no Anexo de que trata o Art. 12 desta 
Lei. 

Art. 55. A Lei Orçamentária de 2003 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do Orçamento Fiscal, em montante equivalente a, no máximo. 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida na alínea "a" do íj 5o do Art. 8o 

desta Lei. 
Art. 56. O Projeto de Lei Orçamentária de 2003 será encaminhado à sanção até o 

encerramento da Sessão Legislativa. 
Art. 57. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2003 não seja encaminhado para sanção até 

31 de dezembro de 2002. a programação dele constante poderá ser executada, em cada mês. até o limite 
de um doze avos do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente encaminhada à 
Assembléia Legislativa, podendo ser atualizada nos termos do íj 2 o do An. 14 desta Lei. até que seja 
sancionada c promulgada a respectiva Lei Orçamentária. 

§ I o . Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária dc 2003 a 
utilização dos recursos autorizados neste artigo. 

§ 2 o. Após promulgada a Lei Orçamentária de 2003. serão ajustados os saldos negativos 
apurados cm virtude de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária na Assembléia 
Legislativa, mediante abertura, por Decreto do Poder Executivo, de créditos adicionais suplementares, 
com base em remanejamento de dotações e publicados os respectivos atos. 

$ 3o. Nào se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento 
das seguintes despesas: 

I - pessoal e encargos sociais; 
II - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Sistema Único de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC: 
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I I I - pagamemo do serviço da dívida estadual; 
IV - pagamento das despesas correntes relativas a operacionalização do Sistema Único de 

Saúde - SUS; 
V - transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a Municípios. 
Art. 58. Até setenta e duas horas após o encaminhamento à sanção governamental dos 

autógrafos do Projeio de Lei Orçamentária de 2003 e dos projetos de lei de créditos adicionais, o Poder 
Legislativo enviará, em meio magnético de processamento eletrônico. os dados e informações relativos 
aos autógrafos, indicando: 

I - em relação a cada categoria de programação c grupo de despesa dos projetos originais, o 
total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte, realizados pela Assembléia Legislativa em 
razão dc emendas; 

II - as novas categorias dc programação e, em relação a estas, os detalhamentos lixados no 
Art. 8o desta Lei. as fontes e as denominações atribuídas em razão dc emendas. 

Art. 59. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários aprovados 
processarão o empenho da despesa, observados os limites lixados para cada órgão ou entidade, unidade 
orçamentária, classificação funcional, macrorregião, categoria de programação, grupo de despesa, 
especificando o elemento da despesa e fonte dc recursos. 

Art. 60. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatório de execução 
dos principais programas e projetos. contendo identificação, dala dc início, dala de conclusão, quando 
couber, informação quantitativa, podendo serem percentual dc realização fisica. 

Art. 61. Caberá à Assembléia Legislativa a realização de audiências públicas nas 
macrorregiões do Estado e Região Metropolitana de Fortaleza para discutir o Projeto de Lei 
Orçamentária, assegurada a participação de técnicos do Poder Executivo. 

Art. 62. Para fins de apreciação da proposta orçamentária e do acompanhamento e 
fiscalização da execução orçamentária, será assegurado à Assembléia Legislativa o acesso, para fins dc 
consulta, ao módulo dc execução orçamentária do Sistema Integrado de Contabilidade - SIC. 

Art. 63. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza, 
28 deiunho de 2002. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 
Demonstrativos das Metas anuais 

(Art. 4 o, § 2o, inciso II, da Lei Complementar n 0 101. de 2000) 

As metas fiscais estabelecidas para o triénio 2003-2005 orientam-se pela manutenção do 
equilíbrio fiscal e por medidas de natureza estrutural e institucional introduzidas no âmbito da 
Administração Pública Estadual visando a obtenção de resultados fiscais que assegurem a continuidade 
dos investimentos públicos, a oferta de serviços de qualidade para a população e a atração de 
empreendimentos privados para o Estado. 

A meta de superávit primário proposta para 2003 é de R$ 291,1 milhões de reais, 
equivalente a cerca de 1,2% do PIB Estadual, considerando-se o valor estimado para o PIB da ordem de 
R$ 24,36 bilhões. Para os anos 2004 e 2005, as metas propostas, observada a manutenção da política 
fiscal vigente, foram fixadas, respectivamente, em 1,7% e 2,2% do PIB, tal como apresentado no quadro 
seguinte. 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS 
Art. 4 o, § 1°, da Lei Complementar n 0 101, de 2000 

(Como proporção do PIB) 

DISCRIMINAÇÃO 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

1. RECEITA TOTAL 18,2% 19,7% 20,8% 20,4% 20,5% 20,7% 
l . l . Receitas correntes 16,6% 18.6% 19,2% 19,2% 19,3% 19,5% 
1.2. Receitas de Capital 1,6% 1,1% 1,6% 1,2% 1.2% 1,2% 

2. DESPESA TOTAL 18,9% 21,2% 21,1% 20,9% 20,6% 20,2% 
2.1. Despesa Corrente 14,2% 16,3% 16,2% 16.1% 15.7% 15.4% 
2.2 Investimento 3.7% 3,8% 3,8% 3,6% 3.5% 3.5% 
2.3 Amortização da Dívida 1,0% 1.2% 1,1% 1.2% 1,3% 1,3% 

3. RESULTADO PRIMÁRIO -0,3% -0,3% 0,7% 1,2% 1,7% 2,2% 
4. SALDO DE CONTA CORRENTE 2,4% 2,3% 3,0% 3,1% 3,6% 4,1% 

O saldo em conta corrente (receitas correntes menos despesas correntes), consistentes com 
as práticas c procedimentos administrativos a que foi submetida a Administração Pública Estadual nos 
últimos anos. segue uma trajetória ascendente em relação ao PIB Estadual, passando de +2.4% do PIB, 
obtido em 2000. para uma meta de +3,1%, em 2003, e de +3,9% até 2005. 

Os pressupostos utilizados nas estimativas das variáveis macroeconómicas refletem as 
expectativas do mercado, da continuidade do crescimento económico, e de um cenário de ausência de 
choques adversos sobre a economia e com estabilidade de preços. Nesse panorama, o Governo da União 
projetou um crescimento real do PIB nacional de 4,0% nos anos de 2003 e 2004 e de 4.5% no exercício 
de 2005. A inflação, medida pelo IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, foi projetada em 4.0% para 
2003. e 3.0% a.a.. para 2004 e 2005. No âmbito Estadual, prevê-se que a economia cearense crescerá a 
uma taxa real de 4.0%, no ano de 2003, e de 5,0%, nos anos de 2004 e 2005. 



(Anexo do Auto». nc pág. 2) 

VARIÁVEIS MACROECONÓMICAS PROJETADAS 4 ^ 

DISCRIMINAÇÃO 2003 2004 * 1^2005 
Crescimento real do PIB Estadual (%a.a) 4,0% 5,0% 5.0% 
Crescimento real do PIB Nacional (%a.a) 4.0% 4,0% 4.5% 
Inflação IGP-DI da FGV (%a.a - 12 meses) 4.0% 3,0% 3.0% 

A metodologia para projeção dos principais agregados das receitas leva em consideração, 
basicamente, os indicadores macroeconómicos do PIB. Nacional e Estadual, a inflação domestica e o 
esforço de arrecadação. Para as receitas decorrentes da participação do Estado na arrecadação da União, 
seguem as previsões do Governo Federal. 

Vale ressaltar que a legislação da receita prevê o término, cm 2003, das transferências 
financeiras aos Estados da Lei Complementar n 0 87/96 - Lei Kandir. o que deprimiu a arrecadação total 
para o período 2003-2005. A redução programada dessa receita, e a imediata ausência de compensação, 
determinarão a diminuição de despesas com ações de natureza meramente administrativa dos órgãos e 
entidades. 

A Receita Patrimonial foi calculada a partir dos ativos financeiros apresentados no balanço 
do exercício de 2001. no valor de R$ 488.9 milhões de reais, o que permitirá uma aplicação razoável 
desse montante no mercado de capitais em 2003, e declinante nos anos 2004 e 2005. 

Para as receitas de capital e as operações de crédito interna e externa, foram consideradas as 
previsões de desembolso dos acordos firmados com os agentes financiadores, observados os saldos dos 
contratos em andamento e dos novos, e o nível de execução dos projetos. 

No lado da despesa, as projeções foram realizadas a partir dc alguns elementos de análise 
considerados relevantes para sua determinação, destacando-se, dentre outros, o crescimento vegetativo 
da folha de pessoal, ativo e inativo, a manutenção e funcionamento administrativo, a expansão do 
patrimônio público c o crescimento da oferta dc serviços a população. As despesas com o pagamento da 
dívida seguem as previsões contratuais, observada uma estabilidade da taxa de câmbio projetada pelo 
Governo Central em R$/US$ 2,42, para 2003. e 2,45 e 2.48, para 2004 e 2005. respectivamente. 

As despesas dc pessoal c encargos sociais continuarão sujeitas a um crescimento natural 
decorrente de progressões instituídas nos planos de cargos e carreiras dos órgãos c entidades. Esse 
crescimento foi estimado em cerca de 3,5% ao ano. 

As transferências constitucionais e legais, inclusive a parcela de recursos destinados ao 
FUNDEF. estão de acordo com os dispositivos que regem a matéria. 

As despesas de custeio de funcionamento Administrativo e de manutenção dos Órgãos e 
Entidades, para o período 2003-2005, estarão sujeitas a um rígido controle para conter a sua expansão. 
Nesse Sentido, essas despesas foram mantidas nos mesmos níveis dc 2002. admitido um acréscimo total 
dc até 0.5% cm relação ao ano anterior. A manutenção desses gastos nos níveis dc 2002 tem por 
objetivo compensar a perda da receita da Lei Complementar n 0 87/96 - Lei Kandir, a partir de 2003. e o 
declínio da receita patrimonial. 

A situação de equilíbrio macroeconómico e os resultados fiscais obtidos incorporam uma 
política dc investimentos que permitirá manter o nível de gastos projetados para o período dc 2003-
2005: compatível com o realizado nos últimos anos. Para 2003, os dispêndios com investimentos e 
outras despesas dc capital estão estimados cm cerca de R$ 878,9 milhões, representando cerca de 22.0% 
da despesa total (excluída as transferências constitucionais e legais). 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS 
(Art. 4o, § I o , da Lei Complementar n 0 101, dc 2000) v 

v\KÍ,v: 

ESPECIFICAÇÃO METAS FISCAIS 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 

1. RECEITA TOTAL 3.798,6 4.245,1 4.773,3 4.959.5 5.335.3 5.760,3 
1.1. Receitas Correntes 3.468,4 4.007,5 4.412,7 4.678,0 5.031,9 5.432,6 
1.1.1. Receita Tributária 1.923.4 2.183.1 2.404.2 2.610.5 2.831.7 3.071.7 
1.1.2. Receita Patrimonial 153,5 124.3 55.8 20,3 9.0 6,0 
1.1.3. Contribuição Previdenciária 35,4 108.6 110,8 113,0 115.2 117,6 
1.1.4. Transferências Correntes 1.263,8 1.517,0 1.757.8 1.842,6 1.976.0 2.128,4 
1.1.5. Outras Rec. Correntes 92,2 74,4 84,1 91.7 99.9 108,9 

1.2. Receitas dc Capital 330.3 237,6 360,6 281,5 303,4 327,7 
1.2.1. Op. De Crédito Interna. 108,7 31.2 35,0 37,8 40,8 44.0 
1 1 1 Op. Dc Crédito Externa 84.8 85,2 95,5 103.1 1 1 1.4 120,3 
1.2.3. Alienações dc bens 0.6 1.1 100,0 
1.2.4. Transferência de Capital 123,5 104,2 112.3 121.4 130.5 140,9 
1.2.5. Outras Receitas de Capital 12,7 16,0 17.9 19,3 20.8 22,5 

2. DESPESA TOTAL 3.941,8 4.568,8 4.848,2 5.091,6 5.353,1 5.607,5 
2.1. Despesa Corrente 2.959,6 3.505,9 3.717,1 3.917,4 4.097,9 4.2843 
2.1.1. Pessoal e encargos 1.469,8 1.787,8 1.941,4 2.009,3 2.079.6 2.152.4 
2.1.3. Transferência à Municípios 521,0 591,5 649,3 705,0 764,6 829,3 
2.1.4. FUNDEF 213,8 261,9 297,9 339,2 380.9 427.2 
2.1.5. Juros da Dívida 217.1 250.2 265.1 289,1 277.9 258,7 
2.1.6. Outras Despesas Correntes 537,9 614,5 563,4 574,9 594.9 616,6 

2.2.Despesa de Capital 982,2 1.062,9 1.131,1 1.174,2 1.255.2 1.323,2 
2.2.1. Investimentos+Outras Desp. De Capital 774,0 807.3 875,8 878,9 919.5 961,7 
2.2.2. Amortização da Dívida 208,2 255,6 255,3 295,3 335,7 361.5 

3. RESULTADO PRIMÁRIO (65,5) (59,7) 159,3 291,1 434,6 602,6 
4. SALDO DE CONTA CORRENTE 508,8 501,6 695,6 760,6 934,0 1.1483 
5. DIVIDA CONSOLIDADA » » » » » » » » » » » » » » » » 3.817 3.742 3.669 
6. DIVIDA FISCAL LIQUIDA » » » » » » » » » » » » » » » 3.717 3.692 3.619 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS ^ 
LEI DE DIRETIRZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 
(Ari. 4o, § 3o, da Lei Complementar n 0 101, de 2000) 

As metas fiscais previstas para os próximos três anos consistem na obtenção de resultados 
primários positivos e com uma trajetória crescente, passando de 1,2% do PIB. em 2003, para 2,2%, em 
2005. conforme demonstrado na tabela de metas fiscais. Nesse penodo, as receitas permanecem 
praticamente estabilizadas como proporção do PIB, e, do lado da despesa, observa-se um declínio, 
notadamente nas despesas correntes. 

As metas propostas renovam o compromisso do Governo com a manutenção do equilíbrio 
das contas públicas c a credibilidade que o Estado tem junto à sociedade e empreendedores, favorecendo 
o crescimento Económico e Social. 

O principal risco que afeta o cumprimento dessas metas está diretamente relacionado com 
eventuais alterações no cenário económico, podendo ter impacto importante no comportamento da 
arrecadação direta das receitas tributárias e nas receitas de transferências, em especial o Eundo de 
Participação dos Estados. Conforme demonstrativo dos riscos fiscais do Governo Central, de modo 
geral, essas receitas podem individualmente variar mais ou menos proporcionalmente ao nível da 
atividade económica, mas seu efeito agregado é estimado como próximo de um. 

Outros riscos que merecem especial atenção diz respeito às questões judiciais pertinentes a 
Administração de Pessoal c às alterações na taxa de câmbio que podem determinar o aumento da 
despesa com o pagamento da dívida e do estoque da dívida pública. 

Para compensar eventuais desequilíbrios das melas projetadas, tanto de receita como de 
despesa, estão previstos no texto da Lei de Diretrizes Orçamentárias os mecanismos de compensação e 
limitação de despesa que serão implementadas para correção dos desvios. 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETIRZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior 
(Art. 4 o, S 2 o, inciso I , da Lei Complementar n° 101, dc 2000) 

As metas relativas ao ano anterior, estabelecidas no Programa de Reestruturação c de Ajuste 
Fiscal do Estado do Ceará, conforme os dispositivos constantes das cláusulas décima quarta, décima 
quinta e décima sexta do Contrato STN/COAFI n 0 003/97, firmado entre o Governo Federal e o 
Governo do Estado do Ceará, em 17/10/1997, no âmbito da Lei n 0 9.496/97 e da Resolução do Senado 
Federal n 0 123/97, foram alcançadas, o que foi verificado na quarta revisão do programa. Cabe destacar 
as seguintes metas e seus resultados: 

1. Relação Dívida Financeira e Receita Líquida Real, estabelecida entre os limites 1,27 
c 1,29 e realizada em 1,26; 

2. Resultado Primário, estabelecido um déficit de - R$ 64,3 milhões e realizado em - R$ 
59,6 milhões; 

3. Despesa com funcionalismo público, estabelecida em 60% da Receita Corrente Líquida 
c realizada em 50,81% da Receita Corrente Líquida; 

4. Receitas de Arrecadação Própria; 
R$ milhões 

2001 2002 2003 
2.397,72 2.728,41 2.946,66 
Resultado de 2001 2.183,08 
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AdespeAo das condicionam^ macroeconómicas^ 
dc2004notadamcmcoarrctccimcmo da economia brasileira cm fnnção do ^ 
agravamento da simaçào sócio-cconòmica Argentina, com repercussões na balança comercial do 
Mcrcosnl^prcjndicando as exportações c^ 
EstadosUnidosqncagravonaatividadccconôm 
americanoena recessão cconômica.OEstado do Ceará respondeu bem aos acontecimentos, mostrando 
que os desafios que sc configuraram aolongo do anoloram superados baja vista qucaarrccadaçào 
própriacrcsccu Embora nào tenba atingidoametano pcr iododcjanciroadczcmbrodc^OOl, a 
variação real dc arrecadação registrou um crescimento efetivo da ordem dc tres por cento, cm 
comparação com igual periodode 2000. Só cm rcla^^ 
sc um crescimento real dc 3,2%, cm 2001,cm rclaçãoa2000.Cabc salientar qucapcrlormancc da 
arrecadação foi infiuenciada preponderantemente pelos macrossegmentos que comprccndcmoconsumo 
dcbcbidas.combustivcis.comunicação.cncrgiaclctricactrigoquc. no periodo dcjanciroadczcmbro 
dc 2001. registraram números positivos com uma variação real dc 6.77%. no comparativo direto 
2001/2000. Aarrccadação dos cbamados macrossegmentos f o i d c R ^ I 0 4 2 , 2 m i l b õ c s c l ^ I 112,7 
milbões. cm 2000c200l,respectivamente. 

5. Reformado Estado, Ayuste PatrimnnialcAlicoação de Ativos 
No ano dc 2001 não foram realizadas as ações previstas cm relação a meta 

supramcncionada.comoaalicnaçãodaCEGÁS.cmborapcrmancça firmcoobjctivodo Estadoem 
concluirasctapasncccssáriasàconsccução desta meta. 
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ANEXO DE AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

(Art. 4o, § 2o, inciso IV, da Lei Complementar n0 101, de 2000.) 
Para o ano de 2003, a previsão das receitas e das despesas por Poder e fonte do Fundo 

Especial do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes 
Públicos e dos Membros do Poder do Ceará, está demonstrada conforme o quadro a seguir: 

SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA 
RECEITAS E DESPESAS 

EXERCÍCIO 2003 

ESPECIFICAÇÃO 
PARTICIPAÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO VALOR % 

RECEITA 567.172.543,68 100,00% 
Receita de Contribuição 113.423.310,44 20,00% 
Poder Legislativo 3.457.113,43 1,00% 
Poder Executivo 98.248.335,52 17,00% 
Poder Judiciário 7.456.966,71 1.00% 
Ministério Público 3.247.931,24 1,00% 
Serventuários da Justiça 824.836,29 -

Compensações Previdenciárias 188.127,26 -

Transferências do Tesouro 453.439.057,17 80,00% 
Outras Receitas 310.176,06 -

Rendimentos 310.176,06 -

DESPESA 569.829.887,50 100,00% 
Poder Legislativo 50.798.373,89 8,91% 
Poder Executivo 460.285.021,01 80,78% 
Poder Judiciário 41.697.050,68 7,32% 
Ministério Público 17.049.441,92 2,99% 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

Estimativa e compensação da renuncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado 

(Art. 4o, § 2o, Inciso V, da Lei Complementar n° 101, de 2000) 

A renúncia fiscal, na forma definida na Lei Complementar n0 101, de 2000, compreendendo 
a anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado, serão, para o período 
2003-2005, os mesmos já usualmente praticados, e, por conseguinte, não existe previsão de criação de 
fontes adicionais de aumento de receitas para compensar essa finalidade. 

É importante ressaltar que o Governo do Estado mantém um programa de atração de 
investimentos para o setor industrial, utilizando-se, para tanto, de outros procedimentos técnicos de 
financiamento de impostos, instituídos através do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDI. não 
envolvendo, portanto, renúncia de receita de parcela da arrecadação presente. 

A expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, decorrentes do aumento das 
despesas com a ampliação do patrimônio público e dos serviços públicos prestados à sociedade, será 
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to da 
ícõmptínsação 

suportada pelo crescimento real da atividade económica, principal fator para detém 
base de cálculo da arrecadação tributária. Assim, não será exigida, para esta tinalidad" 
pelo aumento permanente da receita proveniente da elevação de aliquotas. pela ampliaçacTila base de 
cálculo ou pela redução permanente de outras despesas. 
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AUTOGRAFO NUMERO QUARENTA E TRES 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução da 
Lei Orçamentária para o exercício de 2003 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I o . Sào estabelecidas, em cumprimento ao disposto no Art. 203, § 2o, da Constituição 
Estadual, as diretrizes orçamentárias do Estado para 2003, compreendendo: 

I - as prioridades, os objetivos e estratégias da Administração Pública Estadual; 
II -a organização e estrutura dos orçamentos; 
III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado c suas 

alterações; 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V -as disposições relativas ás Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública 

Estadual; 
VI - as disposições relativas à Dívida Pública Estadual; e 
VII - as disposições finais. 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA ESTADUAL 

Art 2°. Constituem as prioridades, objetivos e estratégias da Administração Pública 
Estadual: 

I - CAPACITAÇÃO DA POPULAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO, com a 
implementação de um amplo programa de educação com ênfase na Educação Básica e 
profissionalizante, buscando a melhoria da qualidade do ensino; a permanência e sucesso dos alunos; a 
ampliação de programas de qualificação profissional e o apoio aos avanços científico, tecnológico e de 
inovações; 

II - CRESCIMENTO ECONÓMICO E GERAÇÃO DE OCUPAÇÃO E RENDA, 
mediante a formação de pólos de agricultura irrigada e fortalecimento da agricultura tradicional e 
familiar; uma nova política de industrialização que propicie o desenvolvimento económico com 
distribuição de renda; o fortalecimento dos pequenos c micro negócios, através de apoio técnico e 
crédito; o desenvolvimento do turismo com consolidação dos pólos turísticos; a expansão da indústria 
cultural local e da infra-estrutura básica de apoio às atividades produtivas; 
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^ MEMORIA O A Q U A L O ^ O E O E V ^ 
poleado ufifização raciona dos recursos neurais, promovendô hes ^conservação, preservaçãoe 
recuperação, numa perspectiva de sustentabihdade^edoaper^içoame^ dos serviços púbicos básicos 
de saúde, habitação, saneamento, justiça, segurança pública e ação social com vistas a garantir a 
proteção inte^raIáinfãnciaeàjuventude,^rtaiecendoosistema de garantia de direitos em uma atuaçã 
compartilbadaemediante parcerias; 

IV OFERTA P E R ^ N E N T E D E Á 
medianteoaumento da disponibihdade regularizada de água, meibor distribuição d̂ ^ 
no território estadual, com o gerenciamento da oferta e com a implementação de politicas 
compensatóriasecapacitação do produtor rural, visandoàredução da vulnerabilidade às secas; 

V ^ E 8 0 R I A DA OESTÃO PÚBLICA, objetivandooaumento da produtividade 
sistema de gestãoesuamodernização,coma maximização dos resultados,otimizaçãodosgastose 
investimentos públicos, qualificação do pessoal, fortalecimento das parcerias com instituições, 
segmentos sociais, setores produtivos, organismos intemacionaiseOovernosMunicipaisePederal 

ArL 3^ As metaseprioridades paraoexercicio financeiro de 2003 estão contidas no Anexo 
11 da Lei Estadual n̂  13174 de 20/12/2001^^ 
alteraçõesdequetratao Art ^damencionadaLei, eserãoapresentadasnaLei doOrçamento,de 
conformidade comodisposto no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. As metas serào indicadaseagregadas por categoria de programação, na 
Lei Orçamentária de 2003, de forma regionalizada, nos termos da Lei Estadual n̂  12 896, de 28 de abril 
de 1999,ed^ Lei Complementar Estadual n^l8, de 29 dedezembro de 1999 

CAPÍTULOO 
DAOROANIZAÇÃOEESTRUTURAOOSORCAMENTOS 

ArL 4 .̂ Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I -programa,oinstrumento de organização da açào governamental visandoàconcretização 

dos objetivos pretendidos; 
ll-atividade,uminstrumento de programação para alcançaroobjetivo de umprograma, 

envolvendoumconjuntodeoperaçõesqueserealizamdemodocontinuoepermanente, das quais resulta 
um produto necessárioàmanutençãodaação de governo; 

ID-projeto, um instrumentodeprogramação paraalcançaroobjetivodeum programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
paraaexpansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;e 

lV-operaçàoespecial,as despesas que não contribuemparaamanutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto,enão geram contraprestação direta sobaforma de bens ou 
serviços 

^ 1 ^ . Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, soba 
forma de atividades, projetoseoperações especiais,especificando os respectivos valoresemetas.bem 
como as umdades orçamentárias responsáveis pela realização da ação 

^2^. Cada atividade, projetoeoperaçào especial identificaráafunçãoeasubfunção às quais 
se vinculam em conformidade comaPortarian^ 42, de 14de abril del999, do Ministério do Orçamento 
eOestãoedesuas posteriores alterações 

^ 

^ 
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^ ^ . A s calorias de programação 
Lei Orçamemária por programas, atividades probos ou operações esp^ 

ArL 5^ A Lei Orçamentária parao exereieio de 2003, compreendendo os Orçamentos 
Fiscal,da Seguridade Soeiaiede Investimento das Empresas controladas pelo Estado, será elaborada 
consoante as diretrizesestabelecidas nesta Lei, no FlanoFlurianual parao periodo 20002003, Lei 
Estadual^ I2990,de 30 de dezembro de 2000,revisado pela LeiEstadualn^ I3l74de20de 
dezembro de 200L 

ArL^.OFrojeto de Lei Orçamentáriaearespectiva Lei paraoano 2003 serão constituídos 
de: 

I -texto da Lei; 
II -quadros orçamentários consolidados; 
ID-demonstrativo dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 

Empresas em queoEstado,direta ou indiretamente,detenba maioria do capital socialcomdireitoa 
voto, por órgãoseentidades da Administração Pública; 

IV-discriminação da previsãoelegislação da receitaeda despesa, referente ao Orçamento 
FiscaledaSeguridadeSocial 

^ 1^ Os quadros orçamentários consolidados, a quese refere o inciso II desteartigo, 
apresentarão: 

a^aevolução da receitaeda despesa doTesouroede outras Fontes, conforme estabelecido 
pelo Art 22, da Lei n̂  4 320, de 17 de março de 1964, destacando as receitas e despesas da 
Administração Oireta, das Autarquias, das Fundações e dos Fundos e das demais entidades da 
Administração Indireta, de que trataoArt. 39 desta Lei,com os valores de todooperiodo,apreços de 
agosto de 2002; 

b^consolidaçãoda receita doTesouroeda receita de Outras Fontes; 
e) consolidação das despesas, dos Orçamentos FiscaledaSeguridadeSocial,por categoria 

econômicaeorigem do recurso; 
d) consolidação do orçamento por Poder, ÓrgãoeEntidade; 
ê  consolidação do orçamento por funções, subfunçõeseprogramaseprojetos/atividades; 
^consolidação do orçamento por macrorregião,compreendendooperiodo de cinco anos, 

inclusiveoanoaque se refereapropostaorçamentária,com os valores de todooperiodoapreços de 
agosto de 2002; 

g) consolidação do orçamento por grupo de natureza de despesa; 
b) consolidação do orçamento por fonte de recursos; 
i)consolidaçãodoorçamento,porórgãoeentidadeeporprojeto/atividade, dos recursosdo 

Tesouroalocadosparacontrapartida,deconvênioseempréstimosinternoseexternos nos Orçamentos 
Fiscal, daSeguridadeSocialedelnvestimentodasEmpresascontroladaspeloEstado; 

j) consolidação, por macrorregião e por projeto/atividade, dos recursos destinados a 
investimentos, deformaacaracterizarocumprimentododispostonoArt 210, daConstituição Estadual; 

^consolidação, porórgãoeentidadeeporprojeto/atividade, da receita liquida resultante de 
impostos,compreendidaaproveniente de transferencia destinadaàManutençãoeOesenvolvimento do 
Ensino, nos termos do Art 212da Constituição Federaledos Arts 216e 224 da Constituição Estadual̂  
acompanhada de tabela explicativa do montante dos respectivos recursos; 

m) consolidação por órgãoeentidadeeporprojeto/atividade,dos recursos de que trataa 
alinea^deste artigo, destinadosaeliminaroanalfabetismoeuniversalizaroensino^^^^ 

^ 

^ 
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forma a caracterizar o cumprimento do disposto no Art. 60, do Ato das Disposições Transitórias da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n0 14, de 12 de setembro de 
1996; 

n) consolidação, por órgão e entidade e por projeto/atividade, dos recursos do Tesouro 
destinados ao fomento das atividades de pesquisa científica e tecnológica, nos termos do Art. 258 da 
Constituição Estadual e das Leis Estaduais n°*. 11.752, de 12 de novembro de 1990, 12.077, de 01 de 
março de 1993 e 13.104, de 24 de janeiro de 2001, acompanhada de tabela explicativa do montante dos 
respectivos recursos; 

o) quadro consolidado, por macrorregião, da estimativa da renúncia fiscal, nos moldes do § 
6o, do Art. 165, da Constituição Federal; 

p) indicação de fonte de consulta e pesquisa da tabela de composição de preços dos 
principais itens de investimentos; 

q) quadro consolidado, por Poder e por Órgão e Entidade, dos recursos do Tesouro 
destinados aos gastos com pessoal e encargos sociais, discriminando dentre ativos, inativos e 
pensionistas, o pessoal contratado por tempo determinado e terceirizados com a indicação da 
representatividade percentual desses gastos em relação à receita corrente líquida, nos termos dos Arts. 19 
e 20 da Lei Complementar Federal n0 101 de 04.05.2000, conforme o disposto no Art. 169 da 
Constituição Federal; 

r) quadro consolidado dos recursos destinados aos serviços públicos de saúde, em 
cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 2000. 

§ 2o. Integrarão os orçamentos a que se refere o inciso III deste artigo, os seguintes 
demonstrativos: 

a) demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 
programas, projetos/atividades, metas e macrorregiões; 

b) demonstrativo da receita de outras fontes; 
c) demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias económicas; 
d) demonstrativo por esfera orçamentária e por fonte de recursos. 
§ 3". A discriminação da previsão e legislação da receita e da despesa a que se refere o inciso 

IV deste artigo, será executada da seguinte maneira: 
a) o relatório de que trata a alínea "d" do ij 1° deste artigo, especificará em colunas, 

totalizando, separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos no Art. 8o desta Lei e as fontes de 
recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do íj 5o do Art. 8o desta Lei; 

b) os relatórios de que tratam as alíneas "e", " f e "g" do ij I o deste artigo, especificarão em 
colunas, totalizando separadamente, as fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas 
"a" e "b" do § 5o do Art. 8o desta Lei; 

c) o relatório de que trata a alínea " j " do íj I o deste artigo, especificará em colunas, 
totalizando separadamente, as fontes de recursos: Tesouro, Operações de Crédito, Convénios, Emissão 
de Títulos, Recursos de Privatização e outras fontes; 

d) os relatórios de que tratam as alíneas " i " , "1", "m", "n" e "q", do ij I o deste artigo, 
considerarão somente as fontes de recursos previstas na alínea "a" do § 5o do Art. 8o desta Lei; 

e) o relatório de que trata a alínea "a" do íj 2o deste artigo, especificará em colunas, 
totalizando separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado); os grupos de despesas previstos no Art. 8o desta Lei; as fontes de 

\y 
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^u r^d i^mgumdoos^^ 
cursos de^madosàcomrapartida obrigatória doTe^^ 
os recursosdestmados àsobras nàoconduídasda Administração Diretae Indireta, consignados no 
orçamento anterior,deformaaoumprirodisposto nos incisos I l I e tVdo Art 2i destaLei.eem 
conformidade eom as macrorregiões estabelecidas^ 
Lei Compiementar Estaduai n^i8, de 29 de dezembro de 1999; 

^os relatórios de que tratam as a1ineas^e^do^2^ deste artigo, serão apresentados 
apenas com referènciaaAntarquias, Fundações, Enndosedemais entidades da Administração Indireta 
dequetrataoArt 41 destaLei; 

g) o relatório de que trata a a l í n e a s do ^ 2^deste artigo, especificará em colunas, 
totalizando separadamente,otipo de orçamento (Fiscal,da Seguridade Socialedelnvestimento das 
Empresas controladas pelo Estado êas fontes derecursos,distinguindoos recursos previstos nas alineas 
^ e ^ d o ^ ^ d o A r t ^ d e s t a L e i 

^^.Aconsobdação do orçamento por macrorregiãoaque se referem as alineas ^ e ^ d o 
^1 ,̂deste artigo, será feita em conformidade com as macrorregiões criadas pela Lei Estadual n̂  12896, 
de 28 de abril de 1999,ea1teradas pela Lei Complementar Estadual n^18,de29 de dezembro de 1999 

ArL^.Para efeito do disposto no artigo anterior,osFoderesLegis1ativo,Judiciárioeo 
Ministério Fúblico Estadual encaminharão paraaSecretaria do F1aneiamentoeCoordenação,até10de 
agosto de 2002, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do Frojeto de Lei 
Orçamentária, observadas as disposições desta Lei 

ArL 8̂  Os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das Empresas 
controladas pelo Estado discriminarãoadespesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação, especificando osgrupos de despesa,comsuasrespectivasdotações,conformeaseguir 
discriminados, indicando para cada categoriaaesfera orçamentária,amoda1idade de aplicaçãoeafonte 
de recursos: 

a^pessoaleencargos sociais,compreendendoadespesa totafosomatório dos gastos com os 
ativos,os inativoseos pensionistas, relativosamandatos e1etivos,cargos, funções ou empregos, civis, 
militaresede membros de Foder,com quaisquer espéciesremuneratórias, tais como: vencimentose 
vantagens, fixas e variáveis; subsidios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extrasevantagens pessoais de qualquer natureza, bemcomo 
sociais e contribuições recolhidas às entidades de previdência, em conformidade com a Lei 
Comp1ementarFedera1n^101,de04demaiode2000; 

b^juroseencargos da divida,compreendendoas despesas com:jurossobreadivida por 
contrato, outros encargos sobre a divida por contrato, juros, deságios e descontos sobre a divida 
mobihária,outros encargos sobreadividamobi1iária,encargos sobre operações de c ^ 
antecipação da receita, indenizaçõeserestituições; 

ĉ outras despesas correntes, compreendendo as demais despesas correntes não previstas nas 
alineas^e^desteartigo; 

d) investimentos, compreendendo as despesas com obras e instalações; equipamentos e 
material permanente,eoutrosinvestimentosemregimedeexecuçãoespecia1; 

^inversões financeiras, compreendendo as despesas com aquisição de imóveis,aquisição de 
insumose/ouprodutospararevenda,constituiçãoouaumentodecapitaide empresas, aquisição de 
titulos^ de crédito, concessão de empréstimos, depósitos compulsórios, aquisição de titulos 
representativos de capital já integralizado; 

^ 

^ 
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f) amortização da dívida, compreendendo as despesas com o principal da divida contratual 
resgatado, principal da dívida mobiliária resgatado, correção monetária ou cambial da dívida contratual 
resgatada, correção monetária ou cambial da dívida mobiliária resgatada, correção monetária de 
operações de crédito por antecipação da receita, principal corrigido da dívida mobiliária refinanciado, 
principal corrigido da dívida contratual refinanciado, amortizações e restituições. 

§ 1. Os grupos de despesas, estabelecidos neste artigo, deverão ser considerados também 
para fms de execução orçamentária e apresentação do Balanço Geral do Estado, além dos quadros já 
devidamente especificados na Lei n0 12.525, de 19 de dezembro de 1995. 

§ 2". A despesa, segundo sua natureza, será discriminada, na execução, pelo menos, por 
categoria económica, grupo de natureza de despesa, modalidade e elemento de despesa. 

§ 3". A inclusão de grupo de despesa em categoria de programação, constante da Lei 
Orçamentária Anual ou de seus créditos adicionais, será feita por meio de abertura de créditos 
adicionais, autorizados em Lei e com a indicação dos recursos correspondentes. 

§ 4". As receitas e despesas decorrentes de desestatização serão apresentadas na Lei 
Orçamentária Anual com códigos próprios que as identifiquem. 

§ 5". As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo: 
a) recursos do Tesouro, compreendendo os recursos diretamente arrecadados pelo Estado e 

os provenientes de transferências constitucionais e legais; 
b) recursos de outras fontes, compreendendo as demais fontes não previstas na alínea 

anterior. 
§ 6". A modalidade de aplicação, de que trata este anigo, destina-se a indicar, na execução 

orçamentária, se os recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, 
ou transferidos, ainda que na forma de descentralização, a outras esferas de governo, órgãos ou 
entidades, de acordo com a Portaria Interministerial n0 163, de 04 de maio de 2001, da Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério dá Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 7". As modalidades de aplicação poderão ser modificadas pelo Poder Executivo, através da 
Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN. mediante solicitação da unidade orçamentária 
detentora da dotação, para atender ás necessidades de execução. 

Art. 9". O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual, como também os de abertura de créditos adicionais, sob a forma de impressos e por meios 
eletrónicos. 

Art. 10. O Poder Executivo divulgará esta Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 
Orçamentária Anual de forma educativa em impressos e por meios eletrónicos. 

Art. 11. O Poder Executivo instalará na rede INTERNET, as Leis do Plano Plurianual, de 
Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, bem como os relatórios previstos nos Arts. 200, e seu 
parágrafo único, 203, ij 2o, l l l , e 211, I, II, III e IV, e parágrafo único, todos da Constituição Estadual eo 
Balanço Geral do Estado. 

CAPÍTULO l l l 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
DO ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES 
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Seçãol 
OASDO^TRIZESGERAIS 

Art l^Ae^bo^çãodoP^e^aaprovaçãoeaexeeução daLeiOrçamemáriade2003 
deverão levarem eomaasesfimafivasdasreeenasedespesas,bemeomo aobtenção do resultado 
primárioprevistonoAnexodeMelasFlsealsquelmegraapresemeLei. 

^ l ^ A s Metas Fiseais, eoustantes do Anexoaque se refereoeaput deste artigo poderão 
alteradas, após adotadas as providêneias estabelecidas oo Art.^da Lei Complem 
maiode^OOO, se verificado queocomportametttodas receitas edespesas eas metas de resultado 
primário mdicam uma necessidade de revisão 

Os valores apresentados tto Anexo de Metas Fiscais desta Lei estàoapreços de março 
de2002, podendo ser atualizados em conformidade comodisposto no Art l^eseus parágrafos, desta 
Lei 

ArL I^OsFoderes Executivo, LegislativoeJudiciárioeoMinistérioFúblicoEstadual, 
terão comolimites das despesas correntes destinadas ao custeio de funcionamentoedemanutençào,o 
conjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentária de 2002, acrescidos dos valores dos créditos 
adicionais referentes às despesas da mesma espécieede caráter continuado enviadosàSEFLANatéa 
datadeencaminbamento^da^ 

Parágrafo único. Aolimiteestabelecidono^^desteartigopoderão ser acrescidasas 
despesas,da mesma espécie das mencionadasepertinentes ao exercicio de 2003,referentes aos bens 
móveiseimóveis adquiridos ou concluidos no exercicio de 2002 e 2003,devidamente especificadase 
instruídas com memória de cálculo demonstrando os seus efeitos financeiros 

ArL No Projeto de Lei Orçamentária, as receitaseas despesas serão orçadasapreços de 
agosto de 2002 

As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, segundoataxa de 
càmbiòvigente,noprimeirodiaútildomésindicadono^^desteartigo 

^ 2̂ . Os valores da receita e dadespesa apresentados no Projeto de Lei Orçamentária 
poderão ser atualizados na LeiOrçamentária,para preços de janeiro de 2003,pela variação doíndice 
Oeral de Preços - Disponibilidade Interna D IOPDOI da Fundação Oetúlio Vargas, no periodo 
compreendido entre os meses de agostoedezembro de 2002, incluídos os meses extremos do periodo. 

ArL 15. No decorrer da execução orçamentária, os valores atualizados na forma do artigo 
anteriorserãoaindacorrigidosporcritériosquevenbamaserestabeiecidos naLei OrçamentáriaAnual. 

ArL 16. A alocação dos créditos orçamentários, na Lei Orçamentária Anual, será feita 
diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, ficando 
proibidaaconsignação de recursosatituio de transferência para unidades intê ^ 
fiscaleda seguridade Sociai. 

ArL 17.Na programação da despesa não poderão ser: 
1 D fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 
l^incluido^projetoscomamesmafinalidadeem mais de um órgão, ressalvados os casos de 

complementaridade de ações; 
IIID previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas as 

substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou em razão de danos que exijam 
substituição; 

^ 

^ 
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IV-p^vi^os rectos para pagam^oaservidor ou empregador 
por serviços de eonsu^oria ou assi5têneia^ 
aeordos, ajustes ou mstrumemoseongêneres firmados eom órgàos ou emidades de direito 
privado, naeionais ou estrangeiros; 

V^ previstos reeursos para elubes e associações de servidores ou quaisquer entidades 
congéneres,exeetuando-seereebeseeseolas paraatendimentoàpré-eseolaealfabetizaçào; 

VI D classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de ações 
fimitadasnotempoedasquaisresultemprodutosqueconcorram para expansão ou aperfeiçoamento da 
ação do Governo, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada; 

Vll^fixadas despesas que não sejam compatíveis com as dotações contidas nasLeis do 
Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentária 

Parágrafo único. Excetuam-se do dtsposto no inciso IV deste artigo, as despesas referentes 
ao pagamento de bora aulaadocentes, ajuda de custos para deslocamentoaparticipantes de eventos de 
capacitação de Recursos Humanoseboisas concedidas pelafundação Cearense de AmparoaPesquisa 
PONCAP 

Art. 18. ParaaClassificação da Despesa, quantoàsua natureza, as instituições utilizarãoo 
conjunto de tabelas discriminadas na Portaria Interministerial n̂  163, de 04 de maio de 2001 

Art. 19. As receitas vinculadaseas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, 
inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e 
sociedades de economia mista,aque se refcreoArt. 39 desta Eei,somente poderão ser programadas 
paracustearasdespesascom investimentoseinversões financeiras depois de atenderem, integralmente, 
ás necessidades relativasacusteioadmimstrativoeoperacional,inclusive pessoaleencargos sociais, 
bemcomo ao pagamento de juros, encargoseamortização da divida. 

Parágrafo único.Nadestinaçãodos recursos,deque tratao e^^deste artigo, serão 
priorizadas^s contrapartidas de financiamentos para atender às despesas com investimentos 

Art. 20. Na programação de investimentos da Administração Diretaelndireta,aaiocação de 
recursos para os projetos em execução terá preferência sobre os novos projetos. 

Art. 21. Ao Projeto de Eei Orçamentária não poderão ser apresentadas Emendas que anulem 
ovalor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de: 

t-reeursos vinculados compostos pela cota parte do salário educação, pela indemzação por 
conta da extração de petróleo, xistoegás, pelas operações de crédito intemoeexternodoTesouroede 
outras fonteseconvênios; 

I I - recursos próprios de entidades da Administração Indireta, exceto quando suplementados 
paraa própria Entidade; 

I I I - contrapartida obrigatória doTesouroEstadualarecursos transferidos ao Estado: 
IV Drecursosdestinadosaobrasnão concluídas das Administrações Diretae Indireta, 

consignados no Orçamento anterior. 
Parágrafo único.Aanulação de dotação da Reserva de Contingência prevista no Projeto de 

Eei Orçamentária, para atender Emendas, não poderá ser superior, em montante, ao equivalentealO% 
do valor consignado na proposta Orçamentária. 

Art. 22.0pagamento de precatórios judiciais será efetuado em categoria de programação 
específica, incluída na Eei Orçamentária para esta finalidade. 

^ 

^ 
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Parágrafo único. Os precatórios, mdusive aqueles resultantes de decisões da Justiça 
Estadual.constarão dos Orçamentos dos ÓrgãoseEn^ 
os débitos 

ArL 23. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2003, para o pagamento de 
precatórios será realizada em conformidade comoquepreceituaoArt. 100,^ 1̂ , l^A,2^e3^eo 
disposto no ArL 78 do AOOTdaConstituição federal. 

Art. 24. Osórgâoseentidadesda Administração Pública submeterão os processos referentes 
apagamento de precatóriosáapreciação da Procuradoria-Oeral do Estado, com vistas ao atendimento da 
requisição judicial. 

Art. 25.Ainclusão. na LeiOrçamentária Anualenos créditos adicionais, de dotaçòesa 
titulo de subvenções sociais, deverá atender aos dispositivos instituídos pelo Oecreto Estadual n̂  2 5 . ^ 
de22demarçode l^ 

Art. 26. AsTranslerênciasparaentidadesprivadassem finslucrativos, inclusiveas que 
forem qualificadas como Organizações Sociais, que firmarem contrato de gestão comaAdministração 
Pública Estadual, terão dotações orçamentárias próprias junto à contratante, em categoria de 
programação, conforme definida no Art 4^^3^ desta Lei,classificadas no grupo de despesas 
^ ^ ^ ^ ^ e ^ ^ ^ , incluindo-se as principais metas constantes do cont̂ ^̂  

Art. 27.Ós projetos de lei relativosacréditos adicionais serão apresentados na formaecom 
odetalbamentoda Lei OrçamentáriaAnual. 

^ t^. Acompanharão os projetosde lei relativos aos créditos adicionais, exposições de 
motivoscircunstanciadasqueosjustifiquemeque indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostas sobreaexecução dos projetos ou atividades correspondentes. 

^ 2̂ . Os projetos relativos a créditos adicionais destinados às despesas com pessoal e 
encargos sociais serão encaminbadosàAssembléia Legislativa por meio de projetos de lei específicos 
para atender exclusivamenteaesta finalidade. 

Art.28.Na Lei OrçamentáriaAnual, as despesas com juros, encargoseamortizações da 
divida corresponderão às operações contratadas e às autorizações concedidas até a data do 
encaminbamento do Projeto de LeiàAssembléia Legislativa.. 

Art. 29.ALei Orçamentária consignará, no mínimo 25%(vinteecinco por cento)da receita 
proveniente de impostos, inclusiveadecorrente de transferências,ámanutcnçãoeao desenvolvimento 
doensino,cumprindoodispostonoArt.212,daOonstituiçãoEederal,e Art. 216,daOonstituição 
Estadual. 

Art. 30.Os recursos destinados aofundodeManutençãoeOesenvolvimento do Ensino 
EundamentaledeValorização do Magistério, na forma da Lei Eederal n^9.424,dc 24 de dezembro de 
1996, serão identificados por código próprio, relacionadosasuaorigemeasua aplicação. 

ArL 31. As transferências de recursos do Estado aos Municipios, mediante contrato, 
convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as repartições de receitas 
tributáriascasdestinadasaatender estado de calamidade pública, legalmente reconhecido por ato do 
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte da unidade beneficiada, no ato da 
assinatura do instrumento original, de que: 

t-atende ao disposto no Art. 25 da Lei Complementar Eederal n̂  101, de 04 de maio de 
2000: 

ll-instituiu,regulamentouearrecada todos os impostos de sua competência previstos no 
Art.156, da Constituição Eederal; 

^ 
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ASSEMBLÉA 
UI - atende ao disposto no Art. 212 da Constituição Federal, bem como na Lei 

Complementar a que se refere o Art. 169, da Constituição Federal; 
IV - a receita própria, em relação ao total das receitas Orçamentárias, inclusive as 

decorrentes de operações de créditos e de convénios, corresponde, pelo menos, a: 
a) 5% se a população for maior que 150.000 habitantes; 
b) 4% se a população for maior que 100.000 e menor ou igual a 150.000 habitantes; 
c) 3% se a população for maior que 50.000 e menor ou igual a 100.000 habitantes; 
d) 2% se a população for maior que 25.000 e menor ou igual a 50.000 habitantes; 
e) 1% se a população for menor ou igual a 25.000 habitantes. 
V - não está inadimplente: 
a) com as obrigações previstas na legislação do FGTS; 
b) com a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da Administração 

Pública Estadual mediante contratos, convénios, ajustes, contribuições, subvenções sociais e similares; 
c) com o pagamento de pessoal e encargos sociais; 
d) com a CAGECE; 
e) com a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios e Câmaras 

Municipais. 
VI - no periodo de julho de 2001 a junho de 2002, matriculou na rede de ensino um 

percentual mínimo de 90% (noventa por cento) das crianças de 6 á 14 anos de idade; 
Vil - Os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam incluídas na Lei 

Orçamentária do Município a que estiver subordinada a unidade beneficiada ou em créditos adicionais 
abertos no exercício; 

VIII - atende ao disposto no Art. 7o da Lei 9.424 de 24 de dezembro de 1996; e 
IX - atende ao disposto na Emenda Constitucional n0 29, de 13 de setembro de 2000, que 

trata da aplicação mínima de recursos em ações e serviços de saúde. 
Art. 32. E obrigatória a contrapartida dos Municípios para recebimento de recursos mediante 

convénios, acordos, ajustes e similares firmados com o Governo Estadual, podendo ser a contrapartida 
atendida através de recursos financeiros, humanos ou materiais, ou de bens e serviços economicamente 
mensuráveis, tendo como limites mínimos: 

a) 5% do valor total da transferência para os Municípios com coeficiente de FPM menor ou 
igual a 1,6; 

b) 7.5% do valor total da transferência para os Municípios com coeficiente de FPM maior 
que 1,6 e menor ou igual a 2,4; 

c) 10% do valor total da transferência para os Municípios com coeficiente de FPM maior que 
2,4. 

Estado: 
Parágrafo único. A exigência da contrapartida não se aplica aos recursos transferidos pelo 

I - oriundos de operações de crédito internas e externas, salvo quando o contrato dispuser de 
forma diferente; 

II - a Municípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, formalmente 
reconhecida, durante o período que esta subsistir; 

IU - para atendimento dos programas de educação fundamental e das ações básicas de saúde. 
Art. 33. Caberá ao órgão ou entidade transferidor: 

\r 
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ainda, dos Mnnioipios^qneatestemocomprimento dessas disposições, inoinsivea^^^ 
contábeis de 200i edos exereieiosanteriores,da Lei Orçamentária para 2003edentais documentos 
comprobatórios; 

U^acompanbaraexecuçào das atividadesedosprojetos desenvolvidos comos recursos 
transferidos 

ArL 34. Na programação de investimentos da Administração Púbiica Estaduaiaaiocação de 
recursos para os projetos de tecnologia da informação deverão, sempre que possivei, ser efetuados em 
categoria de programação especifica, incluida na Lei OrçamentáriaAnual para esta finalidade 

ArL 3^0sOrgãoseEntidades da Administração Pública Estadual,no âmbito doPoder 
Executivo,deverão enviar paraaSecretaria do PlanejamentoeOoordenação, junto comaproposta de 
orçamento, os planos de investimentos em tecnologiada informação que deram origem a previsão 
orçamentária elaborada pelo órgãoeentidade 

SEÇÃOO 
BAS OU^TRIZES ESPECÍFICAS OOORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

ArL 3^00rçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadasaatender 
as ações nas áreas de saúde, previdênciaeassistência social, obedecerá ao disposto no Art 203,^3^, 
inciso lV,da Constituição Estadual,econtará, dentre outros, com recursos provenientes: 

I^das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos; 
II D dereceitas próprias dos órgãos, fundos eentidadesque integram exclusivamenteo 

orçamento de que trata esta Seção; 
ID -daaplicação minimaem ações eserviços públicos desaúde, em cumprimento ao 

disposto na Emenda Constitucional n^29,del3de setembro de 2000, 
IV-Oe outras receitas doTesouro Estadual 
Parágrafo únieo.Aproposta orçamentária de que t r a t a o ^ ^ deste artigo obedecerá aos 

limites estabelecidos nos Arts.l3e43 desta Lei 

SEÇÃO ID 
DAS DIRETRIZES ESPECÍEICASPARA OS PODERES LEGISLATIVO 

E^UDICIÃRIOEPARAOM^ISTÉRIO PÚBLICO 

ArL 37. Paraefeito do disposto nos Arts 49, inciso XfX; 99, ^ 1̂ , e 13ó, todos da 
Constituição Estadual, ficam estipulados os seguintes limites para a elaboração das propostas 
orçámentáriasdos Poderes LegislativoeJudiciário, bem como do Ministério Público; 

I-as despesas com pessoaleencargos sociais obedecerão ao disposto nos Arts 43,44,48e 
49 desta Lei; 

Il^as demais despesas com custeio administrativoeoperacional obedecerão ao disposto no 
Art 13 desta Lei 

ArL3^ParaefeitododispostonoArt.ó^,desta Lei,as propostas orçamentárias do Poder 
Legislativo,inclusivedoTribunal de Contas do EstadoedoTribunal de Contas dosMunicipios,dó 
Poder Judiciário e do Ministério Público, serão encaminbadas à Secretaria do Planejamento e 

^ 

^ 
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Coordenação - SEPLAN, até 10 de agosto de 2002, de forma que possibilitem o atendimento ao 
disposto no inciso VL do § 3o, do Art. 203, da Constituição Estadual. 

SEÇÀO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO 

DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 39. Constará da Lei Orçamentária Anual, o Orçamento de Investimento das Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a maioria do capital social com 
direito a voto, de acordo com Art. 203, § 3o, inciso 11, da Constituição Estadual. 

Art. 40. Não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia mista de que trata 
o artigo anterior as normas gerais da Lei Federal n0 4.320, de 17 de março de 1964, no que concerne ao 
regime contábil, à execução do orçamento e ao demonstrativo de resultado. 

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a aplicação, no que couber, 
dos Arts. 109 e 110 da Lei Federal n0 4.320/64, para as finalidades a que se destinam. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 
NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 41. A concessão ou ampliação de benefício fiscal somente poderá ocorrer se atendidas 
as determinações contidas no artigo 14 da Lei Complementar Federal n0 101. de 04 de maio de 2000. 

Art. 42. Na elaboração da estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
serão considerados os efeitos de alterações na legislação tributária que venham a ser realizadas até 31 de 
dezembro de 2002, em especial: 

I - as modificações na legislação tributária decorrentes de alterações no Sistema Tributário 
Nacional; 

II - a concessão, redução e revogação de isenções fiscais; 
III - a modificação de alíquotas dos tributos de competência estadual; 
IV - outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita tributária. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 43. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Legislativo, Judiciário e 
Executivo e o Ministério Público do Estado terão como limites para pessoal e encargos sociais, 
observado o disposto no Art. 71 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. a despesa 
da folha de pagamento de abril de 2002, projetada para o exercício de 2003, adicionados os acréscimos 
legais. 

Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes 
Legislativo, Judiciário e Executivo e o Ministério Público do Estado, informarão à Secretaria do 

\r .V? 
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A ^ 44. Para fins de rendimento ao dispor no An. i 6 ^ ^ i ^ ineiso l i , da Constituição 
FederaLfieam autorizadas as eoneessòes de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração,^ 
revisão de vencimentos e proventos gerai dos servidores, criação de cargos, empregos e fimçòes, 
alterações de estrutura de carreiras, bem como a d m ^ 
peios órgãos da Administração Direta ou Indireta,^ 
Púbiico, observadas as demais normas apÍicãveis,inciusiveodisposto no Art.71 da Lei Compiementar 
Federai n^04de04demaiode2^ 

Parágrafo único. Ds recursos necessários ao atendimento do disposto no ^^desteartigo, 
caso as dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicionaiaser criado 
no exercicio de 2003,observadoodisposto no Art. i7da Lei Compiementar Federai n^Í0Í,dc 04 de 
maiode2000 

Art. 4^0pagamento de despesas não previstas na foibanormai de pessoal somente poderá 
ser efetuado no exercício de 2003, condicionado à existência de prévia e suficiente dotação 
orçamentária. 

Art. 46. D Foder Executivo, por intermédio da Secretaria da Administração ^ SEAD, 
publicará, até 30 de agosto de 2002,atabeia de cargos efetivosecomissionados integrantes do quadro 
gerai de pessoal civil, explicitando oscargos ocupadosevagos, respectivamente. 

Parágrafo único. Ds Poderes LcgislativoeJudiciário, assim comoo Ministério Público, 
observarãoodispostonesteartigo, mediante ato próprio de seus dirigentes máximos. 

Art. 47. No exercício de 2003,observadoodisposto no Art. 169 da Constituição Federal, 
somente poderão ser admitidos servidores se: 

I-existirem cargos vagosapreeneber, demonstrados na tabelaaque se refereo Art.46 
desta Lei, ou quando criados por Lei especifica; 

U-bouver vacância dos cargos ocupados constantes da tabelaaque se refereoArt.46 desta 
Lei; 

Ul-lorobservadoolimite das despesas com pessoal previsto no Art.43 desta Lei. 
ArL 48. No exercício de 2003,arealização de gastos adicionais com pessoal,aqualquer 

título, quandoadespesa bouver extrapoladoopercentual previsto no Art.20,ParágrafoÚnico, da Lei 
Complementar n^l01,de4de maio de 2000, exceto no caso previsto no Art.47,^^,da Constituição 
Estadual, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos, de 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo paraasociedade, especialmente os voltados para as áreas 
de saúde, assistência socialesegurança pública. 

Art. 49.Ddispostono^l^do Art. 18da Lei Complementar Federal n̂  101.de 04 de maio 
de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, 
independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 

^ t^. Para atendimento do deste artigo, serão consideradas doutras despesas de 
pessoal̂  as seguintes despesas: 

I - despesas com prestação de serviços por pessoas jurídicas para órgãos e entidades 
públicos, tais como: limpezaebigiene, vigilànciaostensivaeoutros, noscasosem que ocontrato 
especifiqueoquantitativo fisico do pessoalaser utilizado; 

^ 
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U - despesas decorrentes de serviços prestados por pessoa fisica, não enquadradas nos 
eiententos dedespesas espeeifieos, pagos diretantente aesta para realização de trabalhos técnicos 
inerentes às competências do órgão ouentidade que comprovadamente não possant ser desempenhadas 
por servidores ou empregados da Administração Púbhca Estaduai, 

Ul-despesascomacontratação de pessoal por tempo determinado para atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conformeo inciso XVI do Art 154 da Constituição 
Estadual, comnova redação dada pelaEmendaConstitucional n^42,de02de setembro de 1999e 
legislação pertinente; 

IV - despesas com a prestação de serviços realizados por pessoas jurídicas nas áreas 
finalísticas do Estado para atendimentoeassistência direta ao público nas ações finalísticas nos diversos 
setores de atividade da Administração Pública 

As áreas finalísticas de que trataoincisolVdoij 1̂  deste artigo, serào identificadas 
como aquelas que buscam atenderauma necessidade ou demanda da sociedade mediante um conjunto 
articulado de projetos, atividades e ações relacionadas à produção deum bem ou serviço para a 
população Essas despesas vinculam-se normalmenteaumprogramadegovemoeincorporam-se ao 
ciclo produtivo da ação governamental 

Não são consideradas para efeito do cálculo dos limites da despesa de pessoal que trata 
o ^ ^ deste artigo, as despesas realizadas com pagamento de pessoas fisicas,de caráter eventual,para 
conservação, recuperação, mstalação, ampliação e pequenos reparos de bens móveis, imóveis, 
equipamentosemateriais permanentesedeserviçoscomplementaresquenãoconstituem atribuições do 
órgão ou entidade. 

CAPÍTULO VI 
OAS DISPOSIÇÕES RELATIVASÀOÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

Art^O As operações de crédito internoeexterno se regerão pelo que determinaa 
Resolução n̂  40, de 20 de dezembro de 2001,alterada pela Resolução n̂  5,de^deabrilde 2002,ea 
Resolução n^43,de21 de dezembro de 2001,alterada pela Resolução n^3de2de abril de 2002, do 
Senado Eederal,ena forma do CapituloVt,da Lei Complementar Eederal n̂  101,de 04 de maio de 
2000 

CAPÍTULO VII 
OAS DISPOSIÇÕES EINAIS 

ArL ^LCasosejanecessáriaalimitaçãodoempenhodasdotaçõesorçamentárias eda 
movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário prevista no Art 12 desta Lei, 
confOrmedeterminado pelo Art ^da Lei Complementar Eederal n̂  101,de 04 de maio de 2000, será 
fixado, separadamente, percentual de limitação para o conjunto de ^projetos^ e natividadeŝ  e 
^operações especiaiŝ , calculadodeformaproporcional àparticipaçãodos Poderes edo Ministério 
Público do Estado no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2003, em cada um 
dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional o u ^ 
execução 

^ Na hipótese da ocorrência do disposto no ^ 
comunicará aos demais Podereseao Ministério Público do Estado, atéotérmino do més subsequente ao 

^ 

^ 
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fmal do bimestre, acompanhado dos parâmetros adotados e das estimativas de receitas e despesas, o 
montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação financeira. 

§ 2o. Os Poderes e o Ministério Público do Estado, com base na comunicação de que trata o 
§ r , publicarão ato, até o final do mês subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, 
estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira em cada um dos 
conjuntos de despesas mencionados no caput deste artigo. 

§ 3o. O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo Estadual, no prazo estabelecido no 
caput do Art. 9o da Lei Complementar Federal n 0 101, de 04 de maio de 2000, as novas estimativas de 
receitas e despesas, e demonstrando a necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira 
nos percentuais e montantes estabelecidos. 

ArL 52. As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento 
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 53. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, 
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada a 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 54. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias após a publicação da 
Lei Orçamentária de 2003, cronograma anual de desembolso mensal, por Poder e Órgão, e metas 
bimestrais de arrecadação, nos termos do Art. 8o e 13 da Lei Federal Complementar n 0 101, de 04 de 
maio dc 2000. com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no Anexo de que trata o Art. 12 desta 
Lei. 

Art. 55. A Lei Orçamentária de 2003 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do Orçamento Fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida na alínea "a" do § 5o do Art. 8o 

desta Lei. 
Art. 56. O Projeto de Lei Orçamentária de 2003 será encaminhado à sanção até o 

encerramento da Sessão Legislativa. 
Art. 57. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2003 não seja encaminhado para sanção até 

31 de dezembro de 2002, a programação dele constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite 
de um doze avos do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente encaminhada à 
Assembléia Legislativa, podendo ser atualizada nos termos do § 2 o do Art. 14 desta Lei, até que seja 
sancionada e promulgada a respectiva Lei Orçamentária. 

§ I o . Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2003 a 
utilização dos recursos autorizados neste artigo. 

§ 2o. Após promulgada a Lei Orçamentária de 2003, serão ajustados os saldos negativos 
apurados em virtude de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária na Assembléia 

. Legislativa, mediante abertura, por Decreto do Poder Executivo, de créditos adicionais suplementares, 
com base em remanejamento de dotações e publicados os respectivos atos. 

§ 3o. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento 
das seguintes despesas: 

I - pessoal e encargos sociais; 
II - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Sistema Único de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC; 

sr^ 
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III - pagamento do serviço da dívida estadual; 
IV - pagamento das despesas correntes relativas a operacionalização do Sistema Único de 

Saúde - SUS; 
V - transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a Municípios. 
Art. 58. Até setenta e duas horas após o encaminhamento à sanção governamental dos 

autógrafos do Projeto de Lei Orçamentária de 2003 e dos projetos de lei de créditos adicionais, o Poder 
Legislativo enviará, em meio magnético de processamento eletrônico, os dados e informações relativos 
aos autógrafos, indicando: 

I - em relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos projetos originais, o 
total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte, realizados pela Assembléia Legislativa em 
razão de emendas; 

II - as novas categorias de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados no 
Art. 8o desta Lei, as fontes e as denominações atribuídas em razão de emendas. 

Art. 59. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários aprovados 
processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada órgão ou entidade, unidade 
orçamentária, classificação funcional, macrorregião, categoria de programação, grupo de despesa, 
especificando o elemento da despesa e fonte de recursos. 

Art. 60. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatório de execução 
dos principais programas e projetos, contendo identificação, data de início, data de conclusão, quando 
couber, informação quantitativa, podendo serem percentual de realização física. 

Art. 61. Caberá à Assembléia Legislativa a realização de audiências públicas nas 
macrorregiões do Estado e Região Metropolitana de Fortaleza para discutir o Projeto de Lei 
Orçamentária, assegurada a participação de técnicos do Poder Executivo. 

Art. 62. Para fins de apreciação da proposta orçamentária e do acompanhamento e 
fiscalização da execução orçamentária, será assegurado à Assembléia Legislativa o acesso, para fins de 
consulta, ao módulo de execução orçamentária do Sistema Integrado de Contabilidade - SIC. 

Art. 63. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIAjLEOfSLATJVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
28 dejunho de 2002. 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 

0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP. GIOVANNI SAMPAIO 
2o SECRETÁRIO 
DEP. EUDORO SANTANA 
3o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
4o SECRETÁRIO 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

Demonsirativos das Metas anuais 
(Art. 4°, § 2 0

; inciso IL da Lei Complementar n 0 10l.de 2000) 

As metas fiscais estabelecidas para o triénio 2003-2005 orientam-se pela manutenção do 
equilíbrio fiscal e por medidas de natureza estrutural e institucional introduzidas no âmbito da 
Administração Pública Estadual visando a obtenção de resultados iiscais que assegurem a continuidade 
dos investimentos públicos, a oferta de serviços de qualidade para a população e a atração de 
empreendimentos privados para o Estado. 

A meta de superávit primário proposta para 2003 é de R$ 291,1 milhões de reais, 
equivalente a cerca de 1.2% do PIB Estadual, considerando-se o valor estimado para o PIB da ordem de 
R$ 24.36 bilhões. Para os anos 2004 e 2005. as metas propostas, observada a manutenção da política 
fiscal vigente, foram fixadas, respectivamente, em 1,7% e 2.2% do PIB, tal como apresentado no quadro 
seguinte. 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS 
ArL 4 o, § I o , da Lei Complementar n 0 101, de 2000 

(Como proporção do PIB) 

DISCRIMINAÇÃO 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

1. RECEITA TOTAL 18,2% 19,7% 20,8% 20,4% 20,5% 20,7% 
l . l . Receitas correntes 16,6% 18.6% 19.2% 19.2% 19.3% 19.5% 
1.2. Receitas de Capital 1.6% 1,1% 1,6% 1,2% 1.2% 1.2% 

2. DESPESA TOTAL 18,9% 21,2% 21,1% 20,9% 20,6% 20,2% 
2.1. Despesa Corrente 14.2% 16.3% 16.2% 16.!% 15.7% 15.4% 
2.2 Investimento 3.7% 3.8% 3.8% 3.6% 3.5% 3.5% 
2.3 Amortização da Dívida 1,0% 1.2% 1,1% 1.2% 1.3% 1.3% 

3. RESULTADO PRIMÁRIO -03% -0,3% 0,7% 1,2% 1,7% 2,2% 
4. SALDO DE CONTA CORRENTE 2,4% 23% 3,0% 3,1% 3,6% 4,1% 

O saldo em conta corrente (receitas correntes menos despesas correntes), consistentes com 
as práticas e procedimentos administrativos a que foi submetida a Administração Pública Estadual nos 
últimos anos, segue uma trajetória ascendente em relação ao PIB Estadual, passando de +2.4% do PIB. 
obtido cm 2000. para uma meta de +3.1%. em 2003. e de +3.9% até 2005. 

Os pressupostos utilizados nas estimativas das variáveis macroeconómicas relletem as 
expectativas do mercado, da continuidade do crescimento económico, e de um cenário de ausência de 
choques adversos sobre a economia c com estabilidade de preços. Nesse panorama, o Governo da União 
projetou um crescimento real do PIB nacional de 4,0% nos anos de 2003 e 2004 e de 4.5% no exercício 
dc 2005. A inflação, medida pelo IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, foi projetada em 4.0% para 
2003. c 3.0% a.a., para 2004 e 2005. No âmbito Estadual, prevê-se que a economia cearense crescerá a 
uma taxa real de 4.0%. no ano de 2003. e de 5.0%. nos anos dc 2004 e 2005. 
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DISCRIMINAÇÃO 2003 2004 2005 
Crescimento real do PIB Estadual (%a.a) 4.0% 5.0% 5.0% 
Crescimento real do PIB Nacional (%a.a) 4,0% 4.0% 4,5% 
Inflação IGP-DI da FGV (%a.a- 12 meses) 4.0% 3.0% 3,0% 

A metodologia para projeção dos principais agregados das receitas leva em consideração, 
basicamente, os indicadores macroeconómicos do PIB, Nacional c Estadual, a inflação doméstica e o 
esforço dc arrecadação. Para as receitas decorrentes da participação do Estado na arrecadação da União, 
seguem as previsões do Governo Eederal. 

Vale ressaltar que a legislação da receita prevê o término, em 2003, das transferencias 
financeiras aos Estados da Lei Complementar n 0 87/96 - Lei Kandir. o que deprimiu a arrecadação total 
para o período 2003-2005. A redução programada dessa receita, e a imediata ausência de compensação, 
determinarão a diminuição de despesas com ações de natureza meramente administrativa dos órgãos e 
entidades. 

A Receita Patrimonial foi calculada a partir dos ativos financeiros apresentados no balanço 
do exercicio de 2001. no valor de R$ 488,9 milhões de reais, o que permitirá uma aplicação razoável 
desse montante no mercado de capitais em 2003. e declinante nos anos 2004 e 2005. 

Para as receitas de capital e as operações de crédito interna e externa, foram consideradas as 
previsões dc desembolso dos acordos firmados com os agentes financiadores, observados os saldos dos 
contratos em andamento c dos novos, e o nível de execução dos projetos. 

No lado da despesa, as projeções foram realizadas a partir de alguns elementos de análise 
considerados relevantes para sua determinação, destacando-se. dentre outros, o crescimento vegetativo 
da folha de pessoal, ativo e inativo. a manutenção e funcionamento administrativo, a expansão do 
patrimônio público e o crescimento da oferta de serviços a população. As despesas com o pagamento da 
dívida seguem as previsões contratuais, observada uma estabilidade da taxa de câmbio projetada pelo 
Governo Central em R$/US$ 2.42. para 2003, e 2,45 e 2.48, para 2004 e 2005. respectivamente. 

As despesas de pessoal e encargos sociais continuarão sujeitas a um crescimento natural 
decorrente de progressões instituídas nos planos de cargos e carreiras dos órgãos e entidades. Esse 
crescimento foi estimado em cerca de 3.5% ao ano. 

As transferências constitucionais e legais, inclusive a parcela de recursos destinados ao 
EUNDEE. estão dc acordo com os dispositivos que regem a matéria. 

As despesas de custeio de funcionamento Administrativo e de manutenção dos Órgãos e 
Entidades, para o período 2003-2005, estarão sujeitas a um rígido controle para conter a sua expansão. 
Nesse Sentido, essas despesas foram mantidas nos mesmos níveis de 2002, admitido um acréscimo total 
dc até 0.5% em relação ao ano anterior. A manutenção desses gastos nos níveis de 2002 tem por 
objetivo compensar a perda da receita da Lei Complementar n 0 87/96 - Lei Kandir, a partir de 2003. e o 
declínio da receita patrimonial. 

A situação de equilíbrio macroeconómico e os resultados fiscais obtidos incorporam uma 
política de investimentos que permitirá manter o nível de gastos projetados para o periodo de 2003-
2005. compatível com o realizado nos últimos anos. Para 2003, os dispêndios com investimentos e 
outras despesas dc capital estão estimados em cerca de R$ 878.9 milhões, representando cerca dc 22.0% 
da despesa total (excluída as transferências constitucionais e legais). 

M 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS 
(Art. 4°, § I o , da Lei Complementar n0 101, dc 2000) 

RS Milhões 
ESPECIFICAÇÃO METAS FISCAIS 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 
1. RECEITA TOTAL 3.798,6 4.245,1 4.773.3 4.959,5 5.335,3 5.760,3 

1.1. Receitas Correntes 3.468,4 4.007,5 4.412,7 4.678,0 5.031,9 5.432,6 
1.1.1. Receita Tributária 1.923.4 2.183,1 2.404,2 2.610,5 2.831.7 3.071,7 
1.1.2. Receita Patrimonial 153,5 124,3 55.8 20,3 9.0 6,0 
1.1.3. Contribuição Previdenciária 35.4 108,6 110,8 113.0 115,2 117,6 
1.1.4. Transferências Correntes 1.263,8 1.517,0 1.757.8 1.842.6 1.976.0 2.128,4 
1.1.5. Outras Rec. Correntes 92,2 74.4 84,1 91.7 99.9 108,9 

1.2. Receitas dc Capital 330.3 237,6 360,6 281,5 303,4 327,7 
1.2.1. Op. De Crédito Interna. 108,7 31,2 35.0 37,8 40,8 44,0 
1 ? ^ Op. De Crédito Externa 84.8 85,2 95,5 103,1 l i 1.4 120,3 
1.2.3. Alienações de bens 0,6 1,1 100,0 
1.2.4. Transferência de Capital 123,5 104,2 112,3 121,4 130.5 140,9 
1.2.5. Outras Receitas de Capital 12,7 16,0 17,9 19,3 20,8 22,5 

2. DESPESA TOTAL 3.941,8 4.568,8 4.848,2 5.091,6 5.353,1 5.607,5 
2.1. Despesa Corrente 2.959,6 3.505,9 3.717,1 3.917,4 4.097,9 4.284,3 
2.1.1. Pessoal e encargos 1.469.8 1.787,8 1.941.4 2.009,3 2.079,6 2.152,4 
2.1.3. Transferência à Municípios 521,0 591,5 649,3 705,0 764.6 829.3 
2.1.4. FUNDEF 213,8 261.9 297,9 339,2 380.9 427,2 
2.1.5. Juros da Dívida 217,1 250.2 265,1 289.1 277.9 258,7 
2.1.6. Outras Despesas Correntes 537,9 614.5 563,4 574,9 594.9 616,6 

2.2.Dt'spcsa de Capital 982,2 1.062,9 1.131,1 1.174,2 1.255,2 1.323,2 
2.2.1. Investimentos+Outras Desp. De Capital 774.0 807.3 875,8 878,9 919.5 961.7 
2.2.2. Amortização da Divida 208,2 255.6 255.3 295,3 335,7 361,5 

3. RESULTADO PRIMÁRIO (65,5) (59,7) 159,3 291,1 434,6 602,6 
4. SALDO DE CONTA CORRENTE 508,8 501,6 695,6 760,6 934,0 1.148,3 
5. DIVIDA CONSOLIDADA » » » » » » » » » » » » » » » » 3.817 3.742 3.669 
6. DIVIDA FISCAL LIQUIDA » » » » » » » » » » » » » » » 3.717 3.692 3.619 

# 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
LEI DE DIRETIRZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 
(Art. 4 o. § 3o, da Lei Complementar n 0 101, de 2000) 

As metas fiscais previstas para os próximos três anos consistem na obtenção de resultados 
primários positivos e com uma trajetória crescente, passando de 1.2% do PIB, em 2003, para 2.2%, em 
2005, conforme demonstrado na tabela de metas fiscais. Nesse período, as receitas permanecem 
praticamente estabilizadas como proporção do PIB, e, do lado da despesa, observa-se um declínio, 
notadamente nas despesas correntes. 

As metas propostas renovam o compromisso do Governo com a manutenção do equilíbrio 
das contas públicas e a credibilidade que o Estado tem junto à sociedade e empreendedores, favorecendo 
o crescimento Económico e Social. 

O principal risco que afeta o cumprimento dessas metas está diretamente relacionado com 
eventuais alterações no cenário económico, podendo ter impacto importante no comportamento da 
arrecadação direta das receitas tributárias e nas receitas de transferências, em especial o Eundo de 
Participação dos Estados. Conforme demonstrativo dos riscos fiscais do Governo Central, de modo 
geral, essas receitas podem individualmente variar mais ou menos proporcionalmente ao nível da 
atividade económica, mas seu efeito agregado é estimado como próximo de um. 

Outros riscos que merecem especial atenção diz respeito às questões judiciais pertinentes a 
Administração de Pessoal e às alterações na taxa de câmbio que podem determinar o aumento da 
despesa com o pagamento da dívida e do estoque da dívida pública. 

Para compensar eventuais desequilíbrios das metas projetadas, tanto de receita como de 
despesa, estão previstos no texto da Lei de Diretrizes Orçamentárias os mecanismos de compensação e 
limitação dc despesa que serào implementadas para correção dos desvios. 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETIRZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior 
(Art. 4 o, § 2o, inciso I , da Lei Complementar n 0 101, de 2000) 

As metas relativas ao ano anterior, estabelecidas no Programa de Reestruturação e de Ajuste 
Fiscal do Estado do Ceará, conforme os dispositivos constantes das cláusulas décima quarta, décima 
quinta c décima sexta do Contrato STN/COAFI n 0 003/97, firmado entre o Governo Federal e o 
Governo do Estado do Ceará, em 17/10/1997, no âmbito da Lei n 0 9.496/97 e da Resolução do Senado 
Federal n 0 123/97, foram alcançadas, o que foi verificado na quarta revisão do programa. Cabe destacar 
as seguintes metas e seus resultados: 

1. Relação Dívida Financeira c Receita Líquida Real, estabelecida entre os limites 1,27 
e 1,29 e realizada em 1,26; 

2. Resultado Primário, estabelecido um déficit de - R$ 64,3 milhões e realizado cm - R$ 
59,6 milhões; 

3. Despesa com funcionalismo público, estabelecida em 60% da Receita Corrente Líquida 
e realizada cm 50,81% da Receita Corrente Líquida; 

4. Receitas dc Arrecadação Própria; 
R$ milhões 

2001 2002 2003 
2.397,72 2.728,41 2.946,66 
Resultado de 2001 .... 2.183,08 
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A despeito das condicionantes macroeconómicas que impactaram o exercício (iscai do ano 
dc 2001, notadamente o arrefecimento da economia brasileira em função do racionamento de energia, o 
agravamento da situação sócio-econômica Argentina, com repercussões na balança comercial do 
Mercosul (prejudicando as exportações em nível nacional e local), além dos atentados terroristas nos 
Estados Unidos que agravou a atividade económica americana, refletindo na alta imediata do dólar 
americano e na recessão económica. O Estado do Ceará respondeu bem aos acontecimentos, mostrando 
que os desafios que se configuraram ao longo do ano foram superados haja vista que a arrecadação 
própria cresceu. Embora não tenha atingido a meta no período de janeiro a dezembro de 2001. a 
variação real de arrecadação registrou um crescimento efetivo da ordem de três por cento, em 
comparação com igual período de 2000. Só em relação ao ICMS. a principal Receita Estadual, registrou-
se um crescimento real de 3,2%. em 2001, em relação a 2000. Cabe salientar que a performance da 
arrecadação foi influenciada preponderantemente pelos macrossegmentos que compreendem o consumo 
dc bebidas, combustíveis, comunicação, energia elétrica e trigo que, no período de janeiro a dezembro 
de 2001, registraram números positivos com uma variação real de 6.77%, no comparativo direto 
2001/2000. A arrecadação dos chamados macrossegmentos foi de R$ 1.042,2 milhões e R$ 1.112,7 
milhões, em 2000 e 2001, respectivamente. 

5. Reforma do Estado, Ajuste Patrimonial e Alienação de Ativos 
No ano de 2001 não foram realizadas as ações previstas em relação a meta 

supramencionada, como a alienação da CEGAS, embora permaneça firme o objetivo do Estado em 
concluir as etapas necessárias à consecução desta meta. 
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ANEXO DE AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

(Art. 4°, § 2 0

; inciso IV, da Lei Complementar n 0 101, de 2000.) 
Para o ano de 2003. a previsão das receitas e das despesas por Poder e fonte do Fundo 

Especial do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes 
Públicos e dos Membros do Poder do Ceará, está demonstrada conforme o quadro a seguir: 

SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA 
RECEITAS E DESPESAS 

EXERCÍCIO 2003 

)W ; 
0^»,«'V 

ESPECIFICAÇÃO 
PARTICIPAÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO VALOR % 

RECEITA 567.172.543,68 100,00% 
Receita dc Contribuivão 113.423.310,44 20,00% 
Poder Legislativo 3.457.113.43 1,00% 
Poder Executivo 98.248.335.52 17,00% 
Poder Judiciário 7.456.966,71 1.00% 
Ministério Público 3.247.931.24 1,00% 
Serventuários da Justiça 824.836.29 -

Compensações Previdenciárias 188.127,26 -

Transierências do Tesouro 453.439.057,17 80,00% 
Outras Receitas 310.176,06 -

Rendimentos 310.176,06 -

DESPESA 569.829.887,50 100,00% 
Poder Legislativo 50.798.373,89 8,91% 
Poder Executivo 460.285.021,01 80.78% 
Poder Judiciário 41.697.050,68 7.32% 
Ministério Público 17.049.441,92 2,99% 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003 

Esiimaiiva c compensação da renuncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado 

(Art. 4 o. § 2 o. Ineiso V. da Lei Complementar n 0 101. de 2000) 

A renúncia fiscal, na forma definida na Lei Complementar n 0 101. de 2000. compreendendo 
a anistia. remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, serão, para o período 
2003-2005. os mesmos já usualmente praticados, e, por conseguinte, não existe previsão dc criação de 
fontes adicionais de aumento de receitas para compensar essa finalidade. 

\ l importante ressaltar que o Governo do Estado mantém um programa de atraçào de 
investimentos para o setor industrial, utilizando-se, para tanto, de outros procedimentos técnicos de 
financiamento de impostos, instituídos através do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDI. não 
envolvendo, portanto, renúncia de receita de parcela da arrecadação presente. 

A expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, decorrentes do aumento das 
despesas com a ampliação do patrimônio público e dos serviços públicos prestados à sociedade, será 
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suportada pelo crescimento real da atividade económica, principal fator para determinar o aumento 
base de cálculo da arrecadação tributária. Assim, não será exigida, para esta finalidade, a compensação 
pelo aumento permanente da receita proveniente da elevação de alíquotas. pela ampliação da base de 
cálculo ou pela redução permanente de outras despesas. 
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